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Paludo Participações S.A. CNPJ/MF 93.169.340/0001-21 - NIRE 43 3 0003125 0.Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação. Convocamos os acionistas
da Paludo Participações S.A. para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária (a “AGO”), que se realizará às 14 horas do dia 30 de abril de 2025, sob a forma exclusivamente digital
e remota, nos termos do art. 124, §2º-A, da Lei 6.404/1976 e do disposto na Instrução Normativa DREI nº 81/2020, por meio da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), a
fim de discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia, a saber: a) discutir, examinar e votar as contas da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (c) eleger os membros do Conselho
de Administração da Companhia, fixar o prazo de gestão e a verba anual de remuneração. Informações Gerais: 1. Documentos à disposição dos acionistas. Os documentos pertinentes
à ordem do dia a serem analisados na AGO encontram-se disponíveis aos acionistas (i) na sede social da Companhia, (ii) bem como nas versões digital e impressa do Jornal do Comércio,
conforme a edição do dia 31 demarço de 2025, nas páginas 11-14 da versão digital e na página 3 da versão impressa. 2. Participação dos acionistas na AGO. Os acionistas, por meio de
seus representantes legais ou por procurador devidamente constituído, participarão e votarão virtualmente na AGO, com a câmera do seu dispositivo eletrônico ativada e acionada du-
rante todo o curso da AGO. Para participarem virtualmente da AGO pormeio da Plataforma Digital, os acionistas deverão enviar solicitação à Companhia neste sentido, para o endereço
eletrônico camilla.oliveira@vipal.com.br, até às 14 horas do dia 25 de abril de 2025. A solicitação deverá estar acompanhada da identificação e e-mail para contato do acionista e de seu
representante legal ou, se for o caso, de seu procurador constituído que comparecerá à AGO, incluindo os documentos necessários para a sua participação, conforme discriminados no
item 3 abaixo. Visando à segurança da AGO, o acesso à Plataforma Digital será restrito aos acionistas da Companhia que se credenciarem no prazo previsto (isto é, até às 14 horas do dia
25 de abril de 2025). Dessa forma, caso os acionistas não enviarem a solicitação de cadastramento no prazo acima referido, não será possível que a Companhia garanta a participação
de tais acionistas remotamente na AGO. Após recebida a solicitação e verificados, de forma satisfatória, os documentos apresentados, será enviado para o e-mail informado ou, em sua
ausência, para o e-mail solicitante, o link e as instruções de acesso à Plataforma Digital, sendo remetido apenas um convite individual por solicitante. Caso o acionista que tenha solici-
tado devidamente sua participação não receba o e-mail com as instruções para acesso e participação na AGO com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua realização
(ou seja, até às 14 horas do dia 29 de abril de 2025), deverá entrar em contato com a Companhia pelo e-mail camilla.oliveira@vipal.com.br ou telefone (51) 32053555, a fimde que lhe
sejam reenviadas as suas respectivas instruções para acesso. 3. Documentação necessária à participação do acionista. Solicita-se aos acionistas que seus representantes legais compa-
reçam à AGO munidos da documentação societária comprobatória dos poderes de representação e, para aqueles que desejam ser representados por seus respectivos procuradores
que observem o disposto no §1º do art. 126 da Lei 6.404/76. Caso o acionista seja representado por seus representantes legais, apresentar: (i) último estatuto social ou contrato social
consolidado e registrado perante a Junta Comercial; (ii) ato que comprove a eleição e os poderes do representante legal; (iii) documento de identidade com foto do representante legal
(RG, CPF, Passaporte). Caso o acionista seja representado por procurador, apresentar instrumento de mandato cujo procurador tenha sido constituído há menos de um ano, devendo
ser um acionista, administrador da Companhia ou advogado. 4. Informações adicionais. A Companhia não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão
que o acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e que venha a dificultar ou impossibilitar a participação
do acionista na AGO por meio da Plataforma Digital. Recomenda-se que os acionistas se familiarizem previamente com o uso da Plataforma Digital, bem como garantam a compati-
bilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a utilização da Plataforma Digital (por vídeo e áudio). Em caso de qualquer dúvida com relação aos procedimentos da AGO,
entrar em contato pormeio do endereço eletrônico camilla.oliveira@vipal.com.br. Porto Alegre, RS, 15 de abril de 2025. Arlindo Paludo - Presidente do Conselho de Administração.
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TERMOLAR S/A
CNPJ/MF92.780.634/0001-22-NIRE43300002942
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocação. Convocamos os SenhoresAcionistas
para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária a se realizar em 28 de abril de 2025,
às 14:00 horas, na sede social, à Rua Tamanda-
ré, nº 500, Bairro Camaquã, CEP 91900-790, em
Porto Alegre/RS, a fim de deliberarem sobre a
seguinte: ORDEM DO DIA: 1 - Leitura, discussão
e aprovação do balanço patrimonial e demais de-
monstrações financeiras relativos ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2024;
2 - Destinação do resultado do exercício; 3 - Eleição
dos membros da Administração; 4 - Fixação da re-
muneração dos administradores; 5 - Deliberar sobre
a inclusão, no objeto da companhia, a atividade de
comércio varejista de eletrodomésticos e comércio
atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal
e doméstico; 6 -Alterar o artigo 3º do Estatuto Social
da Sociedade, se for o caso; 7 - Assuntos gerais.

Porto Alegre/RS, 15 de abril de 2025
Natalie Ardrizzo - Diretora
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MELSON TUMELERO S.A.
CNPJ Nº 92.860.238/0001-05 NIRE Nº 433.000.255-78

CONVOCAÇÃO
Convidamos os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, na
sede social da Companhia, na Rua Antonio Carlos Berta, nº 475, conjunto 401, em Porto Alegre/RS, às
14:30 horas, no dia 30 de abril de 2025, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Aumentar o
capital para de R$ 10.400.000,00 para R$ 21.000.000,00, mediante a capitalização de reservas de lucros;
b) Criação da Reserva Estatutária para Investimentos; c) alterar o artigo 13 do Estatuto social que trata da
representação da companhia; d) aprovar a consolidação do Estatuto social da Companhia; e) tomar as
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, relativas ao exercício
social encerrado em 31.12.2024; f) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício de 2024 e a
distribuição de dividendos; g) fixar a remuneração dos Administradores;

Porto Alegre, 15 de abril de 2025.

MARIVALDO ANTONIO TUMELERO

Diretor
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FERRAGENS VIANNA S.A. – IMPORTADORA E
COMÉRCIO EM GERAL
CNPJ 92.192.236/0001-95
NIRE 43.300.016.901

E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O
Assembleia Geral Ordinária

Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem,
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada
no dia 29 de abril de 2025, às 17:15 horas, na
sede social, situada na cidade de Porto Alegre,
estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Carlos
Gomes, 651 – 5º andar, a fim de deliberarem so-
bre a seguinte ordem do dia: a0 tomar as contas
dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras relativas ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do
exercício e a distribuição de dividendos.

Porto Alegre/RS, 15 de abril de 2025.
A Diretoria

Augusto Lauro de Oliveira Júnior
Luciano Adures de Oliveira
Sérgio Martins de Oliveira
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PEROLI S.A. PARTICIPAÇÕES
CNPJ 01.093.994/0001-09
NIRE 43.300.034.381

Assembleia Geral Ordinária
E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O

Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem,
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada
no dia 29 de abril de 2025, às 17:00 horas, na
sede social, situada na cidade de Porto Alegre,
estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Carlos
Gomes, 651 – 5º andar, a fim de deliberarem so-
bre a seguinte ordem do dia: a) tomar as contas
dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras relativas ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do
exercício e a distribuição de dividendos.

Porto Alegre/RS, 15 de abril de 2025.
A Diretoria

Augusto Lauro de Oliveira Júnior
Luciano Adures de Oliveira
Sérgio Martins de Oliveira
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REAL EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ 92.213.552/0001-04
NIRE 43.300.011.429

E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O
Assembleia Geral Ordinária

Convidamos os Senhores Acionistas a se reunirem,
em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada
no dia 29 de abril de 2025, às 15:00 horas, na
sede social, situada na cidade Porto Alegre, estado
do Rio Grande do Sul, na Avenida Carlos Gomes,
651 – 5º andar, a fim de deliberarem sobre a se-
guinte ordem do dia: a) tomar as contas dos admi-
nistradores, examinar, discutir e votar as demons-
trações financeiras relativas ao exercício-social
encerrado em 31 de dezembro de 2024; b) delibe-
rar sobre a destinação do lucro líquido do exercício
e a distribuição de dividendos; c) deliberar sobre o
número de membros a compor o Conselho de Ad-
ministração da Companhia no próximo mandato; e
d) eleger os membros do Conselho de Administra-
ção da Companhia e fixar o montante da remune-
ração dos administradores. Porto Alegre/RS, 15 de
abril de 2025. Augusto Lauro de Oliveira Júnior
- Presidente do Conselho de Administração
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MAIOJAMA PARTICIPAÇÕES S. A. CNPJ 93.401.958/0001-75 • Nire: 43300064034 - Companhia Fechada

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro - Em Reais 1

Relatório da Administração

ATIVO Notas 2024 2023
ATIVO CIRCULANTE ..................................... 7.048.459 20.088.080
Caixa e Equivalentes de Caixa........................ 4 1.747.991 16.039.639
Créditos de Locações...................................... 5 5.298.445 4.042.934
Tributos a Recuperar....................................... 6 2.023 4.953
Outras Contas a Receber................................ - 554
ATIVO NÃO-CIRCULANTE ............................ 407.100.673 401.319.104
Propriedades para Investimentos.................... 7 407.092.374 401.310.805
Investimentos .................................................. 8 7.739 7.739
Intangível ......................................................... 560 560
TOTAL DO ATIVO ........................................... 414.149.132 421.407.184

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2024 2023
PASSIVO CIRCULANTE ................................ 64.427.739 69.014.662
Fornecedores .................................................. 2.742 377.142
Debêntures...................................................... 13 51.725.996 43.638.194
Obrigações Sociais e Tributárias..................... 10 1.499.717 1.389.887
Dividendos a Pagar ......................................... 12 11.199.284 23.609.439
PASSIVO NÃO CIRCULANTE ....................... 263.748.666 266.728.340
Debêntures...................................................... 13 154.992.959 159.380.211
Tributos Diferidos ............................................ 14.a 108.755.707 107.348.129
PATRIMÔNIO LÍQUIDO .................................. 15 85.972.727 85.664.182
Capital Social................................................... 21.990.310 21.990.310
Reserva Legal ................................................. 4.398.062 4.398.062
Reservas de Lucros......................................... 59.584.355 59.275.810
TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO . 414.149.132 421.407.184

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em Reais 1 (exceto quando indicado de outra forma)

Notas 2024 2023
Receita Líquida de Serviços......................... 16 34.238.762 33.220.899
Custo dos Serviços.......................................... 17 (5.305.028) (4.475.482)
Lucro Bruto .................................................... 28.933.734 28.745.417
(Despesas) / Receitas Operacionais ............... 4.074.333 38.594.837
Despesas Gerais e Administrativas............. 17 (656.401) (1.069.892)
Outras Receitas Operacionais......................... 18 590.799 605.190
Resultado dos Ajustes a Valor Justo ............... 7 4.139.935 39.059.539
Lucro Operacional Antes do
Resultado Financeiro ................................... 33.008.067 67.340.254
Resultado Financeiro .................................... 19 (26.996.511) (26.681.863)
Receitas Financeiras....................................... 985.485 4.128.128
(Despesas) Financeiras................................... (27.981.996) (30.809.991)
Lucro Antes do Imposto de Renda e
da Contribuição Social................................. 6.011.556 40.658.391
Imposto de Renda e Contribuição
Social Correntes............................................. 14 b (4.192.585) (4.030.993)
Imposto de Renda e Contribuição
Social Diferidos............................................... 14 b (1.407.578) (13.280.243)
Lucro Líquido do Exercício .......................... 411.393 23.347.155
Lucro Líquido por Ação R$........................... 3.m 0,00309 0,18
Quantidade de Ações ao Final do Exercício 133.093.116 133.093.116

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Resultados Abrangentes dos
Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em Reais 1

2024 2023
Lucro Líquido do Exercício ................................................... 411.393 23.347.155
Outros Resultados Abrangentes............................................... - -
Resultado Abrangente Total .................................................. 411.393 23.347.155

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em Reais 1

Nota Capital Social Reserva de Lucros Reserva Legal Lucros Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 .......................................... 21.990.310 49.436.716 4.398.062 - 75.825.088
Lucro Líquido do Exercício............................................................ - - - 23.347.155 23.347.155
Reversão de Dividendos a Pagar.................................................. - 10.101.378 - - 10.101.378
Dividendos a Pagar ....................................................................... - - - (23.609.439) (23.609.439)
Reserva de Lucros ....................................................................... - (262.284) - 262.284 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .......................................... 21.990.310 59.275.810 4.398.062 - 85.664.182
Lucro Líquido do Exercício............................................................ - - - 411.393 411.393
Dividendos a pagar........................................................................ - - - (102.848) (102.848)
Reserva de Lucros ........................................................................ - 308.545 - (308.545) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 .......................................... 21.990.310 59.584.355 4.398.062 - 85.972.727

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em Reais 1

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Encerradas em 31 de Dezembro de 2024 - Em Reais 1, exceto quando indicado de outra forma.

Senhores Acionistas.
De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas os documentos relativos as Demonstrações Financeiras compreendendo o exercício findo em 31/12/2023.
Agradecemos o apoio e a participação dos Senhores Acionistas, clientes, colaboradores, fornecedores, órgãos governamentais e as instituições financeiras nos resultados até então alcançados.
A MAIOJAMA PARTICIPAÇÕES S.A. é uma companhia que cujo portfólio está concentrado em participações em shopping centers.
No ano de 2023, a Companhia atingiu receita bruta de R$ 35.535.819 (receita líquida de R$ 34.238.762), demonstrando um aumento de 3,06% em relação a 2023 (R$ 34.479.397 – receita líquida de R$ 33.220.899). Já o custo incrementou em 18,54% em 2024 (R$ 5.305.028)
comparativamente a 2023 (R$ 4.475.482). A correlação entre a receita e custo não se manteve estável em virtude de alguns desembolsos com melhorias realizadas no Shopping Center Iguatemi Porto Alegre.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2024 2023
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício ................................................... 411.393 23.347.155
Variação no Valor Justo de Propriedades para Investimento... (4.139.935) (39.059.539)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos.................. 1.407.578 13.280.243
Depreciações e Amortizações.................................................. - 648
Encargos sobre Debêntures..................................................... 28.000.549 20.778.071
Resultado Ajustado ................................................................ 25.679.585 18.346.578
Decréscimos (Acréscimos) Em Ativos
Demais Contas do Ativo ........................................................... 1.252.027 9.817.491
Acréscimos (Decréscimos) Em Passivos
Fornecedores ........................................................................... 374.399 376.955
Obrigações Sociais e Tributárias.............................................. 109.830 137.452
Caixa Líquido da Atividade Operacional .............................. 24.162.989 28.678.476
(Acréscimos) em Atividades de Investimentos
Propriedade para Investimento ................................................ (1.641.634) (4.070.462)
Caixa Líquido da Atividade de Investimento ....................... (1.641.634) (4.070.462)
(Decréscimos) em Atividades de Financiamentos
Pagamento de Debêntures....................................................... (24.300.000) (10.400.000)
Distribuição de Lucros.............................................................. (12.513.002) -
Caixa Líquido da Atividade de Financiamento .................... (36.813.002) (10.400.000)
Variação de Caixa e Equivalente de Caixa ........................... 14.291.648 14.208.014
No Início do Exercício.......................................................... 16.039.639 1.831.625
No Final do Exercício .......................................................... 1.747.991 16.039.639

Variação de Caixa e Equivalente de Caixa ........................... 14.291.648 14.208.014
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

continua

Diretoria

Carlos Eduardo Schneider Melzer - Diretor Presidente Antonio Pedro Rodriguez Teixeira - Diretor Operacional Elaine Antonioli - Contadora - CRC-RS 078452/O-0

NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Companhia, com sede social em Porto Alegre
– RS tem por objeto social a gestão de unidades em construção e imóveis próprios, e
a locação de imóveis próprios; a exploração como condômina das unidades imobiliárias
que constituem o empreendimento denominado Shopping Center Iguatemi - Porto Alegre e
suas expansões (“SCIPA”) e a participação em outras sociedades. NOTA 2. APRESENTA-
ÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As demonstrações contábeis foram aprova-
das pela Administração da Companhia em reunião realizada em 28 de fevereiro de 2025
e foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, com base nas disposições de legislação societária e normas brasilei-
ras aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e nos Pronunciamentos,
Orientações e Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC.
A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação
destas demonstrações contábeis. Todos os valores apresentados nas demonstrações con-
tábeis estão expressos em Reais, exceto quando indicado de outro modo. NOTA 3. PO-
LÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS: (a) Caixa e Equivalentes de Caixa - Incluem caixa,
saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com
risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. (b) Ajustes a Valor Presente -
Os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto
prazo (se relevantes) e longo prazo, sem previsão de remuneração ou sujeitas a juros pré-
fixados, juros notoriamente abaixo do mercado para transações semelhantes e reajustes
somente pela inflação, sem juros, são ajustados ao seu valor presente com base em taxa
de juros efetiva, sendo suas reversões reconhecidas no resultado do exercício em receitas
financeiras. Foi efetuada análise específica, quanto a efeitos em ajuste a valor presente
das contas do ativo e do passivo decorrentes de operações de curto prazo, não sendo apu-
rado efeito significativo ou relevante. (c) Propriedades para Investimentos - Referem-se
às propriedades em que se espera benefício econômico contínuo e permanente, repre-
sentado por imóveis destinados a renda, os quais estão demonstrados pelo valor justo.
(d) Intangível - Representado por ativos intangíveis adquiridos separadamente, os quais
são registrados ao custo de aquisição e deduzido das respectivas amortizações calculadas
pelo método linear, quando aplicável. (e) Valor Recuperável de Ativos - Foi efetuada
análise sobre a capacidade de recuperação dos valores registrados no imobilizado e no
intangível, com o objetivo de verificar a existência de indicação de que um ativo possa ter
sofrido desvalorização significativa. Como resultado da referida análise, não foram identi-
ficadas situações que indiquem que os ativos estejam registrados contabilmente por um
valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. (f) Outros Ativos
e Passivos - Outros ativos são reconhecidos somente quando for provável que seus be-
nefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a Companhia
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que
ocorra nos próximos doze meses, caso contrário ou quando requerido por pronunciamento
específico, são demonstrados como não circulantes. (g) Imposto de Renda e Contribui-
ção Social sobre o Lucro - A Companhia adota o critério de lucro presumido para fins de
apuração do imposto de renda e da contribuição social, calculando o imposto de renda à
alíquota de 15%, mais adicional de 10%, e contribuição social à alíquota de 9%, sobre um
lucro estimado de 32%. (h) Instrumentos Financeiros - Os instrumentos financeiros são
classificados numa das três categorias: • Instrumentos financeiros ao custo amortizado;
• Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e
• Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Incluem caixa e equivalen-
tes de caixa, aplicações financeiras, investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio,
contas a receber e outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, bem como contas a
pagar e outras dívidas. A Companhia não possui operações com instrumentos financei-
ros de natureza decorrente de Derivativos. (i) Uso de Estimativas - Na elaboração das
demonstrações contábeis é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos,
passivos e outras transações. Estas demonstrações contábeis foram elaboradas consi-
derando estimativas referentes a valorização de permutas, provisões necessárias para
passivos contingentes e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações
em relação as estimativas. (j) Lucro por ação - O cálculo do resultado básico por ação
é feito através da divisão do lucro líquido do exercício atribuível aos detentores de ações
ordinárias e preferenciais da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações or-
dinárias e preferenciais disponíveis durante o exercício. No caso da Companhia, o lucro
diluído por ação é igual ao lucro básico por ação, pois esta não possui ações ordinárias ou
preferenciais potenciais diluidoras.
NOTA 4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:

2024 2023
Caixa e Depósitos Bancários ................................................... 5.550 1.034.767
Aplicações financeiras.............................................................. 1.742.441 15.004.872
Total ........................................................................................ 1.747.991 16.039.639
As aplicações financeiras são representadas por investimentos em Certificados de De-
pósitos Bancários – CDB, com meta de obtenção de rendimentos de 100% da variação
do CDI. Em 20 de dezembro de 2023 a Companhia recebeu a restituição dos tributos
pagos a maior, conforme descrição na Nota 6. O valor recebido foi devidamente aplica-
do em investimentos de acordo com as políticas da Companhia. Em janeiro de 2024, a
Companhia realizou distribuição de lucros aos acionistas conforme descrição na nota 12.
NOTA 5. CRÉDITOS DE LOCAÇÕES: Representa os valores de créditos a receber oriun-
dos da operação do shopping. NOTA 6. TRIBUTOS A RECUPERAR: O valor dos tributos
a recuperar representam basicamente o saldo de dois pedidos de restituição protocolados
em 07 de julho de 2022, conforme demonstrado a seguir. O pedido de restituição se origi-
nou, conforme demonstrado na Nota Explicativa 14 item c), diante da Solução de Consulta
Cosit 07/mar/2021, onde a Companhia submeteu a consulta formal à Secretaria da Receita
Federal do Brasil, por meio da qual foi questionado se estaria correto o entendimento de
que a operação de alienação de ativo deveria ser tributada no regime do lucro presumido,
com a integração das receitas dela decorrentes à base presumida. Originalmente a alie-
nação da venda foi oferecida a tributação pela apuração do ganho de capital. A resposta à
Consulta dada por meio da Solução de Consulta 3015/SRRF03/DISIT reconhecendo que
as receitas decorrentes da alienação do imóvel deveriam ter sido tributadas no regime do
lucro presumido, na medida em que não obstante locados e contabilmente contabilizados
como ativo não circulante, a companhia possui como atividade também a compra e venda
de imóveis. Desta forma foi realizada a retificação das apurações e declarações acessórias
dos tributos federais sobre a operação da venda.

Valores Valor Compensação Valores
Pagos (R$) devidos (R$) PIS e Atualização s/ Pedido de
(Ganho de (Lucro COFINS compensação restituição

Tributo Capital) presumido) (R$) (R$) (R$)
CSLL............. 3.821.627 (793.319) (2.627.286) 325.072 726.094
IRPJ.............. 10.574.834 (1.629.915) - - 8.944.919

Total Geral Pedido de restituição ................................................. 9.671.013
Em 20 de dezembro de 2023 recebeu-se o crédito bancário no valor atualizado, pleiteado

nos pedidos de restituição descritos acima, permanecendo ainda, para a data base 31 de
dezembro de 2023, em outras contas de impostos a recuperar o valor de R$ 4.953. Em
31 de dezembro de 2024, os impostos a recuperar representam R$ 2.023. NOTA 7. PRO-
PRIEDADES PARA INVESTIMENTOS: Representa os imóveis para renda e a participação
em shopping center:

2024 2023
Participação Shopping Center Iguatemi Porto Alegre .............. 381.752.000 379.582.000
Torre Iguatemi Porto Alegre...................................................... 25.340.374 21.728.805
Total ......................................................................................... 407.092.374 401.310.805
Em 31 de dezembro de 2024, os ativos foram avaliados ao valor justo da seguinte forma:
a) Participação Shopping Center: com base no fluxo de caixa projetado de receitas e des-
pesas, adotando como premissas os valores contratados de aluguéis mínimos das lojas e
projeção para as demais receitas do empreendimento, níveis de vacância, inadimplência
e despesas do empreendimento, com base no histórico do shopping center, condições
do mercado e supondo gestão competente do empreendimento. b) Torre Iguatemi: pela
Média de Mercado dos Pavimentos Comerciais que compõem a Torre Iguatemi Business,
foi utilizado como ferramenta técnica o Método Comparativo Direto de Dados de Mercado,
em conformidade ABNT NBR 14653-PARTE 2:2011 – Item 9.2- Tabelas 1 e 2, e 5 respec-
tivamente. A projeção desta Avaliação ficou balizada pelo intervalo de valores máximo e
mínimo admissíveis pela média de mercado, resultantes do respectivo modelo de regres-
são adotado para esta estimativa.
Movimentação: 2024 2023
Saldo inicial............................................................................. 401.310.805 358.180.804
Adições..................................................................................... 1.641.634 -
Aquisição.................................................................................. - 4.070.462
Variação do Valor Justo............................................................ 4.139.935 39.059.539
Saldo final ............................................................................... 407.092.374 401.310.805
NOTA 8. INVESTIMENTOS:

2024 2023
Outras

Saldo inicial .............................................................................. 7.739 7.739
Movimentação .......................................................................... - -
Saldo final................................................................................. 7.739 7.739
NOTA 9. PARTES RELACIONADAS: a) Remuneração do pessoal-chave: A Companhia
contabilizou como despesa com remuneração do seu pessoal-chave, os valores abaixo
demonstrados:
Descrição 2024 2023
Remuneração........................................................................... 139.393 137.031
NOTA 10. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRIBUTÁRIAS:

2024 2023
Obrigações Tributárias* ............................................................ 1.483.715 1.355.079
Obrigações Sociais................................................................... 7.306 9.426
Obrigações com Pessoal e Diretoria ........................................ 8.696 20.211
Provisões de Férias e Encargos .............................................. - 5.171
Total de Obrigações Sociais e Tributárias Circular............. 1.499.717 1.389.887
*Refere-se basicamente a PIS, COFINS, IRPJ, CSLL e IRRF a pagar.
NOTA 11. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS: Não há processos avaliados como per-
das prováveis ou possíveis pelos assessores jurídicos da Companhia, desta forma não
foram constituídas provisões contábeis e nem divulgação de valores. NOTA 12. DIVIDEN-
DOS A PAGAR: Os dividendos foram apropriados com base na legislação que rege as
sociedades por ações e foram calculados conforme segue:
Base de cálculo dos dividendos 2024 2023
Lucro líquido do exercício ........................................................ 411.393 23.347.155
Lucro líquido do exercício ajustado.......................................... 411.393 23.347.155
Dividendo mínimo obrigatório (25%) ....................................... 102.848 5.836.789
Valor excedente ao dividendo mínimo obrigatório
proposto pela administração ................................................... - 17.772.650
Total a ser distribuído aos acionistas........................................ 102.848 23.609.439
Percentual distribuído sobre o lucro líquido ............................ 25% 101%
(a) Em 2022 o saldo da conta Reserva Legal atingiu o limite de 20% do Capital social
da Companhia. Em 10 de janeiro de 2024, foi aprovada em Assembleia Geral Extraor-
dinária a distribuição de dividendos para o total de ações de emissão da Companhia, no
montante global de R$ 23.609.439, sendo R$ 9.721.013 utilizando a reserva de lucros e
R$ 13.888.426 utilizando o resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Du-
rante o ano de 2024 foram provisionados e apurados R$ 102.848 de dividendos calculados
sobre o resultado do exercício de 2024.
Valor do resultado por ação 2024 2023
Resultado líquido do exercício ................................................. 411.393 23.347.155
Quantidade de ações ao final do exercício .............................. 133.093.116 133.093.116
Lucro líquido por ação (R$)...................................................... 0,00309 0,18
NOTA 13. DEBÊNTURES: A totalidade dos recursos obtidos pela Companhia com as ofer-
tas foram utilizados para readequação de sua estrutura de capital.

2024 2023
Debêntures 1ª emissão ............................................................ 206.718.955 203.018.405
Circulante ................................................................................ 51.725.996 43.638.194
Não Circulante ........................................................................ 154.992.959 159.380.211
A emissão das debêntures foi realizada com base nas deliberações de Reunião de Assem-
bleia Geral Extraordinária ocorrida em 31 de outubro de 2019. As debêntures são privadas
e não conversíveis, sob o regime de garantia real, nos termos da escritura de debêntures.
Amovimentação das debêntures, registradas no passivo circulante e não circulante, é com-
posta conforme segue:

2024 2023
Saldo Inicial ............................................................................. 203.018.405 192.640.334
Pagamento de principal e juros................................................ (24.300.000) (10.400.000)
Juros provisionados.................................................................. 28.000.550 20.778.071
Saldo Final .............................................................................. 206.718.955 203.018.405
As Debêntures da 1ª Série serão amortizadas em parcelas anuais consecutivas e sobre o
saldo nominal incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da
variação acumulada da Taxa DI, acrescidos exponencialmente da remuneração equivalen-
te a uma taxa de 3,10% (três inteiros e dez centésimos por cento) ao ano e serão pagos
semestralmente, sendo seu vencimento final em dezembro de 2034. NOTA 14. IMPOSTO
DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: a) Tributos Diferidos - Referem-se a Imposto
de Renda e Contribuição Social diferidos apurados sobre ajuste a valor justo de proprieda-
des para investimento, conforme determina a norma brasileira de contabilidade NBC TG
32 (R4) Tributos sobre o Lucro. b) Reconciliação entre a despesa de IRPJ e CSLL pela
alíquota nominal e pela efetiva - A conciliação da despesa calculada pela aplicação das
alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é demonstrada como segue:

2024 2023
Lucro antes dos impostos ........................................................ 6.011.556 40.658.391
Alíquota vigente........................................................................ 34% 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL, de acordo c/a alíquota vigente.. (2.043.929) (13.823.853)

Efeito pela tributação pelo lucro presumido ............................. (4.192.585) (4.030.993)
Imposto de renda e contribuição social no resultado ........ (5.600.163) (17.311.236)
Corrente.................................................................................... (4.192.585) (4.030.993)
Diferido ..................................................................................... (1.407.578) (13.280.243)
Taxa efetiva – corrente e diferido ............................................. 93,16% 42,58%
Conforme mencionado na nota 3(i), a Companhia adota o critério de lucro presumido para
fins de apuração do imposto de renda e da contribuição social. NOTA 15. PATRIMÔNIO
LÍQUIDO: a) Capital social - O capital social é R$ 21.990.310 (vinte e um milhões, nove-
centos e noventa mil, trezentos e dez reais), totalmente subscrito e integralizado, represen-
tado da seguinte forma: a.1) R$ 10.995.155 (dez milhões, novecentos e noventa e cinco
mil, cento e cinquenta e cinco reais) por 66.546.558 (sessenta e seis milhões, quinhentas
e quarenta e seis mil, quinhentas e cinquenta e oito) ações ordinárias, todas nominativas e
sem valor nominal; e a.2) R$ 10.995.155 (dez milhões, novecentos e noventa e cinco mil,
cento e cinquenta e cinco reais) por 66.546.558 (sessenta e seis milhões, quinhentas e
quarenta e seis mil, quinhentas e cinquenta e oito) ações preferenciais, todas nominativas
e sem valor nominal. b) Reserva legal - A reserva legal é constituída anualmente como
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente
poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital social. Em 2022 o limite
de 20% do capital social foi atingido, portanto, em 2023 e 2024, não houve constituição de
reserva legal. c) Reserva de lucros - Os lucros apurados são destinados conforme deli-
beração dos acionistas, sendo que as distribuições de lucros podem ocorrer em períodos
inferiores a um ano.
NOTA 16. RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS:

2024 2023
Receita Bruta de Serviços........................................................ 35.535.819 34.479.397
Impostos Incidentes sobre Serviços......................................... (1.297.057) (1.258.498)
Total Receita Líquida e Serviços........................................... 34.238.762 33.220.899
NOTA 17. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA:

2024 2023
Despesas classificadas como:
Custos dos Serviços................................................................. (5.305.028) (4.475.482)
Despesas Gerais e Administrativas.......................................... (656.401) (1.069.892)
Total .......................................................................................... (5.961.429) (5.545.374)
Despesas por Natureza
Custo Operacional Shopping.................................................... (5.305.028) (4.475.482)
Serviços de Terceiros ............................................................... (120.719) (118.592)
Despesas com Pessoal ............................................................ (169.561) (273.974)
Depreciação/Amortização ........................................................ - (648)
Materiais, Energia e Outros...................................................... (366.121) (676.678)
Total .......................................................................................... (5.961.429) (5.545.374)
NOTA 18. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS:

2024 2023
Dividendos................................................................................ 590.799 605.190
Total ......................................................................................... 590.799 605.190
NOTA 19. RESULTADO FINANCEIRO:

2024 2023
Receitas Financeiras
Rendimento de Aplicação......................................................... 734.617 724.365
Juros Apropriados..................................................................... 250.868 311.940
Correção Monetária sobre Restituição de Impostos (a) ........... - 3.091.823

985.485 4.128.128
Despesas Financeiras
Juros e Variações monetárias .................................................. (27.981.704) (30.778.073)
Outras Despesas...................................................................... (292) -
Despesas com Tributos............................................................ - (31.918)

(27.981.996) (30.809.991)
Total Resultado Financeiro....................................................... (26.996.511) (26.681.863)
(a) Valor corresponde a correção monetária sobre restituição de impostos pleiteados nos
pedidos de restituição, conforme descrito Nota Explicativa 6. Em 20 de dezembro de 2023
recebeu-se o respectivo crédito bancário no valor atualizado. NOTA 20. INSTRUMENTOS
FINANCEIROS: Os instrumentos financeiros existentes em 31 de dezembro de 2024 e
2023 estão registrados pelos seus valores de realização e liquidação, valorizados confor-
me descrito na Nota 3j. Os saldos das contas a receber e a pagar registrados no circulan-
te aproximam-se dos valores de mercado, devido ao vencimento em curto prazo desses
instrumentos. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não possui operações
com derivativos e passivos que possam ser afetados significativamente pelo fator risco de
mercado taxa de câmbio (desvalorização dólar).
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Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeiscontinuação

Aos Acionistas e Administradores da
MAIOJAMA PARTICIPAÇÕES S.A.
Porto Alegre – RS
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da MAIOJAMAPARTICIPAÇÕES S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
MAIOJAMA PARTICIPAÇÕES S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do
auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compre-
endem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo,
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações
contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse

fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações con-
tábeis
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração da Com-
panhia é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o obje-
tivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações con-
tábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre - RS, 28 de fevereiro de 2025.
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A JAMA P O ÁR O S A N 8 34 8 01 6 N 3 06

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO Em Reais 1

ATIVO Controladora Consolidado
Nt. 2024 2023 2024 2023

Ativo Circulante ............................... 8.248.298 4.638.509 134.213.173 99.212.934
Caixa e Equivalentes de Caixa ......... 4 5.827.134 2.405.708 26.896.270 21.493.948
Contas a Receber de Clientes.......... 5 - - 37.424.077 11.915.236
Imóveis a Comercializar .................. 6 331.305 331.305 63.120.639 60.437.051
Impostos a Recuperar .................... 1.726.684 1.478.224 3.221.033 3.998.649
Adiantamento a Fornecedores........ ‘ 23.914 113.569 3.314.434 1.166.951
Despesas do Exercício Seguinte...... 148.913 135.226 187.331 169.776
Outras Contas a Receber................. 35.485 19.614 49.389 31.323
Dividendos a receber ...................... 154.863 154.863 - -
Ativo-Não Circulante ....................... 66.014.383 61.812.631 19.320.743 38.725.187
Realizável a Longo Prazo............. 14.751.263 21.638.815 11.646.750 30.981.179
Contas a Receber de Clientes ......... 5 - - 6.598.615 19.634.554
Partes Relacionadas ...................... 15 14.732.512 21.591.263 3.786.802 5.684.649
Cauções, Dep. e Créditos a Receber - 21.160 1.221.009 1.993.126
Despesas do Exercício Seguinte..... - - 21.573 42.706
Outros Adiantamentos ................... 7 18.751 26.392 18.751 3.626.144
Investimentos ................................ 48.625.939 37.281.240 4.974.173 4.787.824
Controladas....................................8.a 43.651.766 32.493.416 - -
Coligadas .......................................8.b 4.954.629 4.768.280 4.954.629 4.768.280
Outros ............................................ 19.544 19.544 19.544 19.544
Imobilizado..................................... 9 2.624.616 2.879.626 2.687.255 2.943.234
Intangível ....................................... 12.565 12.950 12.565 12.950
Total do Ativo ................................... 74.262.681 66.451.140 153.533.916 137.938.121

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
Nt. 2024 2023 2024 2023

Passivo Circulante ........................... 15.159.814 14.113.550 40.708.733 33.497.090
Fornecedores................................... 143.739 197.033 3.536.025 3.594.068
Instituições Financeiras .................. 10 3.671.005 1.442.936 6.908.186 4.619.217
Debêntures...................................... 11 875.254 847.334 875.254 3.411.209
Notas comerciais............................. 12 325.996 462.953 325.996 462.953
Obrigações Sociais e Tributárias..... 13 1.577.074 1.534.436 2.011.071 2.252.556
Credores por Compra de Imóveis.... 14 - - 6.097.729 3.798.233
Provisão Passivo a Descoberto
Controladas ....................................8.a 7.787.181 8.671.281 - -
Coligadas ........................................8.b 774.572 884.271 774.572 884.271
Adiantamento de Clientes............... 17 - - 13.364.819 5.550.037
Provisão para Contingências........... 18 - 73.306 4.551.964 6.879.046
Provisão para Garantias.................. 19 - - 1.249.345 2.045.500
Outras Contas a Pagar..................... 4.993 - 1.013.772 -
Passivo Não-Circulante ................... 49.751.212 37.749.830 98.503.818 83.874.635
Instituições Financeiras .................. 10 9.000.000 776.580 45.187.823 3.071.484
Debêntures...................................... 11 13.345.929 10.989.243 13.345.929 27.688.439
Notas comerciais............................. 12 27.405.283 25.984.007 27.405.283 25.984.007
Mútuos Conversíveis ....................... - - - 2.050.765
Obrigações Sociais e Tributárias..... 13 - - - 100.150
Adiantamento de Clientes............... 17 - - 11.770.443 19.158.698
Credores por Compra de Imóveis.... 14 - - - 5.493.017
Tributos Diferidos............................ 16 - - 794.340 328.075
Patrimônio Líquido ......................... 20 9.351.655 14.587.760 14.321.365 20.566.396
Patrimônio Líquido Atribuído aos
Acionistas Controladores ................ 9.351.655 14.587.760 9.351.655 14.587.760
Capital Social ................................... 118.072.698 112.152.192 118.072.698 112.152.192
(Prejuízos Acumulados) .................. (108.721.043) (97.564.432)(108.721.043) (97.564.432)
Participação dos N/ Controladores.. - - 4.969.710 5.978.636
Total do Passivo e do Patrimônio
Líquido ............................................ 74.262.681 66.451.140 153.533.916 137.938.121

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO Em Reais 1, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Nt. 2024 2023 2024 2023

Receita Líquida das Vendas
e Serviços........................................ 21 2.042.182 351.643 67.491.025 56.098.473
Custo das Vendas e Serviços........... 22 - - (54.113.408) (38.276.938)
Lucro Bruto....................................... 2.042.182 351.643 13.377.617 17.821.535
(Despesas) / Receitas Operacionais
Despesas com Vendas..................... 22 (68.140) (5.355) (2.465.292) (5.787.038)
Despesas Gerais e Administrativas 22 (5.304.036) (8.157.970) (14.159.200) (17.120.972)
Resultado de Equiv. Patrimonial..... 8 (2.248.355)) 2.174.183 1.612.036 (2.149.911)
Outras Receitas / (Despesas)
Operacionais Líquidas ................... 23 257.130) 155.482 324.652 3.814.857

Prejuízo Operacional Antes do
Resultado Financeiro ..................... (5.321.219) (5.482.017) (1.310.187) (3.421.529)
Resultado Financeiro....................... 24 (5.835.392) (4.917.412) (7.634.246) (6.803.720)
Receitas Financeiras........................ 773.784 1.937.924 3.426.815 4.823.194
(Despesas) Financeiras ................... (6.609.176) (6.855.336) (11.061.061) (11.626.914)
Prejuízo Antes dos Tributos .......... (11.156.611) (10.399.429) (8.944.433) (10.225.249)
Imposto de Renda e Contribuição
Social Diferido .................................16.b - - (221.921) 108.651
Imposto de Renda e Contribuição
Social Corrente ................................16.b - - (1.824.733) (1.436.306)
Prejuízo Líquido do Exercício.......... (11.156.611) (10.399.429) (10.991.087) (11.552.904)
Participação dos Controladores ....... (11.156.611) (10.399.429) (11.156.611) (10.399.429)
Participação dos Não controladores - - 165.524 (1.153.475)
Prejuízo Líquido por Ação ............... 20 (0,09) (0,09) - -
Quantidade de Ações ao Final
do Exercício..................................... 118.072.698 112.152.192 - -

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO Em Reais 1

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Prejuízo Líquido do Exercício............. (11.156.611) (10.399.429) (10.991.087) (11.552.904)
Resultado do Exercício Total ............. (11.156.611) (10.399.429) (10.991.087) (11.552.904)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO Em Reais 1
Capital Social Prej. Acumulados Total Partic. n/ Controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 ........................................................................... 76.062.192 (87.165.003) (11.102.811) 8.671.151 (2.431.660)
Aumento de Capital ...................................................................................................... 36.090.000 - 36.090.000 - 36.090.000
Prejuízo Líquido do Exercício ........................................................................................ - (10.399.429) (10.399.429) (1.153.475) (11.552.904)
Participação Não Controladores................................................................................... - - - (1.539.040) (1.539.040)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ........................................................................... 112.152.192 (97.564.432) 14.587.760 5.978.636 20.566.396
Aumento de Capital ...................................................................................................... 5.920.506 - 5.920.506 - 5.920.506
Prejuízo Líquido do Exercício ........................................................................................ - (11.156.611) (11.156.611) 165.524 (10.991.087)
Participação Não Controladores................................................................................... - - - (1.174.450) (1.174.450)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ........................................................................... 118.072.698 (108.721.043) 9.351.655 4.969.710 14.321.365

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO Em Reais 1

Controladora Consolidado
Atividades Operacionais 2024 2023 2024 2023
Prejuízo Líquido do Exercício ............... (11.156.611) (10.399.429) (10.991.087) (11.552.904)
Equivalência Patrimonial ..................... 2.248.355 (2.174.183) (1.612.036) 2.149.911
Depreciações e Amortizações ............. 180.473 180.938 186.538 196.796
Custo do Imobilizado Baixado ............. 158.554 1.332 160.394 177.043
Provisão para Contingências ............... (73.306) (16.423) (2.327.082) 529.184
Provisão para Garantias....................... - - (796.155) (2.249.404)
Juros e Correção Monetária ................. 6.361.824 6.495.504 10.654.815 10.761.421
Tributos Diferidos ................................ - - 466.265 (243.149)
Resultado Ajustado ............................ (2.280.711) (5.912.261) (4.258.348) (231.102)
Decréscimos (Acréscimos) em Ativos
Contas a Receber de Clientes............... - - (12.472.902) (7.095.001)
Imóveis a Comercializar....................... - - (2.683.588) 7.689.609
Impostos a Recuperar.......................... (248.460) (778.259) 777.616 (925.872)
Demais Contas do Ativo ....................... 88.898 56.901 2.217.539 361.108
(Decréscimos) Acrésc. em Passivos
Fornecedores ....................................... (53.294) (13.607) (58.043) 909.418
Obrigações Sociais e Tributárias ......... 42.638 507.941 (341.635) 341.016
Credores por Compra de Imóveis......... - - (3.193.521) (4.361.901)
Demais Contas do Passivo................... 4.993 (4.972) 1.013.772 (2.695.074)
Adiantamento de Clientes ................... - - 426.527 12.477.218
Caixa líquido (consumido) / gerado
pelas atividades operacionais ......... (2.445.936) (6.144.257) (18.572.583) 6.469.419
Aquisição de Investimentos e AFAC..... (16.203.370) (8.192.933) (77.880) (326.700)
Aquisição em Imobilizado.................... (83.632) (46.844) (90.568) (49.275)
Recebimento de Dividendos ................ 556.840 214.298 334.191 59.435
Redução de Capital em Investida ........ 1.059.677 470.658 1.059.677 470.658
Caixa líquido (consumido) / gerado
pelas atividades de Investimento.... (14.670.485) (7.554.821) 1.225.420 154.118
Atividades de Financiamentos
Partes Relacionadas ............................ 6.858.751 (3.488.661) 1.897.847 (2.443.861)
Captação de Mútuo Conversível .......... - - (2.050.765) 100.765
Captação de Debêntures e Notas
Comerciais .......................................... 7.492.465 7.798.845 7.492.465 7.798.845
Capt. de Emprést. e Financiamento..... 12.000.000 - 46.308.600 2.292.400
Amortização de Debêntures e
Notas Comerciais................................ (8.655.051) (39.164.999) (29.469.275) (51.499.415)
Aumento de Capital ............................. 5.920.506 36.090.000 4.746.056 34.550.960
Amortização de Empréstimos,
Financiamentos e Juros ..................... (3.078.824) (1.661.359) (6.175.443) (6.186.497)
Caixa líquido (consumido) / gerado
pelas atividades de Financiamento . 20.537.847 (426.174) 22.749.485 (15.386.803)
Aumento (redução) Líquida de
Caixa e Equivalentes de Caixa .......... 3.421.426 (14.125.252) 5.402.322 (8.763.266)
Caixa e equivalentes de caixa no
início do exercício ............................... 2.405.708 16.530.960 21.493.948 30.257.214
Caixa e equivalentes de caixa
final do exercício ................................ 5.827.134 2.405.708 26.896.270 21.493.948
Aumento (redução) de Caixa e
Equivalentes de Caixa....................... 3.421.426 (14.125.252) 5.402.322 (8.763.266)

NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Companhia tem sede social em Porto Alegre – RS e por
objeto social a construção civil, as incorporações imobiliárias e os loteamentos de imóveis; a
compra e venda, a gestão de unidades em construção e de imóveis próprios e de terceiros, e a
locação de imóveis próprios; a exploração de centros comerciais (shopping centers); a prestação
de serviços de layout e decoração de ambientes, engenharia e projetos; a representação comercial
e a participação em outras Sociedades.
NOTA 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS:
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem os pronunciamentos, interpretações e
orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovadas pelo Conselho
Federal de Contabilidade – CFC, aplicáveis ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Essas
demonstrações foram aprovadas pela Diretoria em 31 de março de 2025. A moeda funcional
da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação destas demonstrações
contábeis individuais e consolidadas. Todos os valores apresentados nas demonstrações contábeis
individuais e consolidadas estão expressas em Reais, exceto quando indicado de outro modo.
NOTA 3. POLITÍCAS CONTÁBEIS MATERIAIS: (a) Caixa e Equivalentes de Caixa - Incluem saldos
positivos em caixa, bancos conta movimento e aplicações financeiras com liquidez imediata e com
risco insignificante de mudança de seu valor. (b) Contas a Receber de Clientes - Estão corrigidas
monetariamente de acordo com os índices previstos nos respectivos contratos. (c) Imóveis a
Comercializar - São avaliados ao custo de construção ou aquisição, os quais não excedem o valor
de mercado. O custo dos imóveis é formado por gastos com: aquisição de terrenos, projetos,
materiais, mão de obra aplicada e despesas com incorporação. (d) Ajustes a Valor Presente - Os
elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto prazo (se
relevantes) e longo prazo, sem previsão de remuneração ou sujeitas a juros pré-fixados, juros
notoriamente abaixo do mercado para transações semelhantes e reajustes somente pela inflação,
sem juros, são ajustados a seu valor presente com base em taxa de juros efetiva, sendo suas
reversões reconhecidas no resultado do exercício em receitas financeiras. Foi efetuada análise
específica, quanto a efeitos emajuste a valor presente das contas do ativo e do passivo decorrentes
de operações de curto prazo, não sendo apurado efeito significativo ou relevante. (e) Investimento
em Controladas e Coligadas - Avaliado pelo método da equivalência patrimonial. O resultado da
avaliação tem como contrapartida uma conta de resultado operacional. As práticas contábeis
adotadas são uniformes para registro das operações e avaliação dos elementos patrimoniais. (f)
Imobilizado - Registrado ao custo de aquisição e deduzido das respectivas depreciações
calculadas pelométodo linear às taxasmencionadas na Nota 9 e leva em consideração o tempo de
vida útil remanescente estimado, de acordo com a avaliação efetuada das taxas de depreciação
dos bens integrantes do seu ativo imobilizado. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são
revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. A Companhia considerou que o
efeito da revisão da vida útil nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas não é
significativo e decidiu, desta forma, manter o cálculo da depreciação com as mesmas taxas de
depreciação utilizadas anteriormente. (g) Intangível - Representado por ativos intangíveis
adquiridos separadamente, os quais são registrados ao custo de aquisição e deduzido das
respectivas amortizações calculadas pelo método linear, quando aplicável. (h) Valor Recuperável
de Ativos - Foi efetuada análise sobre a capacidade de recuperação dos valores registrados no
imobilizado e no intangível, com o objetivo de verificar a existência de indicação de que um ativo
possa ter sofrido desvalorização significativa. Como resultado da referida análise, não foram
identificadas situações que indiquem que os ativos estejam registrados contabilmente por um
valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. (i) OutrosAtivos ePassivos
- Outros ativos são reconhecidos somente quando for provável que seus benefícios econômicos
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com
segurança. Um passivo é reconhecido quando a Companhia possui uma obrigação legal ou
constituída como resultado de umevento passado, sendo provável que um recurso econômico seja
requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas
do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos dozemeses, caso contrário ou quando requerido
por pronunciamento específico, são demonstrados como não circulantes. ( j) Apuração e
Apropriação do Resultado de Incorporação Imobiliária e Venda de Imóveis - As práticas
adotadas seguemos procedimentos e conceitos estabelecidos no NBC TG 47 - Receita de Contratos
com Cliente, os quais estabelecem a realização de registros contábeis referentes ao
reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária. A
Administração, após a realização de análises adequadas, optou pela manutenção da utilização do
método POC - Percentage of Completion (“over time”) de forma a entender que ele retrata de forma
mais fidedigna as demonstrações contábeis e que os controles atualmente utilizados atendem de
forma eficaz a operação de incorporação imobiliária. O resultado da venda de imóveis é apropriado,
considerando: (I) Nas vendas a prazo de unidades concluídas: quando a venda é efetivada,
independente do prazo de recebimento do valor contratual; (II) Nas vendas de unidades não
concluídas, o resultado é apropriado de acordo com os critérios: 1. As receitas de vendas e os
custos de terrenos e de construção inerentes às respectivas incorporações são apropriadas ao
resultado utilizando-se o método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo
esse percentual mensurado em razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos
respectivos empreendimentos, incluindo o custo do terreno. 2. As receitas de vendas apuradas,
conforme o item (1), incluindo a atualização monetária e juros, líquida das parcelas já recebidas,
são contabilizadas como contas a receber. Valores recebidos superiores às receitas contabilizadas

são registradas como adiantamento de clientes. 3. O custo orçado é revisado periodicamente e
pode ocasionar alterações nas estimativas iniciais. O efeito de tais revisões afeta o resultado
prospectivamente, de acordo com a NBC TG 23 (R2). Os juros pré-fixados são apropriados ao
resultado observando o regime de competência, independentemente de seu recebimento. (k)
Distrato de Contratos - Na ocorrência de distrato de contrato de compromisso de compra e venda
de imóveis, a receita e o custo reconhecido no resultado, conforme os critérios de apuração
mencionados anteriormente, são revertidos e contabilizados a débito na rubrica “Distratos” e a
crédito na rubrica “Custo dos imóveis vendidos”, respectivamente. (l) Imposto de Renda e
Contribuição Social sobre o Lucro - Nas sociedades tributadas pelo lucro real, o imposto de renda
e a contribuição social são calculados pelas alíquotas regulares de 15%, acrescida de adicional de
10% para o imposto de renda, e de 9% para a contribuição social, sobre o lucro contábil do
exercício, ajustado segundo critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. Conforme
facultado pela legislação tributária, certas controladas, cujo faturamento anual do exercício
anterior tenha sido inferior a R$ 78.000.000, optarampelo regime de lucro presumido, pelo regime
de caixa. Para essas sociedades, a base de cálculo do imposto de renda é calculada à razão de 8%
e a da contribuição social à razão de 12% sobre as receitas brutas (32% quando a receita for
proveniente da prestação de serviços e 100% das receitas financeiras), sobre as quais se aplicam
as alíquotas regulares do imposto de renda e da contribuição social. Conforme facultado pela Lei
nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, que alterou a Lei nº 10.931/04, que instituiu o Regime Especial
de Tributação - RET, certas controladas optaram por submeter seus empreendimentos ao
patrimônio de afetação. Essa opção é irretratável e irrevogável. Para esses empreendimentos que
aderiram ao RET, os encargos referentes ao imposto de renda, à contribuição social, à Contribuição
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e ao Programa de Integração Social - PIS são
calculados à razão de 6% sobre as receitas brutas. A partir de 28 de dezembro de 2012 as alíquotas
das contribuições sociais (PIS, COFINS e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL) e Imposto
de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ para as empresas submetidas ao patrimônio de afetação de
incorporações imobiliárias foi reduzida para 4%, conforme Instrução Normativa nº 1.435 de 30 de
dezembro de 2013. Os impostos diferidos passivos provêm das Controladas e são reconhecidos
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis. A tributação dessas empresas ocorre pelo
regime de caixa conforme previsto na legislação tributária. (m) Instrumentos Financeiros - Os
instrumentos financeiros são classificados numadas três categorias: • Instrumentos financeiros ao
custo amortizado; • Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes; e • Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Incluem caixa e
equivalentes de caixa, aplicações financeiras, investimentos em instrumentos de dívida e
patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, bem como contas
a pagar e outras dívidas. A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros de
natureza decorrente de Derivativos. (n) Uso de Estimativas - Na elaboração das demonstrações
contábeis é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras
transações. Estas demonstrações contábeis foram elaboradas considerando estimativas
referentes a valorização de permutas, provisões necessárias para passivos contingentes e outras
similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação as estimativas. (o) Permuta
Física - O valor justo do terreno é registrado como um componente do estoque de terrenos de
imóveis a comercializar, em contrapartida a adiantamento de clientes, no momento da assinatura
do instrumento particular ou quando as condições constantes nas cláusulas resolutivas do
contrato forem satisfeitas. O registro da operação é efetuado somente quando da definição do
projeto a ser viabilizado e os valores são demonstrados ao seu valor justo de realização. As
receitas e os custos decorrentes de operações de permutas são apropriados ao resultado ao longo
do período de construção dos empreendimentos, conforme descrito no item j) anteriormente. (p)
Provisão para Garantias - Constituída para cobrir gastos com reparos em empreendimentos no
exercício de garantia, com base no histórico de gastos incorridos. A provisão é constituída em
contrapartida ao resultado. Eventual saldo remanescente não utilizado da provisão é revertido
após o prazo de garantia oferecida. (q) Arrendamento - A NBC TG 06 (R3) introduziu um modelo
único de contabilização de arrendamentos nas demonstrações contábeis de arrendatários. No
estudo realizado pela Companhia não foi identificado nenhum contrato que pudesse ser
enquadrado no conceito de arrendamento. (r) BasedeConsolidação -As demonstrações contábeis
consolidadas foram preparadas em virtude da constituição das SPE’s conforme os percentuais
apresentados no quadro abaixo, e foram elaboradas em conformidade com os princípios de
consolidação determinados pela legislação societária e normas brasileiras de contabilidade. Para
a consolidação, os seguintes critérios foram adotados: (i) eliminação das participações entre
empresas incluídas na consolidação e os correspondentes resultados de equivalência patrimonial;
(ii) eliminação dos resultados provenientes de operações realizadas entre as empresas
consolidadas, assim como os correspondentes saldos de ativos e passivos e (iii) o valor da
participação dos quotistas não controladores é calculado e demonstrado separadamente. A
Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A participa de forma indireta nas SPEs DBM
Empreendimentos Imobiliários S.A através de sua controlada Maiojama Anita Empreendimentos
Imobiliários S.A. e participa indiretamente da Maiojama Soledade Empreendimentos Imobiliários
Ltda. através de sua controlada Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A - SCP Soledade.
Conforme exceção prevista no item 4(a) da NBC TG 36 (R3) – Demonstrações Contábeis
Consolidadas, as controladoras (Maiojama Anita e SCP Soledade) optaram por não divulgar as
Demonstrações Consolidadas. Desta forma, as Demonstrações são apresentadas de forma
consolidada na controladora final Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A.

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, De acordo com as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas as Demonstrações Financeiras compreendendo o exercício findo em 31/12/2024. Agradecemos o apoio e a participação dos
Senhores Acionistas, clientes, colaboradores, fornecedores, órgãos governamentais e as instituições financeiras nos resultados até então alcançados. A MAIOJAMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. é uma companhia que atua no desenvolvimento das atividades
de incorporação imobiliária, em empreendimentos residenciais, comerciais, multiuso e em loteamentos de imóveis residenciais, na região sul do Brasil, através da participação societária em sociedades de propósito específico. Também atua na gestão financeira de unidades
em construção e de imóveis próprios e de terceiros. Os resultados da companhia provêm das participações societárias nas sociedades de propósito específico que incorporam os empreendimentos imobiliários. No ano de 2024, a receita bruta consolidada da companhia
atingiu R$ 70.408.603 (receita líquida de R$ 67.491.025), demonstrando redução de 21,2% em relação a 2023 (receita bruta de R$ 58.097.816 e receita líquida de R$ 56.098.473). O custo apresentou aumento de 41,4% em 2024 (R$ 54.113.408), comparativamente a 2023
(R$ 38.276.938). A variação do custo acima da receita se deve a: i) efeitos decorrentes das enchentes do Rio Grande do Sul no custo dos empreendimentos em obras e ii) descontos concedidos para venda de estoques de empreendimentos entregues. Os números da
Companhia ainda refletem a decisão dos acionistas de suspender os lançamentos de empreendimentos no período de 2018 a 2021 em virtude da crise no setor imobiliário seguida pela crise econômica e sanitária decorrente do novo coronavírus. Eventos relevantes em 2024:
• Debêntures - ANITA e DBM: Em setembro de 2024, as controladas direta e indireta, MAIOJAMA ANITA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. (“ANITA”) e DBM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. (“DBM”), resgataram a integralidade das séries sênior das
debêntures emitidas em novembro de 2020, cujos saldos devedores eram de R$ 42.432 e R$ 762.437, respectivamente, na data de resgate. E, em outubro de 2024, ANITA E DBM resgataram a integralidade as séries subordinadas das debêntures, cujos saldos devedores
eram de R$ 3.437.245 e R$ 4.055.802, respectivamente, na data de resgate. • Debêntures MAIOJAMA – séries 2 e 3 - Em janeiro de 2024, a Companhia amortizou R$ 5.900.000 da série 2 das debêntures da MAIOJAMA, emitidas em junho de 2022, e, em outubro de 2024,
resgatou o saldo no montante de R$ 5.972.535. Na mesma data de outubro de 2024, Companhia integralizou a série 3 das debêntures no montante de R$ 13.465.000. • Enchentes Rio Grande do Sul - Em virtude de fortes chuvas iniciadas no final do mês de abril de 2024,
que se prolongaram por todo o mês de maio, vários cursos d’água e o lago Guaíba tiveram seus níveis aumentados para além da cota de inundação, extravasando para as áreas adjacentes, o que incluiu os municípios por eles abastecidos. Dessa forma, 441 cidades foram
atingidas, representando 95% dos municípios do Rio Grande do Sul, e incluindo a cidade de Porto Alegre, sede da Companhia. Apenas o empreendimento Orla, que estava em fase de fundações, foi diretamente atingido pela enchente, após o desligamento da Estação de
Bombeamento de Água Pluvial (Ebap) 16, localizada perto da Rótula das Cuias, e, após o religamento da estação, a água rapidamente foi drenada. Apesar de apenas um empreendimento ser diretamente afetado, a Companhia também foi indiretamente afetada pela suspensão
temporária dos fornecimentos de matéria-prima e de mão de obra pelo prazo aproximado de 90 dias. O custo total estimado pela Companhia com as enchentes totaliza R$ 1.680.097. Ainda em virtude das enchentes, a Companhia decidiu suspender os lançamentos de novos
projetos previstos para o ano de 2024 e postergá-los para o ano seguinte.
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2024 2023
Empresa Consolidada Participação Direta (%) Participação Indireta (%) Participação Direta (%) Participação Indireta (%)
CLV Empreendimentos Imobiliários Ltda. ................................................. 100 - 100 -
GPER Empreendimentos Imobiliários Ltda. .............................................. 100 - 100 -
PBP Empreendimentos Imobiliários Ltda.................................................. 100 - 100 -
Bucovina Empreendimentos Imobiliários Ltda. ........................................ 100 - 100 -
MMV Empreendimentos Imobiliários Ltda. ............................................... 100 - 100 -
DBM Empreendimentos Imobiliários S.A................................................... - 100 - 100
Maiojama Lima e Silva Empreendimentos Imobiliários Ltda. ................... 100 - 100 -
MCM Empreendimentos Imobiliários Ltda................................................. 100 - 100 -
QCM Empreendimentos Imobiliários Ltda. ................................................ 100 - 100 -
Maiojama Anita Empreendimentos Imobiliários S.A................................. 100 - 100 -
MAB Empreendimentos Imobiliários Ltda. ................................................ 100 - 100 -
MTG Empreendimentos Imobiliários Ltda. ................................................ 100 - 100 -
Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A – SCP Soledade. (b).......... 56,65 - 8,90 -
Maiojama Soledade Empreendimentos Imobiliários Ltda. ....................... - 100 - 100
MEI Participações e Negócios Ltda. (a) .............................................. 100 - - -
MNY Empreendimentos Imobiliários Ltda................................................. 100 - 100 -
MPB Empreendimentos Imobiliários Ltda. ................................................ 100 - 100 -
MCGS Empreendimentos Imobiliários Ltda. .............................................. 100 - -
(a) Em 01 de julho de 2023 a Sociedade foi incorporada pela Companhia, conforme descrito na NE 25.
(b) Em 2024 houve um aumento da participação direta da SCP Soledade.

NOTA 4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Caixa..................................................... - -
Depósitos Bancários ............................ 30.844 172.309 1.489.215 1.145.045
Aplicação de Liquidez Imediata ........... 5.796.290 2.233.399 25.407.055 20.348.903
Total Caixa e Equivalentes de Caixa .. 5.827.134 2.405.708 26.896.270 21.493.948
As aplicações de liquidez imediata correspondem substancialmente a Certificados de Depósitos
Bancários – CDBs, remunerados por referência à variação dos Certificados de Depósitos
Interbancários (CDI). As taxas pactuadas, que remuneram esses investimentos, são de 100,00% a
103,00% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
NOTA 5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES (consolidado)

2024 2023
Não Não

Circulante Circulante Circulante Circulante
Clientes Buenavista ............................. 1.308.577 - 1.351.461 -
Clientes Bucovina................................. 404.292 - 26.668 -
Clientes PBP......................................... - - 327.500 -
Clientes Lima e Silva ............................ 266.000 - - -
Clientes DBM ........................................ 997.843 - 2.901.241 -
Clientes Anita ....................................... 338.844 - 1.409.946 -
Clientes MTG......................................... 27.933.801 1.118.905 4.410.602 15.632.292
Clientes Soledade ................................ 4.644.743 383.455 409.851 1.423.470
Clientes MNY ........................................ 1.148.795 3.960.496 857.809 2.397.268
Clientes MPB ........................................ 381.182 1.135.759 220.158 181.524
Total Consolidado ............................... 37.424.077 6.598.615 11.915.236 19.634.554
Representa o saldo das contas a receber dos imóveis oriundos das vendas das unidades do
empreendimento. Os valores estão atualizados, conforme cláusulas contratuais. A constituição de
provisão para créditos de liquidação duvidosa foi considerada desnecessária, tendo em vista que
a concessão das correspondentes escrituras ocorre apenas após a liquidação e/ou negociação dos
créditos dos clientes.
NOTA 6. IMÓVEIS A COMERCIALIZAR: É representado pelo custo de formação das unidades
imobiliárias dos empreendimentos disponíveis para venda:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Imóveis Construídos ............................ 328.098 328.098 15.567.409 19.974.023
Imóveis em Construção ....................... - - 46.158.273 38.168.071
Terrenos ............................................... 3.207 3.207 3.207 3.207
Imóveis Dacionados............................. - - 1.391.750 2.291.750
Total Imóveis a Comercializar ........... 331.305 331.305 63.120.639 60.437.051
NOTA 7. OUTROS ADIANTAMENTOS: Representa valores adiantados para fundo de reservas de-
correntes da emissão de debêntures da controlada direta Maiojama Anita Empreendimentos
Imobiliários S.A. e da controlada indireta DBM Empreendimentos Imobiliários S.A, os quais foram
totalmente liquidados em 2024.
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NOTA 8. INVESTIMENTOS
a) Controladas CLV GPER PBP Bucovina MMV Lima e Silva MCM QCM Anita MAB MTG SCP SOLEDADE MNY MPB MCGS Total 2024 Total 2023
Capital social ............................ 2.248.000 6.935.474 10.425.000 13.150.000 6.595.335 3.407.000 1.687.500 1.000 3.000.001 1.000 1.000 5.539.036 1.000 1.000 -
% Participação .......................... 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 58,65% 100,00% 100,00% 100,00%
Patrimônio líquido .................... 3.189.921 (30.047) 1.436.857 868.021 (357.818) 3.814.117 (1.918.436) (1.491.171) 12.066.263 (402.245) 8.866.916 7.180.458 5.973.030 1.667.229 (28.802)
Resultado do exercício ............. 599.080 (21.169) (119.860) 381.885 4.200 (106.046) (557.331) (20.403) (3.292.412) (26.899) (1.559.863) (1.803.913) 1.769.144 1.087.519 (28.802)
AFAC .......................................... - 5.000 466.000 2.222.000 36.000 - 102.000 - 12.086.696 - - 4.252.000 9.794 - -
Movimentação investimento
Saldo inicial ............................ 2.590.839 612.000 1.556.717 749.000 617.000 3.920.163 926.500 - 4.494.970 - 10.426.778 656.000 - 5.363.740 579.709 - 32.493.416 34.698.670
Aquisição de investimento ..... - 13.000 - 444.000 - 668.000 - - - - - - (937.206) - 187.794 (1.225.267)
Absorção de Prejuízo .............. - - - - - - - - - - - - - - -
Incorporação de participação . - - - - - - - - - - - - - - - (8.123.814)
Equivalência patrimonial ........ 599.083 (21.168) (119.860) 381.883 4.200 (106.046) (557.333) (20.403) (3.292.403) (26.899) (1.559.862) (1.969.445) - 1.769.144 1.087.520 (28.802) (3.860.391) 4.324.094
Distribuição de lucros ............. - - - - - - - - - - - - (222.649) - (222.649) (154.863)
Transferência passivo ............. - (603.832) - (381.883) (1.029.200) - (935.167) 20.403 20.433 26.899 - 1.969.445 - - - 28.802 (884.100) (6.116.904)
AFAC ........................................ - 5.000 - 1.473.000 - - - - 10.863.696 - - 3.596.000 - - - - 15.937.696 9.091.500
Saldo final .............................. 3.189.922 5.000 1.436.857 2.222.000 36.000 3.814.117 102.000 - 12.086.696 - 8.866.916 4.252.000 - 5.973.029 1.667.229 - 43.651.766 32.493.416
Dados Provisão Passivo
a Descoberto:
Saldo inicial .............................. - 638.878 - 1.735.862 1.423.018 - 2.955.603 1.470.768 - 375.346 - 71.806 - - - - 8.671.281 14.788.185
Transferência investimentos ... - (603.832) - (381.883) (1.029.200) - (935.167) 20.403 20.433 26.899 - 1.969.445 - - - 28.802 (884.100) (6.116.904)
Saldo final .............................. - 35.046 - 1.353.979 393.818 - 2.020.436 1.491.171 20.433 402.245 - 2.041.251 - - - 28.802 7.787.181 8.671.281
Saldo final do Investimento .. 3.189.922 (30.046) 1.436.857 868.021 (357.818) 3.814.117 (1.918.436) (1.491.171) 12.066.263 (402.245) 8.866.916 2.210.749 - 5.973.029 1.667.229 (28.802) 35.864.585
b) Coligadas GCM Empr. Carlos Gomes Square MVP Empr. MAIOPAR

Imob. Ltda Empr. Imob. Ltda Imob. S.A Investimentos Ltda. Total 2024 Total 2023
Capital social ........................................................... 1.002 2.265.920 1.000 12.424.660
% Participação......................................................... 50,00% 33,00% 39,00% 47,27%
Patrimônio líquido.................................................... 8.469 (1.685.879) 5.525.000 5.422.881
Resultado do exercício............................................ 110.772 (367.781) 7.366.000 (2.527.399)
AFAC ....................................................................... - 77.880 -
Movimentação investimento
Saldo inicial ............................................................. - 177.210 333.995 4.257.075 4.768.280 7.049.211
Aquisição de investimento....................................... - - - - 326.700
Redução de Capital ................................................. - - - (1.059.677) (1.059.677) (470.658)
Equivalência patrimonial.......................................... 55.386 (121.368) 2.872.740 (1.194.722) 1.612.036 (2.149.911)
Distribuição de Lucros............................................. - (334.191) - (334.191) (59.435)
Alienação de Investimento ...................................... - - - - - -
Absorção de prejuízos............................................. - - - - - -
Transferência para passivo ..................................... (53.857) (55.842) - - (109.699) 72.373
AFAC ....................................................................... - 77.880 - - 77.880 -
Saldo final .............................................................. 1.529 77.880 2.872.544 2.002.676 4.954.629 4.768.280
Arredondamento......................................................
Dados Provisão Passivo a Descoberto:
Saldo inicial .......................................................... 53.857 830.414 - - 884.271 811.898
Transferência investimentos .................................. (53.857) (55.842) - - (109.699) 72.373
Saldo final ............................................................ - 774.572 - - 774.572 884.271
NOTA 9. IMOBILIZADO Benfeitoria

Máquinas e Obras Equipamentos Computação em Imóveis
Controladora Instalações Equipamentos de Arte de Computação - Leasing de Terceiros Outros Total
Taxa Média de Depreciação ........................................... 10%a.a. 10%a.a. 20% a.a. 20% a.a. 20% a.a.
Saldos em 31/12/2022 .................................................. - 1.513 1.053 18.690 108.440 2.795.159 89.789 3.014.667
Adições............................................................................ - 8.171 - - 4.951 2.948 30.774 46.844
Depreciações................................................................... - (1.159) - (10.134) (48.215) (121.022) - (180.553)
Baixas............................................................................... - - - - (1.332) - - (1.332)
Saldos em 31/12/2023 .................................................. - 8.525 1.053 8.556 63.844 2.677.085 120.563 2.879.626
Adições............................................................................ 6.175 1.934 - 37.187 - 10.585 27.751 83.632
Depreciações................................................................... (309) (1.431) - (8.542) (48.435) (121.371) - (180.088)
Baixas............................................................................... - - - (12.115) - (21) (146.418) (158.554)
Saldos em 31/12/2024 .................................................. 5.866 9.028 1.053 25.086 15.409 2.566.278 1.896 2.624.616

Benfeitoria
Máquinas e Móveis e Obras Equipam. de Computação em Imóveis

Consolidado Instalações Equipamentos Utensílios de Arte Computação - Leasing de Terceiros Outros Total
Taxamédia de depreciação................. 10% a.a. 10% a.a. 10% a.a. 20% a.a. 20% a.a. 20% a.a.
Saldos em 31/12/2022 ......................... 358 237.420 15.395 1.053 19.799 108.440 2.795.159 89.789 3.267.413
Adições.................................................. - 8.170 2.432 - - 4.951 2.948 30.774 49.275
Depreciações......................................... (186) (11.451) (5.012) - (10.525) (48.215) (121.022) - (196.411)
Baixas.................................................... - (175.711) - - - (1.332) - - (177.043)
Saldos em 31/12/2023 ........................ 172 58.428 12.815 1.053 9.274 63.844 2.677.085 120.563 2.943.234
Adições.................................................. - 3.774 11.271 - 37.187 - 10.585 27.751 90.568
Depreciações......................................... (172) (3.519) (4.114) - (8.542) (48.435) (121.371) - (186.153)
Baixas.................................................... - (1.840) - - (12.115) - (21) (146.418) (160.394)
Saldos em 31/12/2024 ........................ - 56.843 19.972 1.053 25.804 15.409 2.566.278 1.896 2.687.255
NOTA 10. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS: Empréstimos tomados junto ao Banco Banrisul S.A. para financiar a execução das obras nos empreendimentos das SPE’s, cuja liberação dos valores pela insti-
tuição financeira ocorre de acordo com a evolução da obra e da necessidade de caixa.

2024 2023
Empresa Encargos Vencimento Garantias Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Maiojama Empr. Imob. S.A. .................... 100% CDI +3,66% a.a. 15/10/2025 Aval + Hipoteca 3.671.005 9.000.000 1.442.936 776.580’

TOTAL (CONTROLADORA) ... 3.671.005 9.000.000 1.442.936 776.580
Empresa ................................................. Encargos Vencimento Garantias Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
BUCOVINA .............................................. TR + 8,75% a.a. 28/07/2024 Aval + Hipoteca - - 162.545 -
MTG......................................................... 100% CDI + 3%a.a. 23/10/2024 Aval 3.007.278 - 3.005.890 -
MTG......................................................... TR + 11,02% a.a. 05/06/2027 Fiança + Hipoteca 146.577 19.973.063 - -
SOLEDADE .............................................. TR + 11% a.a. 12/09/2026 Fiança + Hipoteca 74.997 13.979.331 7.846 2.294.904
MPB ........................................................ TR + 11,02% a.a. 11/03/2028 Fiança + Hipoteca 8.329 2.235.429 - -

TOTAL (CONSOLIDADO) ...... 6.908.186 45.187.823 4.619.217 3.071.484

NOTA 11. DEBÊNTURES
a) CONTROLADORA 2024 2023
Debêntures ..................................................................................... 14.221.183 11.836.577
Circulante ....................................................................................... 875.254 847.334
Não Circulante................................................................................ 13.345.929 10.989.243
A movimentação das debêntures, registradas no passivo circulante e não circulante, é composta
conforme segue:

2024 2023
Saldo Inicial .................................................................................... 11.836.577 45.929.490
Liberações....................................................................................... 7.492.465 -
Pagamento de principal e juros...................................................... (6.503.403) (37.343.044)
Juros Provisionados........................................................................ 1.395.544 3.250.131
Saldo Final...................................................................................... 14.221.183 11.836.577
A emissão das debêntures foi realizada combase nas deliberações de Reunião de Assembleia Geral
Extraordinária ocorrida em 22 de setembro de 2021. As debêntures são privadas e não conversí-
veis. As Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certifica-
dos representativos das Debêntures. Para todos os fins e efeitos, a titularidade das Debêntures
será comprovada pelo registro do titular das Debêntures no Livro de Registro de Debêntures da
Companhia. Os recursos obtidos com a Emissão serão destinados à quitação de dívidas da Emisso-
ra e ao financiamento das atividades constantes de seu objeto social. Na data de emissão, o mon-
tante total da Emissão foi de R$ 100.000.000, divididos em 100.000 Debêntures, sendo que, des-
tas, foram30.000Debêntures Série 1, serão 30.000Debêntures Série 2 e serão 40.000Debêntures
Série 3, ao valor nominal unitário de R$ 1.000. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures in-
cidem, durante cada Período de Capitalização, juros remuneratórios correspondentes à variação
acumulada de 100% do IPCA, base 252 dias úteis, acrescidos de 7,5%a.a., base 252 dias úteis, a
serem calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos,
incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures durante cada Período de Capitalização.
Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações
das Debêntures, Amortização Extraordinária Parcial ou Resgate Antecipado Facultativo, nos ter-
mos a serem previstos na Escritura, a Remuneração das Debêntures será paga (i) a cada 6 meses,
contados das respectivas Datas de Integralização, observada carência inicial de 12 meses conta-
dos das respectivas Datas de Integralização, e (ii) nas Datas de Vencimento. Para fins de clareza, o
primeiro pagamento em relação a determinada Série será devido quando decorridos 18 meses da
Data de Integralização das Debêntures de tal Série, e os pagamentos subsequentes serão devidos
sempre a cada 6 meses, até as respectivas Datas de Vencimento, inclusive. Também para fins de
clareza, a Diretoria da Companhia estará autorizada, a seu exclusivo critério, a incluir como anexo
ao Boletim de Subscrição das Debêntures de cada Série, o cronograma de pagamentos previsto,
tendo por base a Data de Integralização aplicável. Em 26 de maio de 2022, através de Assembleia
Geral Extraordinária, foram aprovadas as seguintes alterações na Escritura das Debêntures: (i) re-
distribuir as 30.000 debêntures Série 2 em três séries distintas de 10.000 Debêntures cada, dora-
vante Séries 2, 3 e 4; e a redistribuição das 40.000 Debêntures Série 3 emquatro séries distintas de
10.000 Debêntures cada, doravante Séries 5, 6, 7 e 8; (ii) consolidar que Debêntures Série 2 e De-
bênture Série 3 serão subscritas e integralizadas até 30 de outubro de 2022; as Debêntures Série
4, até 30 de outubro de 2023; as Debêntures Série 5, até 30 de outubro de 2024; as Debêntures
Série 6, até 30 de outubro de 2025; as Debêntures Série 7, até 30 de outubro de 2026; e as Debên-
tures Série 8, até 30 de outubro de 2027; (iii) consolidar a data de vencimento das Debêntures de
todas as Séries em 30 de outubro de 2030, ressalvadas as Hipóteses de vencimento antecipado
das Debêntures, Resgate Antecipado Facultativo, Resgate Antecipado Obrigatório e/ou de cancela-
mento por qualquer outra hipótese previstos na Escritura; (iv) definir que as Debêntures Série 1 e
Série 2 poderão sofrer Resgate Antecipado Facultativo ou Amortização Parcial Facultativa após a
quitação integral das demais Debêntures ou, alternativamente, na hipótese de ser realizado, pelo
Debenturista, ou por qualquer Afiliada, aporte de recursos na Emissora mediante subscrição de
ações para aumento de capital em valor equivalente àquele que seria pago pela Companhia por
ocasião da realização do Resgate Antecipado Facultativo e/ou Amortização Parcial Facultativo,
conforme o caso; (v) modificar as regras relativas ao Resgate Antecipado Facultativo e à Amortiza-
ção Parcial Facultativa, inserir prêmio para a hipótese de resgate no âmbito de cada Série, passan-
do a prever prêmio de resgate para cada uma das hipóteses, observado o prazo previsto na Escri-
tura, correspondente a 1,00% ao ano, pro rata temporis, base 252 Dias Úteis, sobre o valor
resgatado, considerando a quantidade de Dias Úteis a transcorrer entre a data do Resgate Anteci-
pado Facultativo ou Amortização Parcial Facultativa, conforme o caso, e a data de Resgate Anteci-
pado Obrigatório; (vi) definir que o Debenturista poderá efetuar o Resgate Antecipado Obrigatório
das Debêntures Série 1 e Série 2 a qualquermomento a partir de 30 demarço de 2028; das Debên-
tures Série 3 e Série 4, a partir de 30 de outubro de 2027; das Debêntures Série 5, a partir de 30 de
outubro de 2028; das Debêntures Série 6, a partir de 30 de outubro de 2029; das Debêntures Série
7 e Série 8, a partir de 30 outubro de 2030; (vii) consolidar que a Remuneração das Debêntures será
paga semestralmente, sempre no dia 22 dos meses de setembro e março de cada ano, sendo que
os juros incidentes desde Data de Integralização da respectiva Série serão incorporados em (vii.1)
22 de setembro de 2022, para a Série 1 (vii.2) 22 de setembro de 2023, para a Série 2; (vii.3) 22 de
setembro de 2023, para a Série 3; (vii.4) 22 de setembro de 2023, para a Série 4. Em junho de 2023,
foi resgatada a Série 1 das debêntures no valor atualizado de R$ 36.093.041. Em 23 de outubro de
2024, foi resgatada a Série 2 das debêntures no valor atualizado de R$ 5.972.535, e foi integrali-
zada a Série 3 no valor de R$ 13.465.000 com deságio de R$ 437.000. Em 16 de outubro de 2024,
através de Assembleia Geral Extraordinária, foram aprovadas as seguintes alterações na Escritura
das Debêntures: (i) consolidar as Debêntures da Série 3 e da Série 4 em uma única série, renume-
rando-se as séries subsequentes, bem como para redefinir os prazos limite estabelecidos na Escri-
tura de Emissão para subscrição das séries de Debêntures; (ii) prever a possibilidade de colocação
das Debêntures com ágio ou deságio; (iii) prever a destinação obrigatória dos recursos oriundos

das Debêntures Série 3; (iv) modificar a espécie das Debêntures, com o estabelecimento de garan-
tias reais e fidejussórias, sujeito à convolação automática em caso de não-constituição da Hipote-
ca; (v) regular o regime de amortização extraordinária das Debêntures Série 3; (vi) prever um novo
Evento de Vencimento Antecipado; (vii) incluir as Unidades emGarantia; e (viii) alterar a denomina-
ção da Escritura de Emissão para “INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA PRIMEIRA EMIS-
SÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, COM SETE SÉRIES, DA ESPÉCIE COM
GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, DA MAIOJAMA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS S.A.” Condições para vencimento antecipado das debêntures: O Debenturista ou a
Assembleia de Debenturistas poderá, conforme o caso, declarar antecipadamente vencidas todas
as obrigações constantes desta Escritura de Emissão e exigir o pagamento, pela Emissora, do Valor
Nominal Atualizado da totalidade das Debêntures, acrescido da Remuneração devida até a data do
efetivo pagamento, dos Encargos Moratórios, se houver, e de quaisquer outros valores eventual-
mente devidos pela Emissora nos termos desta Escritura de Emissão, na ocorrência de quaisquer
dos seguintes eventos: (i) (a) decretação de falência da Emissora; (b) pedido de falência da Emis-
sora formulado por terceiros e não elidido no prazo legal; (c) pedido de autofalência requerido pela
Emissora; (d) pedido de recuperação judicial ou submissão a qualquer credor ou classe de credores
de pedido de negociação de plano de recuperação extrajudicial formulado pela Emissora; (ii) des-
cumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação pecuniária prevista na presente Escritura de
Emissão, não sanada no prazo de até 3 Dias Úteis contados do respectivo descumprimento; (iii)
descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação não pecuniária prevista na presente Escri-
tura de Emissão, não sanado no prazo de até 10 Dias Úteis contados da notificação acerca do res-
pectivo descumprimento; (iv) emissão de novas ações ou de qualquer instrumento conversível em
ações ou criação de novas classes de ações de emissão da Emissora, conforme aplicável;(v) redu-
ção de 35% oumais do capital social da Emissora em relação ao capital social da Emissora na Data
de Emissão; (vi) declaração judicial de invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade de
quaisquer das disposições desta Escritura de Emissão; (vii) criação ou assunção de quaisquer Ônus
sobre os ativos da Emissora, conforme aplicável, cujo valor individual ou agregado seja igual ou
superior ao montante total de R$ 100.000.000; (viii) inadimplemento de quaisquer obrigações
pecuniárias, pela Emissora, conforme aplicável, nos termos de um oumais instrumentos financei-
ros (incluindo,mas sem limitação, aqueles decorrentes de operações nosmercados financeiro e/ou
de capitais), cujo valor individual ou agregado seja igual ou superior ao montante total de
R$ 100.000.000, não sanado no prazo de até 5 Dias Úteis contados do respectivo descumprimen-
to; (ix) decretação de vencimento antecipado de qualquer obrigação pecuniária da Emissora, con-
forme aplicável, em valor, individual ou agregado, igual ou superior a R$ 100.000.000 ou seu equi-
valente em outras moedas, no mercado de capitais, local ou internacional, nos termos de um ou
mais instrumentos financeiros (incluindo, mas sem limitação, aqueles decorrentes de operações
nos mercados financeiro e/ou de capitais), não sanada no prazo de até 5 Dias Úteis contados da
respectiva decretação; (x) existência, contra a Emissora, conforme aplicável, de sentença conde-
natória judicial ou decisão administrativa ou arbitral relacionados a (a) crimes ambientais; (b) em-
prego de trabalho escravo ou infantil; (c) proveito criminoso da prostituição; ou (d) infração a Le-
gislação Anticorrupção; (xi) existência, contra a Emissora, conforme aplicável, de sentença
condenatória judicial transitada em julgado, ou decisão administrativa ou arbitral final, relaciona-
dos a Legislação Socioambiental; (xii) não utilização dos recursos desta Emissão nos termos acor-
dados.
b) Consolidado 2024 2023

Maiojama DBM ANITA Maiojama DBM ANITA
Debêntures 1ª série . - - - 8.623.745 1.401.278
Debêntures 2ª série . - - - 11.836.577 5.790.984 3.447.064
Debêntures 3ª série . 14.221.183 - - - - -
Total Debêntures .... 14.221.183 - - 11.836.577 14.414.729 4.848.342
A movimentação das debêntures, registradas no passivo circulante e não circulante, é composta
conforme segue:

2024
Maiojama DBM ANITA Total

Saldo Inicial ........................................ 11.836.577 14.414.729 4.848.342 31.099.648
Liberações........................................... 7.492.465 - - 7.492.465
Juros Provisionados............................ 1.395.544 1.135.528 415.625 2.946.697
Amortizações...................................... (6.503.403) (15.550.257) (5.263.967) (27.317.627)
Saldo Final.......................................... 14.221.183 - - 14.221.183
Circulante ........................................... 875.254 - - 875.254
Não Circulante .............................. 13.345.929 - - 13.345.929

2024
Maiojama DBM ANITA Total

Saldo Inicial ....................................... 45.929.490 18.609.777 9.675.718 74.214.985
Juros Provisionados........................... 3.250.131 2.305.344 1.006.648 6.562.123
Amortizações..................................... (37.343.044) (6.500.392) (5.834.024) (49.677.460)
Saldo Final......................................... 11.836.577 14.414.729 4.848.342 31.099.648
Circulante .......................................... 847.334 1.914.686 649.189 3.411.209
Não Circulante................................... 10.989.243 12.500.043 4.199.153 27.688.439
(a)Debêntures DBM - A emissão das debêntures foi realizada com base nas deliberações de Reu-
nião de Assembleia Geral Extraordinária ocorrida em 03 de novembro de 2021. As debêntures são
privadas e não conversíveis, sob o regime de garantia real, garantia fidejussória e garantias re-
ais adicionais nos termos da escritura de debêntures. Os recursos obtidos com a Emissão foram
destinados exclusivamente ao custeio de despesas imobiliárias e predeterminadas relativas aos
pagamentos Contrato de Financiamento pelo Sistema Financeiro da Habitação para Produção de
Unidades Habitacionais e Escrituras Públicas de financiamento para Construção de Unidades Co-
merciais pelo Sistema Hipotecário, com Garantia Hipotecária e Fidejussória. O valor da Emissão foi

de R$ 27.770.000, em 9 de novembro de 2021, data de emissão, sendo R$ 22.216.000 omontan-
te total para as Debêntures da Primeira Série e R$ 5.554.000 omontante total para as Debêntures
da Segunda Série. O prazo para pagamento é de 1.832 dias corridos, contados da data de emissão
da Debênture, qual seja, 9 de novembro de 2021. O vencimento final das Debêntures será em15 de
novembro de 2026. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário,
conforme o caso, de ambas séries será atualizadomonetariamentemensalmente pela variação do
IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), apurado e divulgado pelo IBGE (Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística), desde a data do pagamento do Preço de Integralização ou a
Data de Aniversário imediatamente anterior, até a data de seu efetivo pagamento, sendo o produto
da atualizaçãomonetária incorporado ao valor nominal unitário, ou ao saldo do valor nominal uni-
tário, conforme aplicável, das Debêntures. A atualizaçãomonetária das Debêntures será calculada
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias corridos, considerando o ano com
base em 360 dias corridos. A remuneração das debêntures é IPCA + 9,28%a.a. na 1ª. série e IPCA +
9,78%a.a. na 2ª. série. Em10 de setembro de 2024, foi resgatada a 1ª. série no valor de R$ 762.437
e, em 23 de outubro de 2024, foi resgatada a 2ª. série no valor de R$ 4.055.802. (b)Debêntures
Anita - emissão das debêntures foi realizada com base nas deliberações de Reunião de Assem-
bleia Geral Extraordinária ocorrida em 3 de novembro de 2021. As debêntures são privadas e não
conversíveis, sob o regime de garantia real, garantia fidejussória e garantias reais adicionais nos
termos da escritura de debêntures. Os recursos obtidos com a Emissão foram destinados exclusi-
vamente ao custeio de despesas imobiliárias e predeterminadas relativas aos pagamentos Contra-
to de Financiamento pelo Sistema Financeiro da Habitação para Produção de Unidades Habitacio-
nais e Escrituras Públicas de financiamento para Construção de Unidades Comerciais pelo Sistema
Hipotecário, com Garantia Hipotecária e Fidejussória. O valor da Emissão foi de R$ 16.530.000, em
9 de novembro de 2021, na data de emissão, sendo R$ 13.224.000 o montante total para as De-
bêntures da Primeira Série e R$ 3.306.000 omontante total para as Debêntures da Segunda Série.
O prazo para pagamento é de 1.832 dias corridos, contados da data de emissão da Debênture,
qual seja, 09 de novembro de 2021. O vencimento final das Debêntures será em 15 de novembro
de 2026. O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o
caso, de ambas séries será atualizado monetariamente mensalmente pela variação do IPCA (Índi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), apurado e divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística), desde a data do pagamento do Preço de Integralização ou a Data de
Aniversário imediatamente anterior, até a data de seu efetivo pagamento, sendo o produto da atu-
alização monetária incorporado ao valor nominal unitário, ou ao saldo do valor nominal unitário,
conforme aplicável, das Debêntures. A atualização monetária das Debêntures será calculada de
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias corridos, considerando o ano com base
em 360 (trezentos e sessenta) dias corridos. A remuneração das debêntures é IPCA + 9,28%a.a. na
1ª. série e IPCA + 9,78%a.a. na 2ª. série. Em 10 de setembro de 2024, foi resgatada a 1ª. série no
valor de R$ 42.432 e, em23 de outubro de 2024, foi resgatada a 2ª. série no valor de R$ 3.437.245.
Condições para Vencimento Antecipado das Debêntures Anita e DBM: Nãomanutenção/verificação,
a qualquer momento durante a vigência das Debêntures, das seguintes situações nas demonstra-
çõesfinanceiras consolidadas daMaiojama, a seremapuradas pela Securitizadora semestralmente
em até 7 Dias Úteis contados do recebimento do balanço patrimonial, demonstração de resultado,
demonstração de mutação do patrimônio líquido e fluxo de caixa disponibilizados pela Maiojama,
sendo certo que a primeira apuração foi com base no período encerrado em 31 de dezembro de
2021: (i) Patrimônio líquido do semestre (adicionado de ingresso líquido de caixa acumulado a
partir de junho de 2021 de recursos promovidos por seus acionistas, sendo esse calculado como
a somatória de (a) saldo de partes relacionadas classificados como passivo menos o saldo de par-
tes relacionadas classificados como ativo no período de verificação, subtraído de saldo de partes
relacionadas classificados como passivo menos o saldo de partes relacionadas classificados como
ativo no período de verificação de junho de 2021, (b) aumento de capital acumulado desde junho
de 2021, (c) saldo de AFAC no período de verificação menos saldo de AFAC em junho de 2021, (d)
saldo acumulado de recursos integralizados na companhia por meio de integralização de debên-
tures cujos titulares sejam acionistas indiretos da Maiojama, sendo que tal comprovação deve ser
realizada semestralmente); (ii) Ativo Circulante > Passivo Circulante; (iii) Não aumento líquido acu-
mulado do saldo do ativo decorrente de operações com partes relacionadas, utilizando como base
inicial as demonstrações financeiras (sendo certo que serão consideradas as demonstrações fi-
nanceiras consolidadas para aMaiojama) correspondente ao período encerrado em junho de 2021.
NOTA 12. NOTAS COMERCIAIS
a) CONTROLADORA E CONSOLIDADO 2024 2023
Notas comerciais............................................................................. 27.731.279 26.446.960
Circulante ....................................................................................... 325.996 462.953
Não Circulante................................................................................ 27.405.283 25.984.007
A movimentação das notas comerciais, registradas no passivo circulante e não circulante, é com-
posta conforme segue:

2024 2023
Saldo Inicial .................................................................................... 26.446.960 17.677.498
Captação ......................................................................................... - 7.798.845
Juros Provisionados........................................................................ 3.435.967 2.792.572
Juros Pagos..................................................................................... (2.151.648) (1.821.955)
Saldo Final...................................................................................... 27.731.279 26.446.960
A emissão das Notas Comerciais foi realizada combase nas deliberações de Reunião de Assembleia
Geral Extraordinária ocorrida em 28 de outubro de 2022. As Notas Comerciais são privadas e não
conversíveis, da forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo
que, para todos os fins e efeitos, a titularidade das Notas Comerciais é comprovada pelo registro do
Escriturador das Notas Comerciais. Os recursos líquidos obtidos pormeio da Emissão serão utiliza-
dos integral e exclusivamente (i) para custeio de despesas imobiliárias, diretamente atinentes à
aquisição, construção e/ou reforma do(s) imóvel(is) indicados no Termo de Emissão, bem como (ii)
para reembolso de despesas imobiliárias incorridas pela Companhia nos 24 (vinte e quatro) meses
anteriores à data de encerramento da Oferta. Na data de emissão, o montante total da Emissão é
de R$ 25.000.000 (vinte e cinco milhões de reais), foram emitidas 25.000 (vinte e cinco mil) Notas
Comerciais em série única, ao valor de R$ 1.000 (mil reais). As Notas Comerciais possuem garantia
real, representada pela alienação fiduciária sobre as cotas de emissão do Chromo Longstone Fun-
do de Investimento Multimercado - Crédito Privado Investimento no Exterior. O Valor Nominal Uni-
tário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, é atualizado monetariamente pela
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (“IPCA”). As Notas Comerciais apresentam juros equiva-
lentes a 7,80% (sete inteiros e oitenta centésimos por cento) ao ano, combase emumano com252
(duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, e são pagosmensalmente. As Notas apresentam prazo de
1.829 (mil oitocentos e vinte e nove) dias contados da Data Emissão, que foi em 8 de novembro de
2022. Condições para vencimento antecipado das Notas Comerciais: A Securitizadora poderá
considerar antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis as obrigações da Devedora de-
correntes deste instrumento, de forma não automática, na ocorrência de quaisquer dos Eventos de
Vencimento Antecipado previstos abaixo, observados os prazos de cura aplicáveis: (i) Descumpri-
mento, pela Devedora e/ou por qualquer Garantidor, no prazo e na forma devidos, de qualquer
obrigação pecuniária prevista em qualquer dos Documento da Operação, não sanado no prazo de
cura específico ou, caso não haja prazo de cura específico, em 2 (dois) Dias Úteis contados do des-
cumprimento; (ii) Descumprimento, pela Devedora e/ou por qualquer Garantidor, no prazo e na
forma devidos, de qualquer obrigação não pecuniária prevista em qualquer dos Documentos da
Operação, não sanado no prazo de cura específico ou, caso não haja prazo de cura específico, em15
(quinze) Dias Úteis contados do descumprimento; (iii) Pedido de autofalência, falência não elidida
no prazo legal ou decretação de falência da Devedora e/ou de qualquer Garantidor (bem como de
respectivas Controladoras, Controladas e/ou Afiliadas); (iv) Pedido de recuperação judicial ou ex-
trajudicial formulado pela Devedora e/ou por qualquer Garantidor (bem como por respectivas Con-
troladoras, Controladas e/ou Afiliadas), independente de deferimento do processamento da recu-
peração ou de sua concessão pelo juízo competente, ou qualquer procedimento análogo que venha
a ser criado por lei ou a submissão a qualquer credor ou classe de credores de pedido de negocia-
ção de plano de recuperação extrajudicial, formulado pelas partes aqui mencionadas, ou, ainda,
por qualquer de seus acionistas, cotistas, quotistas ou sócios, independentemente de ter sido re-
querida homologação judicial do referido plano; (v) Liquidação, dissolução ou extinção (ou qual-
quer procedimento análogo que venha a ser criado por lei), da Devedora e/ou de qualquer Garanti-
dor; (vi) Protesto de títulos contra a Devedora, em valor individual ou agregado igual ou superior a
R$ 100.000 (cem mil reais), salvo se, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do re-
cebimento na notificação de protesto: (a) o protesto for suspenso, cancelado ou sustado; (b) o
protesto tiver sido efetuado por erro ou má-fé de terceiros e tenha sido obtida medida judicial ou
extrajudicial adequada para a anulação ou sustação de seus efeitos; (c) o protesto for discutido
judicialmente e forem prestadas e aceitas garantias em juízo em valor no mínimo equivalente ao
montante protestado; (d) o protesto seja oriundo de dívidas de IPTU de unidades alienadas a adqui-
rentes e ainda não escrituradas; (vii) Protesto de títulos contra qualquer Garantidor (bem como
contra as respectivas Controladoras ou Controladas da Devedora e/ou do(s) Garantidor(es)), em
valor individual ou agregado igual ou superior a R$ 5.000.000 (cincomilhões de reais), salvo se, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do recebimento na notificação de protesto:
(a) o protesto for suspenso, cancelado ou sustado; (b) o protesto tiver sido efetuado por erro ou
má-fé de terceiros e tenha sido obtida medida judicial ou extrajudicial adequada para a suspensão
(porém, única e exclusivamente enquanto estiver suspenso), anulação ou sustação de seus efei-
tos; (c) o protesto for discutido judicialmente e forem prestadas e aceitas garantias em juízo em
valor no mínimo equivalente ao montante protestado; (d) o protesto seja oriundo de dívidas de
IPTU de unidades imobiliárias alienadas a adquirentes/mutuários e ainda não escrituradas; (viii)
Descumprimento de qualquer obrigação pecuniária em quaisquer operações financeiras de capta-
ção de recursos no mercado financeiro, financiamentos ou dívidas contraídas pela Devedora junto
a outras instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, em valor, unitário ou
agregado, igual ou superior a R$ 100.000 (cemmil reais), salvo se comprovado, em até 15 (quinze)
Dias Úteis contados do descumprimento, que tal inadimplemento não ocorreu ou foi devidamente
sanado, ou ainda, em até 15 (quinze) Dias Úteis contados do descumprimento, tenha sido obtida
pela Devedora decisão judicial, com efeito suspensivo, contra a ocorrência do descumprimento,
sendo certo que, contudo, que, se o efeito suspensivo aqui mencionado deixar de valer ou de exis-
tir, o vencimento antecipado poderá ser imediatamente declarado; (ix) Descumprimento de qual-
quer obrigação pecuniária em quaisquer operações financeiras de captação de recursos nomerca-
do financeiro, financiamentos ou dívidas contraídas pelo(s) Garantidor(es) junto a outras
instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, em valor, unitário ou agrega-
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em Reais 1, exceto quando indicado de outra formacontinuação

continua

Aos Acionistas e Administradores daMAIOJAMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
Porto Alegre - RS
Opinião com Ressalva Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da
Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A. (Companhia), identificadas como “Controladora” e
“Consolidado”, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro
de 2024, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira individual e consolidada da Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A., em 31 de
dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião com ressalva: Não examinamos, nem foram examinadas por outros auditores
independentes, as demonstrações contábeis das coligadas GCM Empreendimentos Imobiliários
Ltda. e Carlos Gomes Square Empreendimentos Imobiliários Ltda., correspondentes ao exercício
findo em31 de dezembro de 2024, nas quais aMaiojama Empreendimentos Imobiliários S.A. parti-
cipa com 50% e 33%, respectivamente, do capital social. Como consequência, não nos foi possível
concluir sobre a adequação do valor do investimento no montante de R$ 1.529 (R$ 177.210 em
2023), da provisão para passivo a descoberto dessas coligadas, nomontante líquido deR$774.572
(R$ 884.271 em 2023), e do correspondente valor líquido negativo da equivalência patrimonial de
R$ 65.982 (efeito negativo de R$ 394.198 em 2023), reconhecidos nas demonstrações contábeis
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024.Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva . Outras
informações que acompanhamas demonstrações contábeis e o relatório do auditor:A adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o
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do, igual ou superior a R$ 5.000.000 (cincomilhões de reais), salvo se comprovado, ematé 5 (cinco)
Dias Úteis contados do fato, que tal inadimplemento não ocorreu ou foi devidamente sanado, ou
ainda, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do descumprimento, tenha sido obtida pelo(s) Garanti-
dor(es) decisão judicial, com efeito suspensivo, contra a ocorrência do descumprimento, sendo
certo que, contudo, que, se o efeito suspensivo aqui mencionado deixar de valer ou de existir, o
vencimento antecipado poderá ser imediatamente declarado; (x) Decretação de vencimento ante-
cipado de quaisquer operações financeiras de captação de recursos no mercado financeiro, finan-
ciamentos ou dívidas contraídas pela Devedora junto a outras instituições financeiras integrantes
do Sistema Financeiro Nacional, em valor, unitário ou agregado, igual ou superior a R$ 1.000.000
(ummilhão de reais), salvo se comprovado, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da respec-
tiva declaração de vencimento antecipado, que tal inadimplemento não ocorreu ou foi devidamen-
te sanado, ou ainda, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da respectiva declaração de ven-
cimento antecipado, tenha sido obtida pelo(s) Garantidor(es) a decisão judicial, com efeito
suspensivo, contra a ocorrência do descumprimento, sendo certo que, contudo, que, se o efeito
suspensivo aqui mencionado deixar de valer ou de existir, o vencimento antecipado poderá ser
imediatamente declarado; (xi) Decretação de vencimento antecipado de quaisquer operações fi-
nanceiras de captação de recursos no mercado financeiro, financiamentos ou dívidas contraídas
pelo(s) Garantidor(es) junto a outras instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro
Nacional, em valor, unitário ou agregado, igual ou superior a R$ 5.000.000 (cincomilhões de reais),
salvo se comprovado, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da respectiva declaração de
vencimento antecipado, que tal inadimplemento não ocorreu ou foi devidamente sanado, ou ainda,
em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da respectiva declaração de vencimento antecipado,
tenha sido obtida pelo(s) Garantidor(es) a decisão judicial, com efeito suspensivo, contra a ocor-
rência do descumprimento, sendo certo que, contudo, que, se o efeito suspensivo aquimencionado
deixar de valer ou de existir, o vencimento antecipado poderá ser imediatamente declarado; (xii)
Efetivação de desapropriação, sequestro, arresto, indisponibilidade, penhora, confisco ou de qual-
quer outro ato de qualquer entidade governamental de qualquer jurisdição, que exproprie o(s)
Imóvel(is) Destinatário(s), mediante decisão judicial transitada em julgado, cujo valor na data da
consumação da desapropriação ou do confisco, conforme o caso, seja superior a R$ 2.000.000
(dois milhões de reais); (xiii) Caso qualquer Garantia deixe de ser efetivamente constituída (com a
devida conclusão de todos os registros, arquivamentos e demais formalizações aplicáveis), na for-
ma e nos prazos exigidos pelos respectivos Documentos da Operação, não sanada no prazo de até
5 (cinco) Dias Úteis; (xiv) Caso qualquer das Garantias torne-se inábil, imprópria ou insuficiente
para assegurar o pagamento das Obrigações Garantidas e não sejam recompostas na forma esta-
belecida para tanto neste Instrumento; (xv) Recebimento, pela Devedora e/ou por qualquer Garan-
tidor, de valores decorrentes de alguma Garantia de forma diversa à exigida nos Documentos da
Operação, sem o respectivo repasse à Securitizadora, na forma e no prazo estabelecidos para esse
repasse nos referidos instrumentos, conforme aplicável; (xvi) Descumprimento de um Covenant
não reestabelecido em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do descumprimento; (xvii) Caso a Devedo-
ra deixe de entregar informação à Securitizadora, Agente Fiduciário, conforme aplicável, na forma
e prazos estipulados para tanto neste instrumento; (xviii) Efetivação de desapropriação, seques-
tro, arresto, indisponibilidade, penhora, confisco ou de qualquer outro ato de qualquer entidade
governamental de qualquer jurisdição, mediante sentença judicial em primeira instância e que não
esteja sob efeito suspensivo, que exproprie, afete ou possa afetar o(s) Imóvel(is), ou ainda a posse,
direta ou indireta, da Devedora e/ou de qualquer Garantidor, conforme aplicável, sobre beme direi-
tos objeto de qualquer Garantia, em valor em valor, unitário ou agregado, igual ou superior a R$
1.000.000 (ummilhão de reais); (xix) Transformação do tipo societário da Devedora e/ou alteração
substancial no objeto social da Devedora e/ou de qualquer Garantidor que modifique as respecti-
vas atividades atualmente praticadas ou de forma a agregar a essas atividades, novos negócios
que possam representar desvios significativos e relevantes em relação às atividades atualmente
desenvolvidas pela Devedora e/ou pelo respectivo Garantidor; (xx) Alteração ou transferência de
Controle, direto ou indireto, da Devedora e/ou de qualquer Garantidor, sendo certo que eventual
alteração ou transferência de Controle, direto ou indireto da Devedora decorrente de (a) sucessão
legítima; ou (b) operação de alienação, cessão ou transferência direta de ações (ou quotas) do ca-
pital social da Devedora realizada dentro do mesmo Grupo Econômico da Devedora, não será con-
siderada um Evento de Vencimento Antecipado; (xxi) Cisão, fusão, incorporação, inclusive incorpo-
ração de ações, ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Devedora e/ou
de qualquer Garantidor, sendo certo que eventual cisão, fusão, incorporação, inclusive incorpora-
ção de ações, ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Devedora e/ou de
qualquer Garantidor realizada dentro do mesmo Grupo Econômico da Devedora não será conside-
rada um Evento de Vencimento Antecipado; (xxii) Inclusão, em acordo societário ou contrato social
da Devedora e/ou do(s) Garantidor(es), conforme aplicável, de dispositivo que importe em restri-
ções à capacidade de cumprimento das obrigações assumidas por estes nos Documentos da Ope-
ração; (xxiii) Redução de capital social da Devedora sem a prévia autorização expressa dos Titula-
res de CRI, em linha com o disposto no parágrafo 3º do artigo 174 da Lei 6.404, exceto para fins de
absorção de prejuízos acumulados; (xxiv) Resgate ou amortização de quotas ou ações, pagamento
pela Devedora, de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio ou a realização de quaisquer outros
pagamentos a seus sócios, em desacordo com as regras do patrimônio de afetação dos Empreen-
dimentos (exceto os dividendos obrigatórios por lei e os juros sobre capital próprio imputados aos
dividendos obrigatórios); (xxv) Constatação, mediante sentença judicial em primeira instância e
que não esteja sob efeito suspensivo, da invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade total
ou parcial de quaisquer das obrigações da Devedora e/ou de qualquer Garantidor assumidas neste
Instrumento; (xxvi) Constatação, mediante sentença judicial em primeira instância e que não este-
ja sob efeito suspensivo, da invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade total ou parcial de
quaisquer das obrigações da Devedora e/ou de qualquer Garantidor assumidas em umDocumento
da Operação (com exceção do Lastro, regrada no item acima); (xxvii) Extinção ou limitação de vi-
gência ou de efeitos de um Documento da Operação, seja por decisão judicial, nulidade, anulação,
resilição, rescisão, denúncia, distrato ou por qualquer outra razão admitida emdireito não sanadas
no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contados da referida extinção ou limitação; (xxviii) Comprovação de
falsidade, inconsistência, insuficiência, incorreção ou incompletude de qualquer declaração ou in-
formação prestada pela Devedora e/ou por qualquer Garantidor em um dos Documentos da Ope-
ração, desde que não sanadas em até 15 (quinze) Dias Úteis contadas da constatação; (xxix) Práti-
ca, pela Devedora e/ou por qualquer Garantidor (bem como contra respectivas Controladoras,
Controladas e/ou Afiliadas), de qualquer ato visando a anular, questionar, revisar, cancelar, desca-
racterizar ou repudiar, por procedimento de ordem litigiosa, judicial, arbitral ou administrativa,
qualquer Documento da Operação ou documento vinculado aos CRI, ou de seus eventuais respec-
tivos aditamentos, conforme aplicável, ou qualquer de suas disposições, com exceção das hipóte-
ses de descumprimento por culpa da Securitizadora, observado o prazo de cura de 15 (quinze) Dias
Úteis para que as respectivas Partes obtenham o saneamento do eventual questionamento, das
obrigações previstas nos Documentos da Operação; (xxx) Constatação de que a Devedora utilizou
recursos captados por meio da Operação em destinação diversa daquela exigida nos termos deste
instrumento; (xxxi) Não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, con-
cessões, subvenções, alvarás ou licenças relevantes, caso aplicáveis, necessárias para o regular
exercício das atividades pela Devedora e/ou por qualquer Garantidor, exceto se, dentro do prazo de
15 (quinze) Dias Úteis contados da data de tal não renovação, cancelamento, revogação ou sus-
pensão, a Devedora e/ou o respectivo Garantidor comprovarem a existência de provimento jurisdi-
cional autorizando a regular continuidade das atividades até a renovação ou a obtenção da referida
autorização ou licença ou comprovar que a renovação ainda não tenha sido aprovada embora os
pedidos de renovação tenham sido realizados tempestivamente e nos termos das disposições le-
gais e regulamentares aplicáveis; (xxxii) Descumprimento pela Devedora (bem como por respecti-
vas Controladas), no prazo estipulado para tanto pela respectiva autoridade, de decisão adminis-
trativa, arbitral ou judicial, que não esteja sob efeito suspensivo, em valor, unitário ou agregado,

igual ou superior a R$ 100.000 (cem mil reais), não sanado em até 30 (trinta) dias contados do
respectivo descumprimento; (xxxiii) Descumprimento pelo(s) Garantidor(es) (bem como por res-
pectivas Controladoras ou Controladas), no prazo estipulado para tanto pela respectiva autorida-
de, de decisão administrativa, arbitral ou judicial, que não esteja sob efeito suspensivo, em valor,
unitário ou agregado, igual ou superior a R$ 5.000.000 (cincomilhões de reais), não sanado em até
10 (dez) Dias Úteis contados do respectivo descumprimento; (xxxiv) Existência contra a Devedora,
contra qualquer Garantidor (bem como contra respectivas Controladoras, Controladas e/ou Afilia-
das), seus respectivos sócios, cotistas, administradores e/ou representantes (desde que atuando
na condição de administradores, representantes e/ou prepostos das respectivas instituições), con-
forme aplicável, de decisão judicial ou administrativa que não esteja sob efeito suspensivo, rela-
cionada à Legislação Socioambiental; (xxxv) Violação de qualquer dispositivo legal ou regulatório
relativo à prática de corrupção ou de atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação,
a Legislação Anticorrupção e Antilavagem de Dinheiro e a Legislação Socioambiental, conforme
aplicáveis, pela Devedora, pelo(s) Garantidor(es), por Afiliadas, Representantes e/ou Parte Relacio-
nada (desde que atuando na condição de administradores, representantes e/ou prepostos das re-
feridas instituições); (xxxvi) Existência contra a Devedora, contra o(s) Garantidor(es), contra res-
pectivas Controladoras, Controladas e/ou Afiliadas, bem como contra seus respectivos sócios,
cotistas, administradores, e/ou representantes (desde que atuando na condição de administrado-
res, representantes e/ou prepostos das referidas instituições), conforme aplicável, de decisão judi-
cial ou superveniência de decisão judicial em qualquer procedimento investigativo, administrativo,
judicial ou extrajudicial relacionado à Legislação Anticorrupção e Antilavagem de Dinheiro; (xxxvii)
Existência contra a Devedora, contra qualquer Garantidor, contra respectivas Controladoras, Con-
troladas e/ou Afiliadas, bem como contra seus respectivos sócios, cotistas, administradores, e/ou
representantes (desde que atuando na condição de administradores, representantes e/ou prepos-
tos das referidas instituições), conforme aplicável, de decisão judicial ou superveniência de deci-
são judicial em qualquer procedimento investigativo, administrativo, judicial ou extrajudicial rela-
cionado à Legislação Socioambiental, não sanado em até 10 (dez) Dias Úteis contados da referida
decisão; (xxxviii) Cessão, promessa de cessão ou qualquer forma de transferência ou promessa de
transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela Devedora e/ou por qualquer Garantidor, de
qualquer de suas obrigações assumidas em qualquer Documento da Operação; (xxxix) Constitui-
ção de qualquer Ônus sobre Garantias, quaisquer das obrigações da Devedora e/ou de qualquer
Garantidor, bem como de direitos da Securitizadora e/ou dos Titulares dos CRI, previstos em um
Documento da Operação desde que não sanadas em até 15 (quinze) Dias Úteis contadas da cons-
tatação; e/ou (xl) Ocorrência das hipóteses mencionadas nos artigos 333 e 1.425 do Código Civil.
NOTA 13. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRIBUTÁRIAS

Controladora Consolidado
Atividades Operacionais 2024 2023 2024 2023
Obrigações Tributárias (a) ................... 20.796 4.826 454.793 722.946
Obrigações Sociais............................... 374.098 342.045 374.098 342.045
Obrigações com Pessoal e Diretoria.. 569.670 669.817 569.670 669.817
Provisões de Férias e Encargos ........... 612.510 517.748 612.510 517.748
Total Obrig.Sociais e Tributárias....... 1.577.074 1.534.436 2.011.071 2.252.556
Passivo Circulante .............................. 1.577.074 1.534.436 2.011.071 2.252.556
Obrigações Tributárias (a) ................... - - - 100.150
Passivo Não Circulante....................... - - - 100.150
(a) Em 31 de dezembro 2023 o saldo consolidado está composto principalmente por parcelamen-
tos de IRPJ e CSLL, incidentes sobre receitas financeiras, da controlada MMV Empreendimentos
Imobiliários Ltda. Em 2024 o saldo foi totalmente reclassificado para o Passivo Circulante.
NOTA 14. CREDORES POR COMPRA DE IMÓVEIS: O saldo refere-se à aquisição parcelada pela MTG
Empreendimentos Imobiliários Ltda., do terreno para desenvolvimento do projeto TOMAZ, com
vencimento em abril de 2025 e sua atualização é realizada pela média IGP-M, INCC-M e IPCA.
NOTA 15. PARTES RELACIONADAS: I) Saldos com partes relacionadas: s saldos mantidos com
partes relacionadas apresentavam a seguinte composição:

Controladora Consolidado
Ativo 2024 2023 2024 2023
DBM Empreendimentos Imob. S.A. (a). 1.099 569 - -
MAB Empreend. Imobiliários Ltda. (b) . 3.317.024 3.287.260 - -
QCM Empreend. Imobiliários Ltda. (b) . 7.295.381 7.399.995 -
MVP Empreend. Imobiliários S.A. (b)’ .. 3.782.332 5.680.679 3.782.332 5.680.679
Maiojama Anita Empreendimentos
Imobiliários S.A. (a) ............................ 14.259 13.820 - -
MTG Empreend. Imobiliários Ltda. (b) . 35.660 3.971.466 - -
MAIOPAR Empreendimentos
CImobiliários Ltda. (a) ........................ 113 113 113 113
Maiojama Soledade Empreend.
Imobiliários Ltda. (b) .......................... 45.762 42.222 - -
MCM Empreend. Imobiliários Ltda. ...... 91.016 - - -
PBP Empreend. Imobiliários Ltda. ....... 168 - - -
MNY Empreend. Imobiliários Ltda. (b) . 2.153 258.888 - -
MPB Empreend. Imobiliários Ltda. (b) . 4.634 901.092 - -
CLV Empreend. Imobiliários Ltda. (a)... 134 134 - -
Gper Empreend. Imobiliários Ltda. (a). 31.168 31.168 - -
MCGS Empreend. Imobiliários Ltda...... 107.252 - - -
TMB Empreend. Imobiliários Ltda. (a) . 4.357 3.857 4.357 3.857
Total Ativo ........................................... 14.732.512 21.591.263 3.786.802 5.684.649
(a) Saldo de operações financeiras para atendimento de necessidade de caixa. (b) Saldo de ope-
rações financeiras para atendimento de custos iniciais das novas SPE’s, que ainda não possuíam
receita. (c) A Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A firmou contratos de mútuo que pos-
suem data de vencimento em dezembro de 2023. Os saldos devedores são corrigidos por 100% da
variação do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e serão pagos no vencimento dos presentes
contratos. Em dezembro e 2022, a Maiojama Empreendimentos Imobiliários adquiriu 100% das
quotas da MEI Participações e Negócios Ltda. Em 2023 o mútuo foi liquidado, conforme laudo de
avaliação do patrimônio líquido contábil de 01 de julho de 2023, por meio da realização de uma
incorporação pela qual o patrimônio da MEI Participações e Negócios Ltda. foi vertida para a em-
presa Maiojama Empreendimentos. II) Remuneração do Pessoal-Chave: Nos exercícios findos em
31 de dezembro, a Companhia contabilizou como despesa com remuneração do seu pessoal-chave
os valores abaixo demonstrados:
Diretoria 2024 2023
Remuneração................................................................................. 1.342.569 1.266.880
Benefícios....................................................................................... 1.355.885 1.145.706
Total............................................................................................... 2.698.454 2.412.586
NOTA 16. TRIBUTOS DIFERIDOS (consolidado): Os tributos diferidos passivos referem-se a dife-
renças temporárias sobre as receitas de vendas e adiantamentos de clientes recebidos, os quais
estão registrados pelo regime de competência, mas estão sendo tributados pelo regime de caixa.
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentava prejuízo fiscal e base negativa de con-
tribuição social nos montantes de R$ 128.306.721 e R$ 134.642.479, respectivamente, sobre os
quais não foram constituídos tributos diferidos emvirtude de não existir perspectiva de realização.
a) A base para constituição do tributo diferido é a seguinte:

Valor Líquido
com Tributação Tributos Dife-
ridos

Período (postergada) Antecipada PIS COFINS IRPJ CSLL TOTAL
2023 - Presumido ................................................................................... 795.053 17.347 53.376 38.752 20.926 130.401
2023 - RET .............................................................................................. 9.337.910 18.286 84.505 62.267 32.616 197.674
2023 - Total ............................................................................................ 10.132.963 35.633 137.881 101.019 53.542 328.075
2024 - Presumido ................................................................................... 1.814.121 14.521 63.721 42.872 23.151 144.265
2024 - RET .............................................................................................. 21.643.331 60.132 277.907 204.773 107.263 650.075
2024 - Total ............................................................................................ 23.457.452 74.653 341.628 247.645 130.414 794.340

Tributo Presumido RET
PIS 0,65% 0,37%

COFINS 3% 1,71%
RPJ 2% 1,26%
CSLL 1,08% 0,66%
Total 6,73% 4,00%

b) Reconciliação entre a despesa de IRPJ e CSLL pela alíquota nominal e pela efetiva. A conciliação
da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social
é demonstrada como segue:

Consolidado
2024 2023

Prejuízo antes dos impostos ....................................... (8.944.433) (10.225.249)
Alíquota vigente........................................................... 34% 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL, de
acordo com a alíquota vigente................................... 3.041.107 3.476.585
Efeito no resultado entre a
tributação pelo lucro presumido/
Regime Especial de Tributação.................................. (5.087.762) (4.804.240)
Imposto de renda e contribuição
social no resultado.................................................... (2.046.655) (1.327.655)
Corrente ....................................................................... (1.824.733) (1.436.306)
Diferido ........................................................................ (221.921) 108.651
Taxa efetiva – corrente e diferido................................ 23% 13%
Conformemencionado na nota 3(I), a Companhia adota o RET (Regime Especial de Tributação) para
as receitas provenientes da incorporação imobiliária e para as receitas de dações recebidas em
pagamento de unidade imobiliárias construídas utiliza o critério de lucro presumido para fins de
apuração do imposto de renda e da contribuição social. A controladora adota o sistema de apu-
ração pelo lucro real e não registra os créditos tributários, em virtude de não ser provável, neste
momento, a geração de lucros tributáveis futuros.
NOTA 17. ADIANTAMENTO DE CLIENTES (consolidado): O saldo da conta representa os recebi-
mentos superiores ao valor das receitas de vendas reconhecidas no resultado conforme critérios
mencionados na nota 3j. Este saldo está representado emmoeda nacional e não tem incidência de
encargos financeiros, tendo a Sociedade o compromisso da construção do imóvel.

2024 2023
SPE Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
MTG............................................. 7.239.618 289.987 1.859.014 6.588.817
Soledade .................................... 3.161.872 261.034 1.177.540 4.089.762
MPB ............................................ 798.318 3.755.498 1.013.850 4.289.183
MNY ............................................ 2.165.011 7.463.924 1.499.633 4.190.936
Total........................................... 13.364.819 11.770.443 5.550.037 19.158.698
NOTA 18. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS: A Companhia constituiu provisão para os processos
cuja perda foi avaliada como provável por seus assessores jurídicos. Em 31 de dezembro, o mon-
tante das causas com perda provável e a movimentação no exercício são como segue:

Controladora
Trabalhista Cíveis Tributário Total

Saldo em 31/12/2022........................... 21.000 55.000 13.729 89.729
Constituição/ (reversão de provisão) .... 24.306 (27.000) (13.729) (16.423)
Saldo em 31/12/2023........................... 45.306 28.000 - 73.306
Constituição/ (reversão de provisão) .... (45.306) (28.000) - (73.306)
Saldo em 31/12/2024........................... - - - -

Consolidado
Trabalhista Cíveis Tributário Total

Saldo em 31/12/2022........................... 3.112.833 2.756.300 480.729 6.349.862
Constituição/ (reversão de provisão) .... 2.194.842 (1.551.929) (113.729) 529.184
Saldo em 31/12/2023........................... 5.307.675 1.204.371 367.000 6.879.046
Constituição/ (reversão de provisão) .... (1.329.837) (815.540) (181.705) (2.327.082)
Saldo em 31/12/2024........................... 3.977.838 388.831 185.295 4.551.964
Para os processos cujas perdas foramavaliadas como possíveis pelos assessores jurídicos da Com-
panhia não foram constituídas provisões contábeis. Em 31 de dezembro, o montante das causas
é composto como segue:

2024 2023
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Processos Trabalhistas................ 86.294 557.504 86.923 870.458
Processos Cíveis ......................... 15.434 312.304 10.981 844.561
Total de Processos ...................... 101.728 869.808 97.904 1.715.019
NOTA 19. PROVISÃO PARA GARANTIAS: As SPEs oferecem garantia para seus clientes na venda de
seus imóveis. Essas garantias possuem características específicas de acordo com determinados
itens e são prestadas por exercícios que variam até cinco anos após a conclusão da obra.
NOTA 20. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a)Capital Social - O capital social é de R$ 118.072.698 (R$
112.152.192 em2023), totalmente subscrito e integralizado, representado por 118.072.698 (cento
e dezoitomilhões, setenta e duasmil, seiscentas e noventa e oito) ações, sendo 81.982.698 (oitenta
e ummilhões, novecentas e oitenta e duasmil, seiscentas e noventa e oito) ações ordinárias, nomi-
nativas, sem valor nominal e 36.090.000 (trinta e seismilhões e noventamil) ações preferenciais de
classe A, nominativas, sem valor nominal. As características das ações preferenciais de classe A são
as seguintes: sem direito de voto nas deliberações sociais, com prioridade no reembolso do capital,
sem prêmio, e com recebimento de dividendo prioritário mínimo, por ação preferencial de classe
A, correspondente a 90% (noventa por cento) do lucro líquido do exercício, calculado na forma do
art. 202 da Lei das S.A., e resgatáveis a qualquer momento pela Companhia, a critério da diretoria
da Companhia, total ou parcialmente, em um ou mais eventos, independentemente de deliberação
da Assembleia Geral, durante o prazo de 10 (dez) anos a contar da presente data, portanto, até
07/08/2033, pelo valor certo e ajustado de R$ 1,01478 (um real, mil quatrocentos e setenta e oito
centésimos de real) por ação, corrigido pelo CDI desde a presente data até a data da efetivação do
resgate, descontados os valores pagos, por ação resgatada, a título de dividendos, corrigido pelo
CDI desde a data do pagamento até a data de efetivação do resgate. b)Reserva Legal - A reserva
legal é constituída anualmente como destinação de 5% quando da existência do lucro líquido do
exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar
o capital social. c)Reserva de Lucros - Os lucros apurados são destinados conforme deliberação dos
acionistas, sendo que as distribuições de lucros podem ocorrer em períodos inferiores a um ano.
Valor do resultado por ação 2024 2023
Prejuízo Líquido do Exercício ........................................................... (11.156.611) (10.399.429)
Quantidade de Ações ao Final do Exercício ..................................... 118.072.698 112.152.192
Prejuízo Líquido por Ação (R$)......................................................... (0,09) (0,09)
NOTA 21. RECEITA LÍQUIDA DAS VENDAS: A receita líquida é composta como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receita Bruta de Vendas de Imóveis ... - - 70.408.603 58.097.816
Receita Bruta de Aluguéis.................... 1.911.744 365.653 1.911.744 402.039
Receita Bruta de Serviços.................... 372.064 30.000 372.064 30.000
Impostos Incidentes ............................ (241.626) (44.010) (1.703.792) (1.113.142)
Distratos............................................... - - (3.497.594) (1.318.240)
Total Receita Líquida ......................... 2.042.182 351.643 67.491.025 56.098.473

NOTA 22. DESPESAS POR FUNÇÃO E NATUREZA
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Despesas classificadas como:
Custos de Vendas e Serviços ............... - - (54.113.408) (38.276.938)
Despesas com Vendas ......................... (68.140) (5.355) (2.465.292) (5.787.038)
Despesas Gerais e Administrativas (a) (5.304.036) ( 8.157.970) (14.159.200) (17.120.972)
Total..................................................... (5.372.176) (8.163.325) (70.737.900) (61.184.948)
Despesas por Natureza
Distratos (b) ......................................... - - (1.615.312) 505.465
Custo de Terrenos e Projetos............... - - (2.227.500) (1.973.341)
Serviços de Terceiros ........................... - - (11.050.907) (7.279.004)
Material Aplicado na Obra.................... - - (12.340.435) (9.305.909)
Outros Custos....................................... - - (26.815.800) (14.230.568)
Permuta Terreno.................................. - - (63.456) (5.993.584)
Despesas com Pessoal......................... (3.047.454) (4.433.220) (7.674.898) (6.128.768)
Novos Negócios ................................... (230.015) (404.987) (230.015) (404.987)
Despesas Promocionais....................... (58.044) (4.936) (1.369.492) (2.037.243)
Plantão de Vendas ............................... (5.089) (419) (564.617) (1.815.983)
Comissões sobre Vendas ..................... (5.007) - (531.184) (1.933.812)
Depreciação/Amortização ................... (180.473) (180.938) (186.537) (195.944)
Provisão para Contingências ............... 73.306 - 2.327.082 (529.184)
Despesas comManutenções ............... - - (2.514.710) (2.865.352)
Materiais, Energia, Serviços de
Terceiros e Outros .............................. (1.919.400) (3.138.825) (5.880.119) (6.996.734)
Total ..................................................... (5.372.176) (8.163.325) (70.737.900) (61.184.948)
(a) As Sociedades controladas possuem um contrato de rateio de despesas com sua controladora,
Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A., visando a centralização das atividades administra-
tivas na Controladora, para fins de ganhos em produtividade, e com rateio proporcional à utiliza-
ção para as controladas. (b)O valor corresponde a reversão do custo das unidades distratadas no
exercício.
NOTA 23. OUTRAS DESPESAS RECEITAS OPERACIONAIS LÍQUIDAS

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Despesas Tributárias ........................... (144.972) (306.295) (165.429) (1.033.985)
Perda / Ganho na Retomada
de Imóveis .......................................... - - (416.093) (371.615)
Multa sobre Distratos .......................... - - 503.027 399.123
Reversão de Provisões (a) ................... - - - 4.346.949
Outras .................................................. 402.102 461.777 403.147 474.385
Total Outras (Despesas) Receitas
Operacionais...................................... 257.130 155.482 324.652 3.814.857
(a)Refere-se a reversão de provisões para garantia e reversão de valores provisionados como cus-
to de obra, não desembolsados.
NOTA 24. RESULTADO FINANCEIRO Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receitas Financeiras
Rendimento de Aplicação .................... 768.352 1.923.006 2.961.217 4.437.381
Juros Apropriados................................ - 10.382 102.773 156.300
Outras Receitas Financeiras ................ 5.432 4.536 362.825 229.513

773.784 1.937.924 3.426.815 4.823.194
Despesas Financeiras
Juros e Variações Monetárias.............. (4.831.511) (6.042.703) (6.382.664) (9.354.695)
Encargos sobre Financiamentos ......... (1.530.313) (452.801) (4.272.151) (1.406.726)
Despesas Bancárias ............................. (4.803) (4.166) (26.024) (29.542)
Despesa com Tributos ......................... (240.925) (66.727) (324.705) (94.456)
Outras Despesas Financeiras............... (1.624) (288.939) (55.517) (741.495)

(6.609.176) (6.855.336) (11.061.061) (11.626.914)
Total Resultado Financeiro ................ (5.835.392) (4.917.412) (7.634.246) (6.803.720)
NOTA 25. INCORPORAÇÃO: Em 01 de julho de 2023 os acionistas da Companhia, por unanimidade,
aprovaram a incorporação da Sociedade MEI PARTICIPAÇÕES E NEGÓCIOS LTDA, sociedade empre-
sária limitada, inscrita no CNPJ/ME 40.975.936/0001-52 57, com sede na Avenida Senador Tarso
Dutra, nº 605, Edifício Corporate, sala 1805, Bairro Petrópolis, CEP 90.690-140, em Porto Alegre,
Rio Grande do Sul. A proposta de Incorporação faz parte de um processo de reorganização socie-
tária que tem por objetivo a simplificação da estrutura jurídica societária, a otimização de proce-
dimentos e a melhor alocação de recursos e ativos, redução de custos e despesas operacionais e
racionalização de processos.
NOTA 26. SEGUROS: As coberturas foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, consi-
deradas suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de
sua atividade e os riscos envolvidos em suas operações. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia
possuía as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:

MEI PARTICIPAÇÕES E NEGÓCIOS LTDA.
(Inscrição no CNPJ/ME sob o nº 40.975.936/0001-52)
Patrimônio Líquido Contábil em 01 de Julho de 2023

(valores expressos em R$)
Descrição R$ Descrição R$
Ativo Passivo
Ativo Circulante....................... 8.123.814,00 Patrimônio Líquido .............. 8.123.814,00
Partes Relacionadas ............... 8.123.814,00 Capital Social ....................... 7.238.140,00

Lucros Acumulados 885.674,00
Total do Ativo ......................... 8.123,814,00 Total do Passivo e

Patrimônio Líquido............. 8.123.814,00
NOTA 26. SEGUROS : As coberturas foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, consi-
deradas suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de
sua atividade e os riscos envolvidos em suas operações. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia
possuía as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
CONTROLADORA
Tipo de Seguro Vigência Cobertura
Seguro Sede 26/03/2024 a 26/03/2025 R$ 3.000.000
R.C Profissional (E&O) 14/09/2024 a 14/09/2025 R$ 10.000.000
Responsabilidade Civil de Diretores e
Administradores (D&O) 14/09/2024 a 14/09/2025 R$ 20.000.000
Seguro para Microcomputadores do Escritório (a) 02/03/2024 a 02/03/2025 R$ 140.560
Seguro para Microcomputadores do Escritório (b) 28/08/2024 a 28/08/2025 R$ 4.155
(a) Total de 36 equipamentos segurados, a cobertura informada acima refere-se a cobertura total
dos 36 equipamentos segurados. (b)Total de 2 equipamentos segurados, a cobertura informada
acima refere-se a cobertura total dos 2 equipamentos segurados.
Consolidado
Empresa Tipo de Seguro Vigência Cobertura
MTG Seguro Risco de Engenharia Obras Civis

em Construção / Instalação e Montagem 15/09/2022 a 01/04/2026 R$ 66.485.892
SOLEDADE Seguro Risco de Engenharia Obras Civis

em Construção / Instalação e Montagem 22/03/2022 a 22/09/2025 R$ 39.087.000
MNY Seguro Riscos de Engenharia 26/06/2023 a 26/12/2026 R$ 40.883.541
MPB Seguro Riscos de Engenharia 30/01/2024 a 30/11/2026 R$ 30.814.200
NOTA 27. DISTRATOS (consolidado): Os efeitos dos distratos nos resultados dos exercícios são
os seguintes:

2024 2023
Receita Líquida de Vendas............................................................. (3.497.594) (1.318.240)
Custo .............................................................................................. 1.615.312 505.465
Multa .............................................................................................. 503.027 399.123
Impostos ........................................................................................ 139.904 36.765
Efeito Líquido de Distratos ............................................................ (1.239.351) (376.887)
NOTA28. INSTRUMENTOS FINANCEIROS:Os instrumentos financeiros existentes em 31 de dezem-
bro estão registrados pelos seus valores de realização e liquidação, valorizados conforme descrito
na Nota 3m. Os saldos das contas a receber e a pagar registrados no circulante aproximam-se dos
valores de mercado, devido ao vencimento em curto prazo desses instrumentos. Em 31 de de-
zembro, a Companhia não possui operações com derivativos e passivos que possam ser afetados
significativamente pelo fator risco de mercado taxa de câmbio.
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Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis

Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante,
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, combase no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a co-
municar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Outros assuntos: As demonstrações
contábeis individuais e consolidadas da Companhia referente ao exercício de 2024 também foram
por nós examinadas, com Relatório com Opinião Modificada, emitido em 28 de março de 2024 e
que contemplava a seguinte ressalva: Não examinamos, nem foram examinadas por outros audi-
tores independentes, as demonstrações contábeis das coligadas GCM Empreendimentos Imobiliá-
rios Ltda. e Carlos Gomes Square Empreendimentos Imobiliários Ltda. correspondente ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2023, na qual a Maiojama Empreendimentos Imobiliários S.A. parti-
cipa em 50% e 33%, respectivamente, do Capital Social. Como consequência, não nos foi possível
concluir sobre a adequação do valor da provisão para passivo a descoberto coligadas registrada no
passivo circulante nomontante de R$ 53.857 (R$ 44.736 em2022 classificado como investimento,
em função do saldo positivo) e R$ 830.415 (R$ 786.254 em 2022) respectivamente, e do corres-
pondente valor líquido negativo da equivalência patrimonial de R$ 394.198 (efeito positivo de R$
239.912 em 2022), reconhecidos nas demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31
de dezembro de 2023. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a
Companhia e suas controladas continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das

demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou suas
controladas, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não,
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional emantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: •Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude émaior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações fal-
sas intencionais. •Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas Controladas.
•Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-

tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. •Concluímos sobre a adequação do
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia e suas Controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas
controladas a nãomais semanter em continuidade operacional. •Avaliamos a apresentação geral,
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
•Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras da
Companhia e suas controladas, ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião
sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre - RS, 31 de março de 2025.

HLB Brasil Assurance - Rokembach + Lahm & Cia. Auditores Ltda.
CRCRS 003663/O | CNAI-PJ 40 | CVM 7048

Jefferson Ramos - CRCRS 98979/O-8 | CNAI 5764
Rogério Rokembach - CRCRS 46892/O-7 | CNAI 587

continuação
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Moinhos de Trigo Indígena S.A.

Motrisa - em Recuperação Judicial
CNPJ nº 88.447.032/0001-80 - NIRE 43300007766

Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada em

Porto Alegre (RS), na Rua Mostardeiro, nº 777, auditório 4º andar, Bairro Rio Branco, CEP 90430-001, às

9h30min, no dia 29/04/2025, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária:

1. Examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício

social findo em 31/12/2024; 2. Destinar o resultado do exercício social; 3. Fixar a remuneração dos

administradores; 4. Eleger os membros da Conselho de Administração; Em Assembleia Geral Extraordinária:

5. Consolidar o Estatuto Social. Porto Alegre (RS), 11/04/2025. Fernando Munhós Thormann, Presidente do

Conselho deAdministração.
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COMPANHIA ZAFFARI COMÉRCIO E INDÚSTRIA
CNPJ/MF nº: 93.015.006/0001-13 | NIRE: 43.300.016.030

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os Senhores Acionistas desta Companhia convocados a comparecerem àAssembléia Geral Ordinária,
a ser realizada no dia 28 de abril de 2025 em primeira convocação, às 15h e em segunda convocação às
15h30, na sede social localizada na Av. Plínio Brasil Milano, nº 1.000, 4º andar, para deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e b) Deliberar sobre a
destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos.
Nos termos do Decreto Nº 58.052, de 11 de março de 2025, emitido pelo Governador do Estado do Rio
Grande do Sul, que prorrogou o estado de calamidade pública no RS (Porto Alegre), o acionista que desejar
a realização desta assembleia de forma híbrida, ou seja, presencial e eletrônica/digital, deverá encaminhar
e-mail com os nomes dos representantes legais devidamente autorizados (procuração), com antecedência de
48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, para ago@zaffari.com.br, a fim de que seja efetuado
o cadastramento prévio e o envio das informações de acesso (Plataforma MS Teams).

Porto Alegre, 17 de abril de 2025.
Claudio Zaffari - Diretor Superintendente Ivo José Zaffari - Diretor Superintendente
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Banco Topázio S.A.
CNPJ nº 07.679.404/0001-00 www.bancotopazio.com.br

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras
do Banco Topázio S.A. relativas ao semestre findo em 31 de dezembro de 2024. Em 2024,
consolidamos nossa atuação no mercado de câmbio e de prestação de serviço e seguimos
atuando no mercado de crédito de forma cautelosa. A política de dividendos do Banco
prevê a obrigação de distribuir anualmente, no mínimo de 50% do seu lucro líquido ajusta-
do do exercício. A distribuição deverá ser aprovada em Assembleia Geral, desde que res-
peitado o critério do Índice de Capital Regulatório ser igual ou superior a dois pontos per-
centuais em relação ao Índice Mínimo de Capital Regulatório. O Banco tem como sua
controlada a Fineasy Tech Serviços de Tecnologia Ltda., a qual atua na prestação de ser-
viços de tecnologia e teleatendimento. Governança Corporativa - Alinhado às melhores
práticas de governança do setor financeiro, o Banco Topázio mantém seu compromisso
com o aprimoramento contínuo da gestão institucional, promovendo transparência, equida-
de e segurança nas decisões. Conta com Comitês formalmente estruturados, que assegu-
ram a análise qualificada de temas relevantes e apoiam a Administração na condução es-
tratégica, com foco no cumprimento das diretrizes corporativas e na busca de resultados
sustentáveis, em conformidade com padrões éticos e regulatórios. A Diretoria Executiva e
a Auditoria Interna são responsáveis por acompanhar a aderência aos princípios da boa
governança. Ouvidoria - O Banco Topázio S.A. disponibiliza canais específicos para o re-
cebimento de manifestações, críticas e reclamações, em conformidade com a Resolução
CMN nº 4.860/2020 e demais normativos aplicáveis. O atendimento é pautado pela trans-
parência, confidencialidade e respeito aos direitos dos consumidores, reforçando o

compromisso institucional com a ética e a sustentabilidade nas relações com seus diversos
públicos. As diretrizes adotadas refletem o alinhamento à governança responsável e ao
aprimoramento contínuo dos processos de escuta e resposta. Os canais da Ouvidoria es-
tão disponíveis em: www.bancotopazio.com.br. Compliance - A área de Compliance do
Banco Topázio atua na coordenação da elaboração e implementação de políticas, planos e
procedimentos internos, bem como no acompanhamento contínuo das obrigações regula-
tórias, em conformidade com a Resolução CMN nº 4.595/2017 e demais normativos aplicá-
veis. Com base nas melhores práticas de governança corporativa, conduz a gestão do risco
de conformidade por meio de metodologia estruturada, promovendo a aderência às diretri-
zes institucionais. Seu foco está na manutenção e aprimoramento do Programa de Com-
pliance, assegurando que a condução dos negócios esteja em conformidade com os pa-
drões éticos, legais e regulatórios. Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao
Financiamento do Terrorismo - O Banco Topázio adota medidas consistentes para a
prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e à proliferação de armas
de destruição em massa, em conformidade com as melhores práticas nacionais e interna-
cionais. A área de PLD/FTP é responsável pela implementação e gestão de políticas como
Conheça seu Cliente, Conheça seu Funcionário, Conheça seu Fornecedor e Conheça seu
Parceiro, além do monitoramento contínuo de operações financeiras atípicas. Atua na dis-
seminação da cultura de prevenção, na comunicação de operações suspeitas ao COAF e
na coordenação de comitês periódicos com a alta administração, promovendo a efetividade
dos controles internos e o alinhamento aos requisitos legais e regulatórios. Gestão de

Riscos - A estrutura de gerenciamento de riscos do Banco Topázio responde pelo conjunto
de políticas, estratégias, processos e métodos voltados ao controle e gerenciamento inte-
grado dos riscos de crédito, liquidez, mercado, operacional, controles internos, e do geren-
ciamento de capital. Cabe ao Conselho de Administração, assistido pela Diretoria, a defini-
ção e supervisão desta estrutura. O Gerenciamento de Capital no Banco Topázio prevê
políticas e estratégias que estabelecem procedimentos destinados a manter o nível de
capital regulatório compatível com os riscos incorridos e seu planejamento estratégico. No
Risco de Mercado utiliza-se do ∆NII e de cenários de estresse para identificação e avalia-
ção dos riscos existentes e potenciais. A gestão do Risco de Crédito utiliza-se do monitora-
mento e controle de diversos indicadores que avaliam a inadimplência, provisão, concen-
tração, mitigadores entre outros indicadores de qualidade da carteira. A gestão do Risco de
Liquidez consiste no monitoramento do fluxo de caixa diário, projetado para um horizonte
de um ano. O Risco Operacional é monitorado através da análise de impacto e probabilida-
de dos riscos mapeados além da base de perdas operacionais. Controles Internos consiste
em garantir a implementação, execução e gerenciamento das atividades inerentes às
rotinas operacionais das áreas, observando a aplicação dos controles internos chave para
mitigação de riscos. O relatório contendo a descrição detalhada da estrutura e do processo
de gerenciamento de riscos e capital no Banco Topázio está disponível na seção
Institucional/Relação com Investidores do endereço eletrônico www.bancotopazio.com.br.

Porto Alegre (RS), 16 de abril de 2025

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Disponibilidades (Nota 4) 122.036 120.435
Instrumentos financeiros 2.143.292 1.769.117
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 4) 597.784 461.928
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros

derivativos (Nota 5.a) 463.572 249.986
Relações interfinanceiras (Nota 5.b) 107.774 148.659
Relações interdependências – 10.969
Operações de crédito (Nota 5.c) 79.911 64.963
Títulos e créditos a receber (Nota 5.d) 894.251 832.612
Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de

crédito (Nota 5) (4.590) (6.798)
Ativos fiscais diferidos (Nota 6) 13.890 22.212
Outros ativos 76.894 616.145

Carteira de câmbio (Nota 7.a) – 540.265
Rendas a receber 495 362
Negociação e intermediação de valores 7 161
Diversos (Nota 7.c) 72.237 69.918
Despesas antecipadas 2.714 1.866
Bens não de uso próprio 1.441 3.573

Investimentos em participações em coligadas e controladas 3.091 1.591
Imobilizado de uso (Nota 8) 11.113 8.351
Intangível (Nota 8) 20.965 18.073
Depreciações e amortizações (Nota 8) (17.451) (14.388)
Total do ativo 2.369.240 2.534.738

Passivo 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos e demais instrumentos financeiros 1.892.674 1.557.492

Depósitos à vista (Nota 9.a) 162.551 157.594
Depósitos a prazo (Nota 9.a) 1.174.752 1.063.458
Depósitos em moedas estrangeiras 49.570 57.989
Obrigações por operações compromissadas (Nota 9.b) 367.478 114.574
Instrumentos financeiros derivativos 378 –
Recursos em trânsito de terceiros 137.945 163.877

Provisões (Nota 10) 530 1.998
Provisões para contingências 530 1.998
Outros passivos 207.005 737.677

Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 9.576 9.903
Carteira de câmbio (Nota 7.a) – 562.000
Sociais e Estatutárias 22.930 5.235
Fiscais e previdenciárias 43.025 35.884
Provisões para impostos e contribuições diferidos (Nota 6) 454 299
Negociação e Intermediação de Valores 102 3
Diversas (Nota 11) 130.918 124.353

Patrimônio líquido (Nota 12) 269.031 237.571
Capital social 192.292 192.292

De domiciliados no País 192.292 192.292
Reservas de Lucros 76.813 45.271

Reserva Legal 7.920 4.682
Reserva Estatutária 68.893 40.589

Outros resultados abrangentes (74) 8
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.369.240 2.534.738

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Valores expressos em milhares de Reais)

2º Sem. 2024 31/12/2024 31/12/2023
Receitas da intermediação financeira 270.778 545.743 518.046
Operações de crédito (Nota 5.c.(i)) 9.683 18.573 21.523
Resultado de operações de câmbio (Nota 7.b) 71.668 166.559 141.894
Resultado de operações com títulos e valores

mobiliários (Nota 5.a) 48.604 89.738 92.961
Resultado com instrumentos financeiros derivativos (194) 3.203 2.905
Operações de venda ou transferência de ativos

financeiros (Nota 5.d) 141.017 267.670 258.763
Despesas da intermediação financeira (68.178) (130.135) (132.724)
Operações de captação no mercado (Nota 9.c) (66.875) (126.135) (126.724)
Provisão para perdas esperadas associadas

ao risco de crédito (Nota 5.c.(e)) (1.275) (3.972) (6.000)
Provisão para outros créditos (28) (28) –
Resultado bruto da intermediação financeira 202.600 415.608 385.322
Outras receitas/despesas operacionais (162.025) (305.208) (270.150)
Receitas de prestação de serviços (Nota 13) 21.121 42.605 67.670
Rendas de tarifas bancárias 5.246 9.660 9.727
Despesas de pessoal (Nota 14) (23.367) (48.495) (48.298)
Despesas administrativas (Nota 15) (52.614) (98.347) (109.057)
Despesas tributárias (16.739) (33.277) (36.238)
Resultado de participações em coligadas e controladas 1.219 930 363
Outras receitas operacionais 12.088 19.667 17.767
Outras despesas operacionais (Nota 16) (108.979) (197.951) (172.084)
Resultado operacional 40.575 110.400 115.172
Resultado não operacional (1.007) (752) (15)
Resultado antes da tributação sobre o lucro 39.568 109.648 115.157
Imposto de renda e contribuição social (12.846) (44.898) (43.921)
Imposto de renda e contribuição social correntes

(Nota 17) (14.282) (36.353) (30.429)
Imposto de renda e contribuição social diferidos

(Nota 17) 1.436 (8.545) (13.492)
Lucro líquido do semestre e exercício 26.722 64.750 71.236
Lucro por ação 0,130 0,314 0,345

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADOS ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Valores expressos em milhares de Reais)

2º Sem. 2024 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do semestre e exercício 26.722 64.750 71.236
Outros Resultados Abrangentes (ORA) (100) (82) 9
Itens que podem ser subsequentemente

reclassificados para o resultado
Ajuste ao valor de mercado - TVM (182) (149) 15
Efeitos tributários 82 67 (6)
Resultado abrangente do semestre e exercício 26.622 64.668 71.245

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Valores expressos em milhares de Reais)

Reservas de Lucros Outros Resultados
Abrangentes

Lucros
acumuladosCapital social Legal Estatutárias Total

Saldos em 1º de janeiro de 2023 192.292 1.120 8.891 17 – 202.320
Lucro líquido do exercício – – – – 71.236 71.236
Destinações

Constituição de reservas – 3.562 62.439 – (66.001) –
Juros sobre capital próprio – – (14.262) – – (14.262)
Dividendos – – (16.479) – (5.235) (21.714)
Ajuste ao valor de mercado – – – (9) – (9)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 192.292 4.682 40.589 8 – 237.571
Lucro líquido do exercício – – – – 64.750 64.750
Destinações

Constituição de reservas – 3.238 44.651 – (47.889) –
Juros sobre capital próprio – – (16.347) – – (16.347)
Dividendos – – – – (16.861) (16.861)

Ajuste ao valor de mercado – – – (82) – (82)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 192.292 7.920 68.893 (74) – 269.031
Saldos em 1º de julho de 2024 192.292 6.584 76.715 26 – 275.617
Lucro líquido do exercício – – – – 26.722 26.722
Destinações

Constituição de reservas – 1.336 8.525 – (9.861) –
Juros sobre capital próprio – – (16.347) – – (16.347)
Dividendos – – – – (16.861) (16.861)

Ajuste ao valor de mercado – – – (100) – (100)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 192.292 7.920 68.893 (74) – 269.031

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Valores Expressos em Milhares de Reais)

2º Sem.2024 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Resultado antes da tributação sobre o lucro 39.568 109.648 115.157

Ajustes ao resultado:

Provisão para perdas esperadas associadas
ao risco de crédito 1.275 3.999 5.457

Reversão provisão para outros créditos 28 1 543
Provisão para passivos contingentes (1.535) (1.468) (182)
Depreciação e amortização 1.591 3.063 2.654
Baixa líquida de imobilizado e intangível 167 633 317
Equivalência patrimonial (1.218) (930) (363)
Efeito das Mudanças das Taxas de Câmbio (122.137) (257.074) (458.008)

Variações nos ativos e passivos

Títulos e valores mobiliários e instrumentos
financeiros derivativos (150.632) (213.586) 27.836

Relações interfinanceiras 24.011 40.885 (42.230)
Operações de crédito (21.752) (21.155) 6.379
Títulos e créditos a receber (295.378) (61.640) (34.463)
Outros ativos 384.365 577.727 (22.670)
Depósitos 464.395 107.832 (32.943)
Obrigações por operações compromissadas 157.655 252.904 (29.473)
Relações interdependências 21.284 (14.963) 39.764
Instrumentos financeiros derivativos 378 378 –
Outros passivos (423.545) (575.570) (6.819)
Ajuste avaliação patrimonial (100) (82) (9)

Caixa gerados nas operações 78.420 (49.398) (429.053)

Imposto de renda e contribuição social pagos (21.845) (30.153) (29.281)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas

atividades operacionais 56.575 (79.551) (458.334)

Atividades de investimentos

Aquisição de imobilizado de uso (1.585) (3.371) (1.665)
Aplicação no intangível (1.024) (2.916) (3.248)
Aquisição de investimento (98) (570) –
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas

atividades de investimento (2.707) (6.857) (4.913)

Atividades de financiamento

Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (33.208) (33.208) (43.139)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas

atividades de financiamento (33.208) (33.208) (43.139)

Aumento (redução) de caixa e equivalentes
de caixa 20.660 (119.616) (506.386)

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 577.024 582.363 630.741

Efeito das Mudanças das Taxas de Câmbio 122.137 257.074 458.008
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período

(Nota 4) 719.821 719.821 582.363
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVOS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Valores expressos em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: O Banco Topázio S.A. (“Banco”) é uma sociedade anônima de
capital fechado que opera na forma de Banco Múltiplo, com sede na Rua 18 de Novembro,
273 - Porto Alegre/RS.Tem como objetivo oferecer serviços e produtos financeiros voltados
para pessoas físicas e jurídicas, como crédito, câmbio e investimentos. Atua no segmento
de crédito através de operações com lastro em recebíveis de meios de pagamento e em
parcerias com Fintechs oferecendo soluções de conectividade com o Sistema Financeiro.
No mercado de câmbio, realiza operações com câmbio pronto, contas correntes em moeda
estrangeira, remessas internacionais, pagamentos de e-commerce e diversas naturezas de
transação. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: a. Base de preparação:
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil - BACEN e estão em conformidade com a regulamentação emanada do Conselho
Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, com as diretrizes contábeis emanadas
das Leis nº 4.595/1964 (Lei do Sistema Financeiro Nacional), nº 6.404/1976 (Lei das Socie-
dades por Ações), Resolução CMN nº 4.818/2020 e Resolução BCB nº 2/2020, incluindo
as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/2007 e nº 11.941/2009. A administração
declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras, evidenciam todas
as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram
aplicadas de maneira consistente entre os períodos. A administração declara que preparou
as demonstrações financeiras no pressuposto de continuidade dos negócios e que as di-
vulgações realizadas nas demonstrações financeiras, evidenciam todas as informações
relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de manei-
ra consistente entre os períodos. Em 16 de abril de 2025, as demonstrações financeiras
foram concluídas e aprovadas pela Administração, bem como, autorizou a divulgação a
partir dessa data. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações
financeiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional do Banco. Todos os
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. 3. Resumo das políticas contábeis significativas: As principais práticas contábeis
adotadas pelo Banco na elaboração das demonstrações financeiras são: a. Apuração de
resultados: As receitas e despesas foram reconhecidas no resultado pelo regime de com-
petência. b. Estimativas contábeis: A elaboração das demonstrações financeiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil requer que a Administração use de julgamento na
determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a essas
estimativas e premissas incluem a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de
crédito (g), imposto diferido ativo (n), provisão para contingências (o) e a valorização a
mercado de títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos (d). A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes
dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Admi-
nistração revisa as estimativas e as premissas periodicamente. c. Caixa e equivalentes de
caixa: O valor apresentado como caixa e equivalentes de caixa corresponde a ativos de
alta liquidez, risco insignificante de mudança de valor e prazo de vencimento de no máximo
90 dias, contados da data de aquisição. São registradas pelo valor de aplicação ou aquisi-
ção acrescida dos rendimentos auferidos até a data do balanço. Dessa forma, o valor con-
tábil se aproxima de seu valor justo. d. Instrumentos financeiros: Conforme previsto na
Circular BACEN n° 3.068/2001, os títulos e valores mobiliários são classificados nas

seguintes categorias, de acordo com a intenção da Administração em mantê-los até o seu
vencimento ou vendê-los antes dessa data. (i) Títulos para negociação: São adquiridos
com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados e são ajustados pelo valor
de mercado em contrapartida ao resultado do período classificados como ativo circulante,
independentemente do prazo de vencimento. (ii) Títulos disponíveis para venda: São
aqueles que não se enquadram como para negociação ou como mantidos até o vencimen-
to e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do patrimô-
nio líquido denominada “Ajustes com títulos e valores mobiliários”, líquido dos efeitos tribu-
tários. Quando esse título e valor mobiliário é realizado, o ganho ou a perda acumulada no
patrimônio líquido é transferido para o resultado. (iii) Títulos mantidos até o vencimento:
São aqueles para os quais há a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em
carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimen-
tos auferidos em contrapartida ao resultado do período. e. Instrumentos financeiros deri-
vativos: Os instrumentos financeiros derivativos são contabilizados de acordo com a Cir-
cular nº 3.082/2002, do BACEN, obedecendo ao seguinte critério: Futuros - Contratos de
derivativos estão representados por operações de futuros que são compromissos para
comprar ou vender um instrumento financeiro em uma data futura a um preço ou rendimen-
to contratado, e podem ser liquidados em dinheiro ou por entrega. O valor nominal repre-
senta o valor de face do instrumento relacionado. O valor referencial representa a quantida-
de dessas mercadorias multiplicada pelo preço futuro na data do contrato. Para todos os
instrumentos são efetuadas liquidações diárias dos movimentos de preços. f. Operações
de crédito, câmbio, depósitos e demais instrumentos financeiros: As operações com
taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e as despesas corres-
pondentes a períodos futuros são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e
passivos. As operações com taxas pós-fixadas estão atualizadas até a data do balanço. A
atualização (accrual) das operações de crédito vencidas até o 59º dia de atraso é contabi-
lizada em receitas. As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, inde-
pendentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas como receita quando
efetivamente recebidas, sendo mantidas em rendas a apropriar. g. Provisões para perdas
esperadas associadas ao risco de crédito: A provisão para perdas esperadas associa-
das ao risco de crédito é fundamentada na análise das operações e leva em consideração
a conjuntura econômica, os riscos específicos e globais das carteiras, com base nos per-
centuais de provisionamento requeridos pela Resolução nº 2.682/1999 do CMN para cada
nível de risco, associadas às avaliações procedidas pela Administração, na determinação
dos riscos de crédito. As operações de crédito e outros créditos com características de
concessão de crédito estão classificadas observando os parâmetros mínimos estabeleci-
dos pela Resolução nº 2.682/1999, do Conselho Monetário Nacional (CMN), que requer a
análise periódica da carteira e sua classificação por níveis de risco (de AA até H). As ope-
rações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classifi-
cadas quando da data da renegociação. As renegociações que já haviam sido baixadas
contra a provisão e que estavam em contas de compensação são classificadas como nível
“H”, e as eventuais receitas provenientes da renegociação somente são reconhecidas
quando efetivamente recebidas. Quando houver amortização significativa da operação ou
quando novos fatos relevantes justificarem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a
reclassificação da operação para categoria de menor risco. As baixas de operações de
crédito contra prejuízo (write-offs) são efetuadas depois de decorridos seis meses de sua
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Valores expressos em milhares de Reais)

classificação no rating “H”, desde que apresentem atraso superior a 180 dias. O controle
das operações de crédito ocorre em contas de compensação por, no mínimo, cinco anos,
não sendo mais registradas em contas patrimoniais. h. Títulos e créditos a receber: Os
títulos e créditos a receber são constituídos de operações de antecipação de recebíveis
performados, que os estabelecimentos comerciais cedem ao Banco Topázio. As operações
são com taxas prefixadas e estão registradas pelo seu valor de resgate e as receitas cor-
respondentes a períodos futuros estão registradas em conta redutora dos respectivos ati-
vos. As despesas com comissões sobre as operações são reconhecidas mensalmente,
apropriadas no mesmo prazo das operações originais. i. Imobilizado de uso: O imobiliza-
do de uso, mencionado na Nota Explicativa nº 8, está registrado ao custo de aquisição. Até
junho de 2017, a depreciação era computada pelo método linear, com base nas taxas
anuais de 10% para Instalações, Móveis e Utensílios e Equipamentos de Comunicação e
20% para Processamento de Dados. A partir de julho de 2017, atendendo ao CPC 27 e
com base em laudo emitido por empresa especializada, a depreciação passou a ser deter-
minada pelo valor depreciável dividido pela vida útil do ativo, calculada de forma linear, a
partir do momento em que o bem estiver disponível para uso, e reconhecida mensalmente
em contrapartida a conta específica de despesa. Conforme a Resolução n° 4.535/2016 do
CMN, considera-se vida útil o período de tempo durante o qual a entidade espera utilizar o
ativo. As vidas úteis estimadas dos bens Instalações, Móveis e Utensílios, Equipamento de
Comunicação e Processamento de Dados são de 7 a 18 anos. Não foram identificadas
evidências de impairment nos períodos findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezem-
bro de 2023. j. Intangível: O intangível está representado por gastos com direitos relativos
a licenças de uso e projetos gerados internamente, registrados ao custo de aquisição ou
desenvolvimento. A amortização é calculada pelo método linear. A amortização para os
projetos concluídos é calculada pelo método linear, no prazo de 1 a 3 anos. k. Redução ao
valor recuperável de ativo: O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive o ativo
intangível, são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperá-
veis ou, ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor
contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado
para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que
o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líqui-
do de venda, deduzido dos custos com vendas e o valor em uso de um ativo. l. Ativos e
passivos em moeda estrangeira: Os ativos monetários denominados em moedas estran-
geiras são convertidos para Reais pela taxa de câmbio da data de fechamento de balanço,
e as diferenças decorrentes de conversão de moeda foram reconhecidas no resultado do
período. m. Depósitos e recursos de aceites e emissão de títulos: Depósitos interfi-
nanceiros - Representam captações de Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs),
são demonstrados pelo valor das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encar-
gos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata dia. Depósitos a prazo
e recursos de aceites e emissão de títulos - Estão representados por Certificados de
Depósitos Bancários (CDBs) e Depósitos a Prazo com Garantia Especial (DPGEs), pós-fi-
xados, remunerados a taxas de juros em condições de mercado e estão registrados pelo
valor captado acrescido dos encargos pro rata dia, até a data do balanço. n. Provisão para
imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda é constituída
à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro
semestral excedente a R$ 120. A provisão para a contribuição social sobre o lucro é cons-
tituída à alíquota de 20%. Os ativos fiscais diferidos (créditos tributários) são constituídos
pela aplicação das alíquotas vigentes dos tributos sobre suas respectivas bases. Para
constituição, manutenção e baixa dos ativos fiscais diferidos são observados os critérios
estabelecidos pela Resolução nº 4.842/2020 do CMN e estão suportados por estudo de
capacidade de realização. O saldo existente em 31 de dezembro de 2024 de créditos tribu-
tários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido reconhecidos conta-
bilmente foi constituído sobre as diferenças temporárias de provisões para perdas associa-
das ao risco de crédito, sobre as despesas ainda não dedutíveis, sobre as contingências
trabalhistas e cíveis, diferenças de depreciação e ajustes de avaliação patrimonial e está
suportado pelo Estudo Técnico de Realização do Crédito Tributário elaborado e aprovado
pela Administração, o qual considera projeções de resultado e plano de negócios com base
na conjuntura atual e cenários futuros das premissas utilizadas nas referidas projeções. o.
Ativos e passivos contingentes: De acordo com a Resolução nº 3.823/2009 do CMN:
Ativos contingentes - São reconhecidos apenas quando da existência de evidências que
assegurem sua realização. Passivos contingentes - São representados por obrigações
potenciais decorrentes de eventos passados e cuja ocorrência dependa de eventos futuros.
O Banco reconhece a provisão levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a
natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicio-
namento dos tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As contingências classificadas
como prováveis são aquelas para as quais são constituídas provisões, quando há decisão
judicial desfavorável ao Banco, sem possibilidade de reversão. As contingências classifica-
das como possíveis requerem somente divulgação e ocorrem quando há decisão desfavo-
rável ao Banco, com possibilidade de reversão em instâncias superiores. As contingências
classificadas como remotas, não requerem provisões ou divulgação, e ocorrem quando
não há decisão judicial ou há decisão favorável ao Banco. Obrigações legais decorrem de
discussão judicial sobre a constitucionalidade das leis que as instituíram e, independente-
mente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes provisio-
nados integralmente nas demonstrações financeiras. p. Outros ativos e passivos: Os
ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os
rendimentos e as variações monetárias auferidos (em base pro rata dia) e provisão para
perda, quando julgada necessária. Os passivos incluem os valores conhecidos e mensurá-
veis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata
dia). q. Resultado por ação: O resultado por ação é calculado em Reais com base na
quantidade de ações em circulação, na data dos balanços. r. Resultado recorrente e/ou
não recorrente: O Banco considera como recorrentes os resultados oriundos das opera-
ções realizadas de acordo com o objeto social do Banco. Além disto, a Administração con-
sidera como não recorrentes, os resultados que não estejam relacionados ou estejam rela-
cionados incidentalmente com as atividades típicas do Banco e resultados que não estejam
previstos para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Para o exercício findo em 31
de dezembro de 2024, assim como para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o
resultado do Banco foi obtido exclusivamente com base em resultados recorrentes. s. Mu-
dança nas principais políticas e práticas contábeis: Em novembro de 2021, foi divulga-
da a Resolução CMN nº 4.966, a qual define os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis
a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações
de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições financeiras e demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Essa Resolução estará vigente em
sua totalidade a partir de 1º de janeiro de 2025. Entretanto, foi exigido que as referidas
instituições elaborassem até 31 de dezembro de 2022, e mantivessem à disposição do
Banco Central do Brasil, um plano para a implementação dessa regulamentação contábil.
O plano para a implementação abaixo, apresentado de forma resumida, foi aprovado pelo
Conselho de Administração da instituição. Para a elaboração do plano, foram avaliados o
cenário atual da instituição, além das eventuais possibilidades de mudanças em sistemas,
produtos, processos e na própria normatização. Entretanto, como o Banco Central do Brasil
ainda poderá divulgar normas complementares, necessárias à execução do referido nor-
mativo sobre método simplificado para amortização de custos de transação (taxa efetiva de
juros), definições de principal e juros para o teste SPPJ, pisos de provisão para ativos com
problemas de recuperação de crédito, regras para utilização da metodologia simplificada da
PECLD pelas instituições enquadradas no Segmento 4 (S4), entre outros, este plano pode-
rá ser revisto pela gestão da instituição. A seguir encontram-se listados alguns dos princi-
pais itens abordados no plano para a implementação da Resolução CMN nº 4.966/2021:
• Classificação e mensuração de ativos financeiros (Modelo de Negócio e Teste SPPJ);
• Classificação de passivos financeiros; • Custos de transação; • Ativos com problemas de
recuperação de crédito; • Renegociação e reestruturação de ativos financeiros; • Baixa de
ativos financeiros; • Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
• Evidenciação. Observa-se que para cada item relacionado, o plano para implementação
prevê os seguintes desdobramentos: • Cenário atual: como a instituição trata as informa-
ções de acordo com a regulamentação vigente; • Proposta: o que a instituição entende ser
necessário implementar/modificar para se adequar à referida norma; • Sistemas: quais os
aplicativos utilizados pela instituição, responsáveis pelo registro e controle das transações,
impactados pela Resolução; • Processos: quais os processos afetados pela nova regra; e
• Responsabilidades: quais áreas serão responsáveis pelas modificações/manutenções
relativas às mudanças normativas.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2024 31/12/2023
Disponibilidades 17.797 1.318
Disponibilidades em moedas estrangeiras 104.239 119.117
Total 122.036 120.435
Aplicações interfinanceiras de liquidez (a)
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 470.004 99.994
Notas do Tesouro Nacional (NTN) – 150.001
Outros – 20.012
Total 470.004 270.007
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 2.119 3.125
Aplicações em Moedas Estrangeiras 125.661 188.796
Total 597.784 461.928
Total de caixa e equivalentes de caixa 719.820 582.363
(a) Refere-se a aplicações em operações compromissadas, com obrigação de revenda

(posição bancada e financiada). 5. Instrumentos financeiros: a. Títulos e valores mobi-
liários e instrumentos financeiros derivativos:

Vencimento 31/12/2024 31/12/2023
De 31

a 90
dias

De 181
a 360
dias

Acima
360

dias

Valor Valor Valor Valor
Mer-
cado Custo

Mer-
cado Custo

Títulos Disponíveis para venda
Carteira Própria - LFT – 31.098 37.495 68.593 68.612 134.135 134.131
Vinculados a compromisso

de recompra (a) – 108.353 245.104 353.457 353.565 94.656 94.655
Vinculados a prestação

de garantia - LFT – – 19.198 19.198 19.206 21.195 21.185
Instrumentos financeiros

derivativos 371 – – 371 371 – –
Letra Financeira Privada – – 21.953 21.953 21.953 – –
Total 371 139.451 323.750 463.572 463.707 249.986 249.971
(a) A obrigação de recompra destes títulos está registrada no passivo no valor de
R$ 367.478 (R$ 114.574 em 31 de dezembro de 2023) e corresponde ao valor do título
vendido, atualizado pela taxa pactuada no momento da venda, sendo esta a taxa do Certi-
ficado de Depósito Interfinanceiro. O valor de mercado dos títulos públicos federais foi apu-
rado com base nos preços divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos Mer-
cados Financeiro e de Capitais (ANBIMA). Os efeitos decorrentes do ajuste a valor de
mercado dos títulos disponíveis para venda foram levados à conta específica do patrimônio
líquido deduzidos dos efeitos tributários, quando aplicável. Em 31 de dezembro de 2024 foi
registrado o ajuste negativo de R$ 149 (R$ 15 em 31 de dezembro de 2023), deduzidos dos
efeitos tributários de R$ 67 (R$ 6 em 31 de dezembro de 2023). Em 31 de dezembro de
2024, o resultado de operações com títulos e valores mobiliários foi de R$ 89.738
(R$ 92.961 em 31 de dezembro de 2023).
b. Relações interfinanceiras: 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos vinculados ao Banco Central 86.724 133.045
Correspondentes (a) 21.050 15.613
Outros – 1
Total circulante 107.774 148.659
(a) Tratam-se de saldos em correspondentes bancários, em sua maioria, valores mantidos
em conta gráfica para suportar o serviço de pagamento de contas e boletos com as empre-
sas IS2B Integrated Solutions to Business S.A. no total de R$ 752 em 31 de dezembro de
2024 (R$ 993 em 31 de dezembro de 2023) e Ebanx Instituição de Pagamentos Ltda.
(JUNO) no total de R$ 20.299 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 14.600 em 31 de dezembro
de 2023) e valores mantidos em conta gráfica com a Empresa MercadoPago.com Repre-
sentações Ltda., para suportar as operações de contratação de empréstimos no total de R$
0 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 7 em 31 de dezembro de 2023). c. Operações de cré-
dito: O Banco opera produtos de crédito voltados a pessoas físicas e jurídicas. As opera-
ções com pessoas físicas são: financiamento ao consumo através de associação com va-
rejos e emissão de dívida. As operações com pessoas jurídicas são: empréstimo de capital
de giro, conta garantida e emissão de dívida. A carteira de operações de crédito apresenta
a seguinte composição: (a) Composição das operações de crédito por modalidade:

31/12/2024 31/12/2023

Circulante
Não

circulante Total Circulante
Não

circulante Total
Setor privado
Capital de giro 52.155 22.011 74.166 41.452 16.191 57.643
Conta garantida 5.717 28 5.745 7.311 9 7.320
Total operações de crédito 57.872 22.039 79.911 48.763 16.200 64.963

(b) Composição da carteira por vencimento: 31/12/2024 31/12/2023
A vencer:
Até 30 dias 5.196 5.619
De 31 a 60 dias 4.683 4.487
De 61 a 180 dias 23.428 15.206
De 181 a 360 dias 22.377 19.504
Acima de 360 dias 22.039 16.200

77.723 61.016
Vencidos:
Até 60 dias 888 1.627
De 61 a 180 dias 552 1.207
Acima de 180 dias 748 1.113

2.188 3.947
Circulante 57.872 48.763
Não circulante 22.039 16.200
Total 79.911 64.963

(c) Composição da carteira por setor de atividade: 31/12/2024 31/12/2023
Comércio 68.136 61.755
Pessoa física 7.866 –
Outros serviços 3.909 3.208
Total 79.911 64.963
(d) Composição da carteira de operações de crédito, nos correspondentes níveis de risco,
Conforme disposto no art. 3º, da Resolução nº 2.697/2000 do CMN, apresentamos a com-
posição da carteira de operações de crédito e respectiva provisão, distribuídas nos corres-
pondentes níveis de risco, de acordo com a classificação prevista no art. 1º, da Resolução
nº 2.682/1999 do CMN:
31/12/2024 Operações de crédito Provisão
Nível risco A vencer Vencida Total % carteira (R$ mil) %
A 17.101 17 17.118 21,42 (86) 0,5
B 53.301 457 53.758 67,27 (537) 1
C 2.994 121 3.115 3,90 (93) 3
D 1.081 82 1.163 1,46 (116) 10
E 198 68 266 0,33 (80) 30
F 68 36 104 0,13 (52) 50
G 2.496 41 2.537 3,17 (1.776) 70
H 484 1.366 1.850 2,32 (1.850) 100
Total 77.723 2.188 79.911 100,00 (4.590) 5,74

31/12/2023 Operações de crédito Provisão
Nível risco A vencer Vencida Total % carteira (R$ mil) %
A 5.335 38 5.373 8,27 (27) 0,5
B 41.814 543 42.357 65,20 (423) 1
C 5.348 405 5.753 8,86 (173) 3
D 3.311 235 3.546 5,46 (354) 10
E 700 139 839 1,29 (252) 30
F 637 317 954 1,47 (477) 50
G 3.136 363 3.499 5,39 (2.450) 70
H 735 1.907 2.642 4,06 (2.642) 100
Total 61.016 3.947 64.963 100,00 (6.798) 10,46
(e) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

2º Sem. 2024 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial (6.973) (6.798) (6.468)
Constituição de provisão (2.075) (5.695) (8.408)
Reversão de provisão 800 1.723 2.408
Efeito na despesa (1.275) (3.972) (6.000)
Créditos baixados para prejuízo 3.658 6.207 5.127
Saldo final (4.590) (4.590) (6.798)
Circulante (3.053) (3.053) (4.653)
Não circulante (1.537) (1.537) (2.145)

(f) Recuperação de créditos baixados:
2º Sem. 2024 31/12/2024 31/12/2023

Recuperação de créditos baixados 1.108 2.141 2.588
(g) Créditos renegociados: O volume dos créditos renegociados foi apurado considerando
os critérios descritos na Resolução CMN n° 2.682/1999, que considera: Renegociados: a
prorrogação, a novação, a concessão de nova operação para liquidação parcial ou integral
de operação anterior ou qualquer outro tipo de acordo que implique na alteração nos pra-
zos de vencimento ou nas condições de pagamento originalmente pactuadas.

2º Sem. 2024 31/12/2024 31/12/2023
Renegociados 141 1.162 1.430
(h) Concentração dos maiores tomadores de créditos

31/12/2024 31/12/2023
(R$ mil) % carteira (R$ mil) % carteira

Maior devedor 7.866 9,84 2.925 4,50
10 maiores seguintes 11.996 15,01 9.705 14,94
50 maiores seguintes 25.774 32,25 19.454 29,95
100 maiores seguintes 22.785 28,52 20.897 32,17
Demais 11.490 14,38 11.982 18,44
Total 79.911 100,00 64.963 100,00
(i) Receitas com operações de crédito:

2º Sem. 2024 31/12/2024 31/12/2023
Receitas com operações de crédito 9.683 18.573 21.523
d. Títulos e créditos a receber: Refere-se a operação de antecipação de recebíveis con-
forme apresentado abaixo:

31/12/2024 31/12/2023
Títulos e créditos a receber 894.408 833.402
Provisão para outros créditos (157) (790)
Total circulante 894.251 832.612
Em 31 de dezembro de 2024, as receitas totalizaram R$ 297.618 (R$ 287.719 em 31 de
dezembro de 2023), as despesas foram R$ 276.311 (R$ 267.314 em 31 de dezembro de
2023) e o resultado líquido foi R$ 21.307 (R$ 20.405 em 31 de dezembro de 2023). Das
receitas mencionadas, R$ 267.670 (R$ 258.763 em 31 de dezembro de 2023) são prove-
nientes de operações de crédito. 6. Ativos diferidos e passivos diferidos: Imposto de
renda e contribuição social diferidos: Ativos diferidos:

Saldo em
31/12/2023

Consti-
tuição

Rea-
lização

Saldo em
31/12/2024

Crédito tributário sobre provisões para
perdas associadas ao risco de crédito 4.026 – (1.847) 2.179

Crédito tributário sobre despesas ainda não
dedutíveis 8.708 7.249 (4.545) 11.412

Crédito tributário sobre contingências
trabalhistas e cíveis 899 57 (718) 238

Crédito tributário sobre ajustes de avaliação
patrimonial – 61 – 61

Crédito tributário sobre prejuízo fiscal de
Imposto de Renda 4.766 – (4.766) –

Crédito tributário sobre base negativa de CSLL 3.813 – (3.813) –
Total dos créditos tributários 22.212 7.367 (15.689) 13.890
Realização:
Período 31/12/2024 31/12/2023
Até 1 ano 12.644 19.115
Até 2 anos 266 1.143
Até 3 anos 193 747
Até 4 anos 3 –
Até 5 anos 16 286
Mais de 5 anos 768 921
Total 13.890 22.212
O valor presente dos créditos tributários ativos, descontados pelo custo médio de capital de
12,11% a.a. em 31 de dezembro de 2024, é de R$ 13.292 (R$ 20.708 em 31 de dezembro
de 2023). Passivos diferidos:

Saldo em
31/12/2023

Consti-
tuição

Reali-
zação

Saldo em
31/12/2024

Crédito tributário sobre exclusões temporárias 292 162 – 454
Crédito tributário sobre ajustes de avaliação

patrimonial 7 – (7) –
Total dos créditos tributários 299 162 (7) 454
Realização:
Período 31/12/2024 31/12/2023
Até 1 ano (199) (103)
Até 2 anos (86) (112)
Até 3 anos 77 (16)
Até 4 anos 99 –
Até 5 anos 163 134
Mais de 5 anos 400 396
Total 454 299
O valor presente dos créditos tributários passivos, descontados pelo custo médio de capital
de 12,11% a.a. em 31 de dezembro de 2024, é de R$ 147 (R$ 76 em 31 de dezembro de
2023). 7. Outros ativos: a. Carteira de câmbio: (a) Composição:
Ativo Circulante 31/12/2024 31/12/2023
Câmbio comprado a liquidar – 230.411
Direito sobre vendas de câmbio – 332.291
(Adiantamentos em moeda nacional recebidos) – (22.437)
Total – 540.265
Passivo Circulante 31/12/2024 31/12/2023
Câmbio vendido a liquidar – 325.954
Obrigações por compras de câmbio – 236.046
Total – 562.000
(b) Resultado: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi registrado um resultado
com operações de câmbio no valor de R$ 166.559 (R$ 141.894 em 31 de dezembro de
2023), proveniente de operações de câmbio interbancário, câmbio pronto e importação.
(c) Diversos: 31/12/2024 31/12/2023
Impostos e contribuições a compensar 39.600 35.339
Sociedades ligadas (i) 519 1.359
Serviços rede autoatendimento a receber (ii) 21.085 18.777
Depósitos judiciais 1.086 2.583
Conta transitória movimentação câmbio 6.152 –
Valores a receber (iii) 2.067 10.711
Outros 1.728 1.149
Total circulante 72.237 69.918
(i) Valores a receber da empresa Ticket Soluções HDFGT S.A. de R$ 10 (R$ 23 em 31 de
dezembro de 2023); Saque Pague Rede de Autoatendimento S.A. de R$ 505 (R$ 376 em
31 de dezembro de 2023); Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A. de R$ 3 (R$ 5 em 31
de dezembro de 2023); Fineasy Tech Serviços de Tecnologia Ltda de R$ 1 (R$ 0 em 31 de
dezembro de 2023) e EBANX PTE Ltda. de R$ 0 (R$ 955 em 31 de dezembro de 2023)
oriundos de reembolsos. (ii) Composto por valores a receber das bandeiras Visa e Master
relativo a transações de saque na rede de ATMs e valores a receber de bancos relativo ao
compartilhamento de ATMs. (iii) Valores a receber relativos ao serviço Efx, coletados pela
EBANX Credenciadora de clientes no Brasil para o fechamento de contratos de câmbio.

8. Imobilizado de uso e intangível:
31/12/2024 31/12/2024

Imobilizado de Uso Intangível

Instalações
Móveis e

utensílios
Equipamentos

de comunicação
Processamento

de dados Total Licença
Projetos de

implantação de produtos Total
Saldo inicial em 01/01/2024 125 565 114 4.456 5.260 3.445 3.331 6.776
Aquisições – 23 63 3.285 3.371 899 2.017 2.916
Baixas – (243) (1) (365) (609) – (24) (24)
Deprec/Amortiz (24) (24) (10) (1.042) (1.100) (59) (1.904) (1.963)
Saldo final em 31/12/2024 101 321 166 6.334 6.922 4.285 3.420 7.705
Custo 462 560 217 9.874 11.113 4.502 16.463 20.965
Deprec/Amortiz (361) (239) (51) (3.540) (4.191) (217) (13.043) (13.260)
Saldo final em 31/12/2024 101 321 166 6.334 6.922 4.285 3.420 7.705

31/12/2023 31/12/2023
Imobilizado de Uso Intangível

Instalações
Móveis e

utensílios
Equipamentos

de comunicação
Processamento

de dados Total Licença
Projetos de

implantação de produtos Total
Saldo inicial em 01/01/2023 149 280 48 4.090 4.567 2.899 2.628 5.527
Aquisições – 318 77 1.270 1.665 605 2.643 3.248
Baixas – (2) (8) (307) (317) – – –
Deprec/Amortiz (24) (31) (3) (597) (655) (59) (1.940) (1.999)
Saldo final em 31/12/2023 125 565 114 4.456 5260 3.445 3.331 6.776
Custo 462 780 155 6.954 8.351 3.603 14.470 18.073
Deprec/Amortiz (337) (215) (41) (2.498) (3.091) (158) (11.139) (11.297)
Saldo final em 31/12/2023 125 565 114 4.456 5.260 3.445 3.331 6.776
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9. Depósitos e demais instrumentos financeiros: a. Depósitos à vista e a prazo: Os
prazos de vencimentos das operações de depósitos a prazo estão assim segregados:

Sem
venci-
mento

A vencer
em até
90 dias

A vencer
de 91 dias
a 360 dias

A vencer
acima de
360 dias Total

Total
circu-
lante

Total
não cir-
culante

Depósito à vista 162.551 – – – 162.551 162.551 –
Depósito a prazo – 107.696 63.407 1.003.649 1.174.752 171.103 1.003.649
Total -

31/12/2024 162.551 107.696 63.407 1.003.649 1.337.303 333.654 1.003.649
Depósito à vista 157.594 – – – 157.594 157.594 –
Depósito a prazo – 66.269 74.132 923.057 1.063.458 140.401 923.057
Total -

31/12/2023 157.594 66.269 74.132 923.057 1.221.052 297.995 923.057

Os depósitos a prazo pós-fixados são remunerados com taxa média de 102,69% da taxa
do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), com vencimentos até dezembro de 2027.
(b) Obrigações por operações compromissadas: 31/12/2024 31/12/2023
Carteira própria
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 367.478 114.574
Total 367.478 114.574
(c) Despesas com operações de captação no mercado: Do total de R$ 126.135
(R$ 126.724 em 31 de dezembro de 2023) de despesas com captações em 31 de dezem-
bro de 2024, R$ 102.024 (R$ 111.378 em 31 de dezembro de 2023) refere-se, substancial-
mente, a despesas de captações com depósitos a prazo e R$ 22.943 (R$ 14.076 em 31 de
dezembro de 2023) refere-se a despesas de captações com operações compromissadas,
o restante das despesas está vinculado a despesas com FGC, no montante de R$ 1.168
(R$ 1.269 em 31 de dezembro de 2023). 10. Provisões: a. Provisões para passivos
contingentes: O Banco possui passivos contingentes relativos a processos em andamen-
to, de natureza trabalhista e cível. Abaixo, demonstramos a provisão contabilizada:

Provisão
Natureza Probabilidade de perda 31/12/2024 31/12/2023
Trabalhista (i) Provável 367 1.962
Cível (ii) Provável 163 36
Total 530 1.998
(i) As ações de natureza trabalhista decorrem de processos, geralmente ajuizados por em-
pregados, ex-empregados, empregados de empresas terceirizadas, tendo como objeto os
direitos trabalhistas. (ii) As ações de natureza cível são referentes a rescisão de contratos,
ações de sustentação de protesto, inexistência de débitos e indenizatórias.
(b) Movimentação da provisão para passivos contingentes:

2º Sem. 2024 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 2.065 1.998 2.180
Constituição de provisão 29 294 993
Pagamentos (1.300) (1.578) (668)
Reversão de provisão (264) (184) (507)
Saldo final 530 530 1.998
(c) Processos classificados como possíveis: Em 31 de dezembro de 2024, o Banco
possui R$ 2.230 (R$ 162 em 31 de dezembro de 2023) relacionado a processos cíveis e R$
1.365 (R$ 948 em 31 de dezembro de 2023) relacionado a processos trabalhistas, classifi-
cados como risco de perda possível. Devido a serem classificadas como possíveis, nenhu-
ma provisão para tais processos foi reconhecida nas demonstrações financeiras.
11. Outros passivos: 31/12/2024 31/12/2023
Diversas
Provisão para pagamentos (a) 59.127 56.119
Conta Gráfica (b) 24.216 26.450
Valores a repassar (c) 21.964 24.910
Sociedades ligadas (Nota 18) 13.366 9.942
Liberação de operações de crédito (d) – 4.960
Valores a ressarcir (e) 10.866 –
Outras 1.379 1.972
Circulante 130.918 124.353

(a) Valores a pagar de despesas de pessoal, outras despesas administrativas e fornecedo-
res. (b) Conta gráfica destinada a operações de câmbio de contratos de venda e importa-
ção. (c) Valores a repassar a Ebanx PTE Ltda referente a operações de câmbio. (d) Valores
a pagar referente a liberações de operações de emissão de dívida. (e) Valores a serem
ressarcidos a clientes. 12. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de
2024 e 31 de dezembro de 2023, o capital social é de R$ 192.292, representado por
206.269.166 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Reserva legal: A reserva
legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido do período, quando auferido, limitada até
20% do capital social nos termos da Lei nº 6.404/1976 e alterações. Reserva estatutária:
O saldo remanescente do lucro líquido ajustado do exercício, depois de atendidas as dis-
posições de Lei aplicável, terá sua distribuição aprovada pela Assembleia Geral conforme
estabelecido no Estatuto Social. Dividendos e/ou juros sobre capital próprio: O estatuto
assegura a distribuição de dividendos mínimos e/ou juros sobre capital próprio, correspon-
dentes a 50% do lucro líquido ajustado de exercício, nos termos da Lei n° 6.404/1976.

Deliberação Bruto IRRF Líquido
Dividendos (1) AGE 15/02/2023 1.449 – 1.449
Juros sobre o Capital Próprio (1) AGE 15/02/2023 4.750 (713) 4.037
Dividendos (2) AGO 26/04/2023 1.449 – 1.449
Juros sobre o Capital Próprio (2) AGO 26/04/2023 4.750 (713) 4.037
Dividendos (3) AGE 27/11/2023 16.479 – 16.479
Juros sobre o Capital Próprio (3) AGE 27/11/2023 12.054 (1.808) 10.246
Juros sobre o Capital Próprio (4) AGE 22/12/2023 2.208 (331) 1.877
Dividendos (5) AGE 26/04/2024 5.235 – 5.235
Juros sobre o Capital Próprio (6) AGE 31/07/2024 9.207 (1.381) 7.826
Juros sobre o Capital Próprio (7) AGE 27/12/2024 7.140 (1.071) 6.069
Total 64.721 (6.017) 58.704
13. Receitas de prestação de serviços: 2º Sem. 2024 31/12/2024 31/12/2023
Tarifa atendimento posto bancário ATMs (a) 14.556 30.088 54.135
Outras tarifas (b) 3.382 6.533 6.438
Outros serviços (c) 3.183 5.984 7.097
Total 21.121 42.605 67.670

(a) Receitas de prestação de serviços de tarifas cobradas dos bancos conveniados à rede
de ATMs (caixas eletrônicos) do Banco. (b) Tarifas cobradas de pessoas jurídicas na aber-
tura de crédito, saques, depósitos e operações diversas. (c) Refere-se substancialmente as
rendas de prestação de serviço de remessa e recebimento de monetário de clientes e,
rendas de serviços administrativos prestados na operação de antecipação de recebíveis.
14. Despesas de pessoal: 2º Sem. 2024 31/12/2024 31/12/2023
Proventos (16.141) (33.690) (33.740)
Benefícios (3.053) (5.869) (5.575)
Encargos (3.827) (8.217) (8.244)
Outros (346) (719) (739)
Total (23.367) (48.495) (48.298)
15. Despesas administrativas: 2º Sem. 2024 31/12/2024 31/12/2023
Processamento de dados (a) (33.078) (63.764) (80.726)
Serviços do sistema financeiro (b) (1.685) (3.925) (2.925)
Serviços técnicos especializados (c) (5.669) (7.611) (4.309)
Serviços de terceiros (3.414) (6.845) (7.509)
Aluguéis (586) (1.182) (1.315)
Comunicações (2.290) (4.608) (4.267)
Outras despesas administrativas (5.892) 10.412 (8.006)
Total (52.614) (98.347) (109.057)
(a) Refere-se a terminais de postos bancários (ATM) alugados e gastos com tecnologia
para fazer frente aos novos projetos do Banco. (b) Refere-se a tarifas, taxas e comissões
pagas a parceiros. (c) O Banco possui processo para a contratação de Auditoria Indepen-
dente considerando aspectos de transparência, conformidade, objetividade e independên-
cia do Auditor Independente, bem como, para a observância da não contratação da mesma
empresa para outros serviços que possam configurar eventual conflito de interesse e perda
de independência ou objetividade na execução de suas atividades. Contempla a parcela já
provisionada pelo Banco, até a data base. Os honorários a auditoria independente relativos
ao exercício de 31 de dezembro de 2024 montam R$ 350.

16. Outras despesas operacionais: 2º Sem. 2024 31/12/2024 31/12/2023
Comissões (a) (97.857) (185.941) (169.810)

Descontos concedidos em renegociações (30) (98) (637)
Contingências (29) (237) (554)

Outras despesas operacionais (11.063) (11.675) (1.083)
Total (108.979) (197.951) (172.084)
(a) Comissões referentes a aquisições de recebíveis através de operações de cessão. Em
31 de dezembro de 2024, o saldo das operações de cessão referente a estas comissões é
de R$ 863.028 (R$ 801.622 em 31 de dezembro de 2023). 17. Imposto de renda e contri-
buição social: Os valores de imposto de renda e contribuição social apresentados na de-
monstração do resultado foram apurados através do regime de apuração do lucro real em
31 de dezembro de 2024 e 2023: 2º Sem.

2024 31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 39.568 109.647 115.157
(+) Adições
Provisões para devedores duvidosos 1.303 4.000 5.999
Outras adições permanentes 1.394 5.976 3.651
Outras adições temporárias 11.552 18.542 3.808
Total das adições 14.249 28.518 13.458
(–) Exclusões
Baixas para prejuízo (3.563) (8.103) (3.897)
Juros sobre capital próprio (16.347) (16.347) (14.262)
Lei do bem (1.104) (1.609) (2.690)
Outras exclusões permanentes (1.219) (1.534) (7.567)
Outras exclusões temporárias (757) (7.667) –
Total das Exclusões (22.990) (35.260) (28.416)
Base de cálculo do imposto de renda e contribuição

social antes das compensações 30.827 102.905 100.199
Compensação de prejuízos anteriores – (19.169) (29.957)
Base de cálculo do imposto de renda e contribuição

social 30.827 83.736 70.242
Deduções do IRPJ (997) (1.198) (1.108)
IRPJ valor corrente (6.698) (19.712) (16.401)
IRPJ ajuste de exercício/semestre anterior (788) 58 –
IRPJ diferido 798 (4.747) (7.496)
CSLL valor corrente (6.166) (16.747) (14.028)
CSLL ajuste de exercício/semestre anterior (630) 48 –
CSLL diferido 638 (3.798) (5.996)
Total imposto de renda e contribuição social

correntes (14.282) (36.353) (30.429)
Total imposto de renda e contribuição social

diferidos (Nota 6) 1.436 (8.545) (13.492)
Total do imposto de renda e contribuição social

no resultado (12.846) (44.898) (43.921)
18.Transações com partes relacionadas: As partes relacionadas do Banco incluem tran-
sações com as empresas coligadas e pessoas-chave na Administração. Pessoas-chave da
Administração são definidas como aquelas que tem autoridade e responsabilidade de pla-
nejamento, direção e controle. As transações compreendem, em sua maior parte, depósi-
tos à vista e a prazo efetuados a taxas e condições usuais de mercado.
a.Transações e saldos com coligadas:

31/12/2024
Pessoas jurídicas

Saque
e Pague

Ticket
Soluções

Inter-
metro

Tecc-
loud Repom

Outras
(e)

Pessoas
físicas

(d) Total
Ativo
Outros

créditos (a) 506 10 – – 3 4 – 523
Antecipação

de recebíveis – 56.568 – – 4.941 33.974 – 95.483
Passivo
Depósitos

à vista 15.196 1.875 1 120 38 3.875 158 21.263
Depósitos

a prazo (b) 20.387 64.662 15.014 – 5.209 46.064 11.395 162.731
Obrigações

por operações
compromissadas – – – – 77.920 219.588 – 297.508

Outros
passivos (c) 11.182 92 165 89 – 1.852 – 13.380

Dividendos
a pagar – – – – – 16.139 722 16.861

Juros Capital
Próprio – – – – – 5.809 260 6.069

Resultado
Receitas 5.143 187 – – – 468 – 5.798
Despesas (26.818) (26.665) (2.715) – (2.152) (23.510) (464) (82.324)

31/12/2023
Pessoas jurídicas

Saque
e Pague

Ticket
Soluções

Inter-
metro

Tecc-
loud Repom

Outras
(e)

Pessoas
físicas

(d) Total
Ativo
Outros

créditos (a) 376 23 – – – 970 – 1.369
Antecipação

de recebíveis – 128.425 – – 8.754 34.496 – 171.675
Operações de

câmbio – – – – – 2.501 – 2.501
Passivo
Depósitos

à vista 3.849 2.288 – 334 12 7.432 10 13.925
Depósitos

a prazo (b) 96 139.062 19.549 – 9.256 50.402 4.356 222.721
Obrigações

por operações
compromissadas – – – – 93.685 – – 93.685

Outros
passivos (c) 8.479 18 155 69 – 3.534 – 12.255

Operações
de câmbio – – – – – 887 – 887

Resultado
Receitas 4.877 837 – – – 952 – 6.666
Despesas (48.381) (36.573) (3.731) – (1.205) (192.496) (563) (282.949)
(a) Outros créditos referem-se a valores a receber de sociedades ligadas oriundos de reem-
bolsos de despesas. (b) Depósitos a prazo referem-se a captações através de CDBs com
remunerações em até 120% da taxa do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI).
(c) Outros passivos referem-se a valores a pagar a sociedades ligadas oriundos de reembol-
sos de transações e serviços prestados. (d) Pessoas físicas referem-se a acionistas, com
participações diretas e indiretas na instituição. (e) Outras pessoas jurídicas relacionadas:
Alphaco H Intermediação de Negócios e Serviços Ltda., AP Desenvolvimento de Arroz
Ltda., Buzau Inversiones AA S.A., EBANX Ltda., EBANX PTE Ltda., Edenred Soluções e
Instituição de Pagamento AHA S.A., Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição de Pa-
gamento HU S.A.,Fineasy Tech Serviços de Tecnologia Ltda., Goodcard Licenciamentos
QSUA S.A., ICH Administração de Hotéis S.A., Interholding Participação Ltda., Manzat In-
versiones AUU S.A., Prodesenho Participações Societárias HUA Ltda. e Ticket Gestão em
Manutenção EZC S.A. a. Remuneração da Administração: Os administradores são remu-
nerados na forma de pró-labore pago via folha de pagamento. A remuneração, incluindo
gratificações, faz parte da rubrica “Despesas de pessoal”, na demonstração do resultado,
no montante de R$ 3.824 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 3.755 em 31 de dezembro de
2023). O Banco não disponibiliza outros benefícios de longo prazo, benefícios de rescisão
de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da Ad-
ministração. 19. Estrutura de gerenciamento de riscos: A avaliação dos riscos é funda-
mental para a tomada de decisão no Banco, por isso conta com uma estrutura dedicada ao

gerenciamento de riscos, constituída de acordo com a natureza e o grau de complexidade
dos negócios e atividades desenvolvidas. Risco operacional: Conforme a Resolução
nº 4.557/2017 do CMN, define-se o risco operacional como a possibilidade da ocorrência
de perdas resultantes de eventos externos ou de falha, deficiência ou inadequação de
processos internos, pessoas ou sistemas. A gestão desse risco ocorre a partir das reco-
mendações do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission
(COSO), respeitando os normativos vigentes. Utilizamos como ferramenta a matriz de ris-
cos operacionais em que os riscos são classificados sob a perspectiva de impacto no ne-
gócio e probabilidade de materialização.Também é constituída base de perdas, onde ocor-
re o registro de eventos materializados. Risco de mercado: Conforme a Resolução
nº 4.557/2017 do CMN, define-se o risco de mercado como a possibilidade de ocorrência
de perdas resultantes da flutuação dos valores de mercado de instrumentos detidos pela
Instituição. Diariamente é mensurada, monitorada e controlada a exposição cambial do
Banco, que deve estar enquadrada dentro dos limites aprovados pela Diretoria Executiva e
Conselho de Administração. Para risco de juros da carteira bancária é utilizada a métrica
de ∆NII, na qual medimos o impacto no resultado de intermediação financeira após a apli-
cação de choques nas taxas de juros. Risco de liquidez: Conforme Resolução
nº 4.557/2017 do CMN, define-se o risco de liquidez como a possibilidade de a Instituição
não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas ou inesperadas e de
não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado
em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma descontinuida-
de no mercado. A gestão desse risco inclui métricas para determinação da liquidez mínima
exigida com base no risco de saídas e entradas de caixa, que deve ter valor inferior ao de
estoque de ativos líquidos. Também é monitorado o fluxo de caixa diário, projetando cená-
rios para o horizonte de um ano, além de calcularmos indicadores de estresse de liquidez
de curto e longo prazos (LCR e NSFR). Risco de crédito: Conforme Resolução nº
4.557/2017 do CMN, define-se como risco de crédito a possibilidade de ocorrência de
perdas associadas ao não cumprimento pela contraparte de suas obrigações nos termos
pactuados, à desvalorização, redução de remunerações e ganhos esperados em instru-
mento financeiro decorrentes da deterioração da qualidade creditícia da contraparte, do
interveniente ou do instrumento mitigador, à reestruturação de instrumentos financeiros e
os custos de recuperação. A gestão desse risco utiliza do monitoramento de indicadores
que demonstram os níveis de qualidade da carteira, tais como o acompanhamento da
inadimplência, nível de provisionamento, recuperações e entradas em prejuízo, concentra-
ção de crédito por cliente, qualidade e nível de mitigadores além da exigência de capital
regulatório. Gerenciamento de capital: Conforme Resolução nº 4.557/2017 do CMN, de-
fine-se o gerenciamento de capital como o processo contínuo de monitoramento e controle
do capital mantido pelo Banco, de avaliação da necessidade de capital para fazer face aos
riscos a que o Banco está exposto e do planejamento de metas e de necessidade de capi-
tal considerando seus objetivos estratégicos. A gestão consiste na construção de cenários
que contemplam a evolução projetada para os ativos bem como o resultado esperado em
função das receitas e despesas orçadas e cenários simulados. Também são construídos
cenários estressados, considerando situações adversas e oportunidades mercadológicas,
identificando necessidades adicionais de capital em razão de quebras das premissas pro-
jetadas. Teste de Estresse - Análise de Sensibilidade: Conforme Resolução nº 4.557/2017
do CMN, define-se o teste de estresse como exercício de avaliação prospectiva dos poten-
ciais impactos de eventos e circunstâncias adversos no Banco. A Análise de Sensibilidade é
uma metodologia de teste de estresse que permite avaliar o impacto decorrente de varia-
ções em um parâmetro relevante específico no capital do Banco, em sua liquidez ou no
valor de um portfólio. No Banco são realizados trimestralmente testes de estresse por meio
da análise de sensibilidade impactando os indicadores de capital, liquidez e valor de por-
tfólio alterando parâmetros de risco de crédito, como inadimplência, de risco de mercado,
como taxa de câmbio e de juros, de risco de liquidez, como resgates extraordinários, de
risco operacional, como variações nas despesas e receitas. Risco de Crédito: O valor total
de PDD da carteira de crédito (Capital de Giro e Conta Garantida do Banco) em 31 de de-
zembro de 2024 foi de R$ 4,517. A PDD estressada com o impacto de 2 downgrades nos
ratings de provisão das operações desta carteira é de R$ 11,355, com uma redução no
Índice de Basileia de 2,17 p.p.

31/12/2024 31/12/2023
Impacto no IB após redução de 2 ratings nas operações de crédito (2,17 p.p.) (0,81 p.p.)
Risco de Mercado: A exposição cambial do Banco em 31 de dezembro de 2024 era de
R$ 15,300. A exposição cambial estressada pela variação nominal na taxa BRL/USD em
0,20 resulta em uma exposição estressada de R$ 14,806, uma redução de R$ 494.

31/12/2024 31/12/2023
Impacto no resultado após variação cambial equivalente

a USD 0,20 (R$ 494) (R$ 709)
Risco de Taxa de Juros: O valor total do portfólio do Banco sujeito ao risco de variação de
taxa de juros em 31 de dezembro de 2024 era de R$ 328.496. O valor estressado do
portfólio após choque paralelo de 200bps na ETTJ foi de R$ 326.735, uma redução de
R$ 1.761.

31/12/2024 31/12/2023
Impacto no valor do portfólio após choque de 200bps na ETTJ (R$ 1.761) (R$ 546)
Risco de Liquidez: A liquidez disponível do Banco (HQLA) em 31 de dezembro de 2024 era
de R$ 550.359. O valor estressado da liquidez após choque de resgate total dos recursos
captados via corretoras foi de R$ 444.284, o que corresponde a uma redução de 28,90 p.p.

31/12/2024 31/12/2023
Redução liquidez após resgate de CDBs captados via corretora (28,90 p.p.) (21,10 p.p.)
Risco Operacional: A variação no valor das contas de resultado credoras do Banco
em 31 de dezembro 2024 de R$ 98.599, enquanto as contas de resultado devedoras foi de
(R$ 96.179). Um choque redutor de 10% no valor das contas de resultado credoras
corresponde a uma redução de R$ 9,860, enquanto um choque majorante no valor
das contas de resultado devedoras corresponde a um aumento de R$ 9.618. O impacto
conjunto dessas variações no Índice de Basileia corresponde a uma redução de 4,09 p.p.

31/12/2024 31/12/2023
Impacto no IB após variações de 10% nas despesas e receitas

do Banco (4,09 p.p.) (1,84 p.p)
20. Patrimônio de Referência exigido: O Banco possui o Patrimônio de referência (PR)
acima do mínimo exigido sobre os Ativos Ponderados por Risco (RWA), composto pela ex-
posição aos riscos de mercado, crédito e operacional, conforme Resoluções nº 4.955/2021
e nº 4.958/2021 do CMN e demais normativos complementares. O PR do Banco é formado
apenas de Capital Principal e é suficiente para cumprir os requerimentos mínimos de Capital
Principal, Nível I, PR (Índice de Basileia), além de suportar também a exposição referente
ao risco de taxa de juros (IRRBB) e o Adicional de Capital Principal (ACP).
Limites Operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Patrimônio de Referência (PR) 261.326 222.216
Nível I (NI) 261.326 222.216
Capital principal - CP 261.326 222.216
Capital Social 192.292 192.292
Ajuste de Avaliação Patrimonial 73,94 8,40
Lucros/Prejuízos acumulados 0,00 0,00
Reserva de Capital, Reavaliação e de Lucros 76.813 45.271
Ajustes prudenciais 7.705 15.356
Ativos ponderados pelo risco (RWA) 770.020 749.213
Margem de Capital (i) 180.474 134.114
Índice de Basileia (PR/RWA) 33,94% 29,66%
IRRBB 12.006 9.435
Situação de Imobilização (Imob) 10.013 6.851
Índice de imobilização (Imob/PR) 3,83% 3,08%
(i) Margem de Capital considerando o IRRBB e ACP
21. Outras informações: Seguros contratados: O Banco Topázio possui cobertura de seguro
de responsabilidade civil geral de administradores e diretores e seguro de vida em grupo para
os funcionários. 22. Eventos subsequentes: Juros sobre capital próprio: Em 21 de janeiro
de 2025 houve o pagamento de juros sobre capital próprio no montante de R$ 7.140. Impactos
Resolução CMN nº 4.966/21: Com a entrada em vigor, a partir de 01/01/2025, apresentamos
os impactos no Patrimônio Líquido, deduzidos dos efeitos tributários, da implementação da
Resolução CMN 4.966/21, aplicados aos instrumentos financeiros:
Saldo do Patrimônio Líquido - 31/12/2024 269.031
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (538)
Rendas decorrentes de adequação de 60 para 90 dias de stop accrual 4
Remensuração aplicações interfinanceiras de liquidez e TVM (3)
Saldo do Patrimônio Líquido após ajustes - 01/01/2025 268.494

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas Banco Topázio S.A. Opinião: Examinamos as
demonstrações financeiras do Banco Topázio S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco em 31 de

dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil
(BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do

Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa
opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao período anterior:

O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi
conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram
relatório de auditoria, com data de 7 de março de 2024, sem ressalvas.Outras informações

que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A
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administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o

Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não

abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de

auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras,

nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se

esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou

com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido

de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção

relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não

temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da

governança pelas demonstrações financeiras: A administração do Banco é responsável

pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com

as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar

pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como

necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das

demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade

de o Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados

com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das

demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou

cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o

encerramento das operações. Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles

com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações

financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações

financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações

financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente

se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre

detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou

em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e

internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo

profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de

distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais

riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar

nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior

do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco. • Avaliamos a

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e

respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do

uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas

evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou

condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de

continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante,

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações

nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações

forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria

obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o

Banco a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação

geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e

se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os

eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-

nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e

da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de

auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente,

tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 16 de abril de 2025

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Daniel Naves Marteletto
CRC 2SP000160/F-6 Contador - CRC 1MG105346/O-2
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COMPANHIA FECHADA

CNPJ/MF n.º 94.845.674/0001-30 NIRE n.º 43-3-0000283 7

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Presidente do Conselho de Administração da Refinaria Petróleo Riograndense S.A., pelo presente,
convoca os Srs.Acionistas a comparecerem àAssembleia Geral Ordinária (“Assembleia”) da Refinaria de
Petróleo Riograndense S/A (”Companhia”), que se realizará no dia 30 de abril de 2025, às 09 horas, na
modalidade exclusivamente digital, nos termos do art. 124, §2º-A, da Lei nº 6.404/76 e da regulamentação
aplicável e, apenas para fins legais, na sede social da Companhia, situada na Rua Engenheiro Heitor
Amaro Barcellos, n.º 551, na Cidade do Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, para deliberar sobre
a seguinte Ordem do Dia:
1) Exame, discussão e votação do relatório da administração, das contas dos administradores, das
demonstrações financeiras e do balanço patrimonial, referentes ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2024, acompanhadas do parecer dos auditores independentes;
2) Destinação do resultado do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024;
3) Fixação do número e Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; e
4) Fixação do montante de remuneração global anual para os administradores da Companhia.
Participação na Assembleia:
AAssembleia acontecerá de forma exclusivamente digital, mediante participação e votação à distância,
através da plataforma Microsoft Teams, conforme autorizado pela Lei nº 6.404/76, art. 124, §2º-A,
e observado o regulamento disposto na IN 81/2020-DREI e suas alterações. Todas as orientações
necessárias para acesso, participação e votação à distância estarão disponíveis no seguinte endereço
eletrônico: http://www.refinariariograndense.com.br/uploads/demonstrativo_arquivo/instrucoes_
AGO_2025.pdf OsAcionistas, para participarem da presenteAssembleia, deverão apresentar documento
de identificação e extrato emitido em até 02 (dois) dias úteis antecedentes à realização da Assembleia,
contendo a respectiva participação acionária, fornecida pelo órgão custodiante. Nos termos do artigo
126, § 1º, da Lei nº 6.404/76, os Acionistas poderão ser representados naAssembleia por um procurador
constituído há menos de 01 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado,
sendo necessária a apresentação do respectivo instrumento de mandato, o qual deverá ser depositado
na sede social da Companhia ou enviado através do e-mail elisa.gayer@refinariariograndense.com.
br, até às 12 horas do dia 28 de abril de 2025, sob pena do procurador não poder exercer o mandato.

Rio Grande, 17 de abril de 2025.

ARLINDO MOREIRA FILHO
Presidente do Conselho de Administração
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COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D
Companhia Aberta

CNPJ nº 08.467.115/0001-00 - NIRE 43300046915 | CÓDIGO CVM nº 02064-8
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 26 DE MARÇO DE 2025. 1. DATA, HORA
E LOCAL: Realizada em 26 de março de 2025, às 08:45 horas, na sede da Companhia Estadual de Distribuição de
Energia Elétrica – CEEE-D (“Companhia”), localizada Avenida Clovis Paim Grivot, n° 11, Humaitá, Porto Alegre, Rio
Grande do Sul, CEP 90.250-020. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação realizada nos termos do artigo 13,
§1º, do Estatuto Social da Companhia. Presentes, por videoconferência, em conformidade com o art. 13, §2º, do Esta-
tuto Social da Companhia, a totalidade dos membros do Conselho de Administração, a saber: Augusto Miranda da Paz
Júnior, Leonardo da Silva Lucas Tavares de Lima, David Abdalla Pires Leal, Marcos Antônio Souza de Almeida e João
Alberto da Silva Neto. Presentes também, em atendimento ao art. 163, § 3º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), os membros titulares do Conselho Fiscal da Companhia, os Srs. Saulo de
Tarso Alves de Lara, Paulo Roberto Franceschi, Maria Salete Garcia Pinheiro e Thiago Wolf Pereira. 3. MESA: Os tra-
balhos foram presididos pelo Sr. Augusto Miranda da Paz Júnior e secretariados pela Sra. Júlia Beatriz Sousa Falcão.
4. ORDEM DO DIA:Deliberar sobre: (i) tomar conhecimento e analisar o reporte trimestral referente ao trimestre encer-
rado em 31 de dezembro de 2024 e relatório anual resumido das atividades do Comitê de Auditoria Estatutário (“CAE”),
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, a ser apresentado pelo Coordenador do CAE; (ii)
a apreciação das demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do
relatório dos auditores independentes e do parecer do CAE, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2024 (“DFs 2024”), bem como aprovar a sua submissão à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a se
realizar em primeira convocação, conforme edital de convocação a ser publicado (“AGOE”); (iii) a apreciação do relató-
rio da administração e das contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2024, bem como aprovar a sua submissão à AGOE; (iv) a proposta da administração para a destinação do resultado da
Companhia apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, bem como aprovar a sua submissão
à AGOE; (v) a proposta da administração para a instalação do Conselho Fiscal, bem como aprovar a sua submissão à
AGOE; (vi) a proposta da administração para fixação do número de membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal,
bem como aprovar a sua submissão à AGOE; (vii) a proposta da administração para eleição dos membros efetivos e
suplentes do Conselho Fiscal, bem como aprovar a sua submissão à AGOE; (viii) a proposta da administração para a
fixação da remuneração anual global da administração e do Conselho Fiscal para o exercício de 2025, bem como
aprovar a sua submissão à AGOE; (ix) a proposta da administração para a eleição de membros do Conselho de Admi-
nistração da Companhia, bem como a sua submissão à AGOE; (x) a caracterização de membro do Conselho de Admi-
nistração como conselheiro independente, bem como a sua submissão à AGOE; (xi) a autorização da convocação da
AGOE para submissão ao exame, deliberação e votação nas propostas dos itens (ii) a (x) acima; (xii) a proposta de
Orçamento Geral e CAPEX da Companhia; (xiii) a alteração dos canais de comunicação utilizados para as publicações
legais da Companhia; (xiv) as projeções da modelagem econômico-financeira da Companhia; (xv) a aprovação, nos
termos do estatuto social da Companhia, da realização da 8ª (oitava) emissão de debêntures simples, não conversíveis
em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em 2 (duas) séries, da Companhia, no valor
total de R$700.000.000,00 (setecentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Emissão” e
“Debêntures”, respectivamente), a ser formalizada por meio da celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 8ª
(Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicio-
nal Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da
Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica – CEEE-D” (“Escritura de Emissão”), nos termos do artigo 59,
parágrafo 1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), as
quais serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição perante a Comissão de Va-
lores Mobiliários (“CVM”), destinada exclusivamente a investidores profissionais, conforme definidos nos termos dos
artigos 11 e 13 da Resolução da CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Investidores Profissionais”),
nos termos do artigo 26, inciso V, alínea “a”, e artigo 27, inciso I, da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e das demais disposições legais regulamentares aplicáveis (“Oferta”); (xvi)
a autorização à Diretoria da Companhia e aos procuradores da Companhia para praticar todos e quaisquer atos neces-
sários à realização, formalização, aperfeiçoamento, conclusão e implementação da Emissão, da Oferta, incluindo a
contratação dos prestadores de serviço e do Coordenador Líder (conforme definido abaixo), a negociação de condi-
ções comerciais da Emissão no âmbito da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo)
e dos demais documentos da Oferta, e a celebração dos documentos no âmbito da Emissão e da Oferta, bem como
celebrar eventuais aditamentos à Escritura de Emissão, ao Contrato de Distribuição e aos demais documentos da
Oferta, que se façam necessários; (xvii) a ratificação de todos e quaisquer atos até então adotados pelos diretores da
Companhia e por procuradores da Companhia para implementação da Oferta e da Emissão; e (xviii) a autorização para
os diretores e/ou procuradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à realização, formalização e aper-
feiçoamento do quanto aprovado na presente reunião. 5. DELIBERAÇÕES: Após o exame e discussão das matérias
constantes na ordem do dia, os membros do Conselho de Administração presentes à reunião deliberaram, por unani-
midade e sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: 5.1. Consignar que foram apresentados pelo Coorde-
nador do CAE e analisados o reporte trimestral referente ao trimestre encerrado em 31 de dezembro de 2024 e o rela-
tório anual resumido das atividades do CAE referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024,
conforme cópias que ficam arquivadas na sede da Companhia. 5.1.1. Consignar que o Sr. João Alberto da Silva Neto,
na qualidade de membro do Conselho de Administração e do CAE, absteve-se de avaliar o reporte trimestral e o rela-
tório anual resumido das atividades do CAE apresentado. 5.2.Apreciar as DFs 2024, bem como aprovar a sua submis-
são à AGOE, conforme cópias que ficam arquivadas na sede da Companhia. 5.2.1. Consignar que a manifestação do
Conselho de Administração considera o parecer do CAE, que recomendou a integral aprovação das DFs 2024. 5.2.2.
Consignar que o Sr. Marcos Antônio Souza de Almeida, na qualidade de membro do Conselho de Administração e da
Diretoria, absteve-se de apreciar as DFs 2024. 5.3.Apreciar o relatório da administração e as contas dos administrado-
res referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, bem como aprovar a sua submissão àAGOE,
conforme cópias que ficam arquivadas na sede da Companhia. 5.3.1. Consignar que o Sr. Marcos Antônio Souza de
Almeida, na qualidade de membro do Conselho de Administração e da Diretoria, absteve-se de apreciar o relatório da
administração e as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.
5.4. Aprovar a proposta da administração, a ser submetida à AGOE, para destinação do prejuízo apurado no exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 438.887.922,22 (quatrocentos e trinta e oito milhões, oi-
tocentos e oitenta e sete mil, novecentos e vinte e dois reais e vinte e dois centavos), para a conta de prejuízos acumu-
lados da Companhia, nos termos do artigo 189 da Lei das S.A. 5.4.1. Consignar que, em razão da apuração de resulta-
do negativo no exercício social de 2024, os acionistas não farão jus ao recebimento de dividendos ou quaisquer outros
proventos em decorrência da titularidade das ações de emissão da Companhia. 5.5. Aprovar a proposta da administra-
ção para a instalação do Conselho Fiscal, bem como a sua submissão à AGOE, conforme cópia que fica arquivada na
sede da Companhia. 5.6.Aprovar a proposta da administração para a fixação do número de membros efetivos e suplen-
tes para compor o Conselho Fiscal da Companhia, bem como a sua submissão à AGOE, conforme cópia que fica ar-
quivada na sede da Companhia. 5.7. Aprovar a proposta da administração para a eleição dos membros efetivos e su-
plentes do Conselho Fiscal da Companhia, bem como a sua submissão à AGOE, conforme cópia que fica arquivada na
sede da Companhia. 5.8. Aprovar a proposta da administração para fixação da remuneração anual global da adminis-
tração e do Conselho Fiscal para o exercício de 2025, bem como a sua submissão à AGOE, conforme cópia que fica
arquivada na sede da Companhia. 5.9. Aprovar a proposta da administração para a eleição de 2 (dois) membros do
Conselho de Administração da Companhia, bem como a sua submissão à AGOE, para completar o mandato unificado
até a assembleia geral ordinária que examinar as contas do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025,
conforme cópia que fica arquivada na sede da Companhia. 5.10. Aprovar o relatório de análise de enquadramento do
candidato indicado como membro independente do Conselho de Administração nos critérios de independência previs-
tos na Resolução CVM n.º 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 80”), bem como a sua submissão
à AGOE, conforme cópia que fica arquivada na sede da Companhia. 5.10.1. Consignar que Sr. João Alberto da Silva
Neto se absteve de deliberar acerca da aprovação da matéria. 5.11. Aprovar a convocação da AGOE, bem como a
submissão da respectiva proposta da administração, referente às matérias indicadas nos itens 5.2 a 5.10, ao exame,
discussão e votação da AGOE, conforme cópia que fica arquivada na sede da Companhia. 5.11.1. Consignar que, nos
termos e prazos da legislação e regulamentação pertinentes, o edital de convocação, a proposta da administração e as
demais informações e os documentos relacionados às matérias a serem deliberadas na AGOE, serão oportuna e tem-
pestivamente divulgados aos acionistas. 5.12.Aprovar a proposta de Orçamento Geral e de CAPEX da Companhia para
o exercício social de 2025, elaborada pela Diretoria e apresentada nesta data aos Conselheiros de Administração,
conforme cópia que fica arquivada na sede da Companhia. 5.13. Aprovar a alteração dos canais de comunicação utili-
zados para realizar as publicações legais da Companhia, que deixarão de ser realizadas no “Jornal Cidades”, ficando
mantidas as publicações no jornal “Jornal do Comércio”, com divulgação simultânea da íntegra dos documentos na
página do mesmo jornal na internet, nos termos da lei. 5.14.Aprovar as projeções da modelagem econômico-financeira
da Companhia, que foram utilizadas, inclusive, durante a realização de testes de auditoria referente a impairment de
ativos, conforme cópia que fica arquivada na sede da Companhia. 5.15. Aprovar, nos termos do estatuto social da
Companhia, a realização da Emissão e da Oferta, que possuirá as seguintes características e condições principais: (a)
Número da Emissão: A presente Emissão representa a 8ª (oitava) emissão de debêntures da Companhia; (b) Data de
Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures da Primeira Série (conforme definido
abaixo) é o dia 25 de março de 2025 (“Data de Emissão da Primeira Série”); e (ii) das Debêntures da Segunda Série
(conforme definido abaixo) é 25 de março de 2025 (“Data de Emissão da Segunda Série” e, em conjunto com a Data
de Emissão Primeira Série, “Data de Emissão”); (c) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de
R$700.000.000,00 (setecentos milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sendo
(i) R$ 300.000.00,00 (trezentos milhões de reais) referentes às Debêntures da Primeira Série; e (ii) R$ 400.000.000,00
(quatrocentos milhões de reais) referentes às Debêntures da Segunda Série; (d) Valor Nominal Unitário: (I) O valor
nominal unitário das Debêntures da Primeira Série, na Data de Emissão, será de R$ 1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal
Unitário das Debêntures da Primeira Série”); e (II) o valor nominal unitário das Debêntures da Segunda Série, na Data
de Emissão, será de R$ 1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série” e, em conjun-
to com o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, “Valor Nominal Unitário”); (e) Número de Séries: A
Emissão será realizada em 2 (duas) séries. Ressalvadas as menções expressas às Debêntures da primeira série (“De-
bêntures da Primeira Série”) e às Debêntures da segunda série (“Debêntures da Segunda Série”), todas as referências
às “Debêntures” devem ser entendidas como referências às Debêntures da Primeira e às Debêntures da Segunda Sé-
rie, em conjunto; (f) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 700.000 (setecentas mil) Debêntures no âmbito da
Oferta, sendo (i) 300.000 (trezentas mil) Debêntures da Primeira Série; e (ii) 400.000 (quatrocentas mil) Debêntures da
Segunda Série; (g) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada da totalidade das
Debêntures em razão da ocorrência de seu resgate antecipado, resgate da totalidade das debêntures decorrente de
oferta de resgate antecipado, resgate antecipado facultativo e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorren-
tes das Debêntures, conforme os termos previstos na Escritura de Emissão, (i) o vencimento final das Debêntures da
Primeira Série ocorrerá ao término do prazo de 5 (cinco) anos a contar da Data de Emissão, vencendo, portanto, em 25
de março de 2030 (“Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série”); e (ii) o vencimento final das Debêntures
da Segunda Série ocorrerá ao término do prazo de 6 (seis) anos, a contar da Data de Emissão, vencendo, portanto, em
25 de março de 2031 (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Venci-
mento das Debêntures da Primeira Série, “Data de Vencimento”). (h) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das
Debêntures: As Debêntures serão emitidas sob forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados
de Debêntures. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo
Escriturador (conforme definido abaixo). Adicionalmente, será reconhecido, como comprovante de titularidade das De-
bêntures o extrato expedido pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”) em nome dos Debenturistas para
as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (i) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não
conversíveis em ações de emissão da Companhia; (j) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, com
garantia adicional fidejussória, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (k) Direito de Prefe-
rência: Não haverá direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das Debêntures; (l) Garan-

tia: Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todas (i) as obrigações relativas ao pontual e integral pagamen-
to, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série ou do saldo do Valor Nominal Unitário
das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso, do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série ou
do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, da Remune-
ração das Debêntures da Primeira Série, da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, dos Encargos Morató-
rios (conforme definido abaixo) e dos demais encargos, relativos às Debêntures, quando devidos, seja na data de pa-
gamento ou em decorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme os ter-
mos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão; (ii) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações
pecuniárias assumidas pela Companhia nos termos das Debêntures, incluindo obrigações de pagar honorários, despe-
sas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como as obrigações relativas ao Banco Liquidante
(conforme definido abaixo), ao Escriturador, à B3, à Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, ins-
crita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 17.343.682/0003-08
(“Agente Fiduciário”) e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão; e (iii) as obrigações de ressarcimento de
toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da Emis-
são e/ou em virtude da constituição, manutenção e/ou excussão das garantias, bem como todos e quaisquer tributos e
despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes sobre a excussão de tais garantias, a Equatorial S.A., inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 03.220.438/0001-73 (“Fiadora”) outorgará fiança, por meio da Escritura de Emissão, em favor dos Deben-
turistas, representados pelo Agente Fiduciário, nos termos e condições descritos na Escritura de Emissão; (m) Distri-
buição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão depositadas para (i) distribuição no mercado primário
por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição
liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e
Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, sendo certo que as negociações das Debêntures no mercado secun-
dário deverão observar as regras previstas na legislação aplicável; (n) Destinação dos Recursos: Os Recursos Líquidos
(conforme definido na Escritura de Emissão) captados pela Companhia por meio da integralização das Debêntures
serão utilizados para o reforço do capital de giro da Companhia; (o) Repactuação Programada: As Debêntures não se-
rão objeto de repactuação programada; (p) Amortização das Debêntures da Primeira Série: Ressalvadas as hipóteses
de liquidação antecipada da totalidade das Debêntures da Primeira Série em razão da ocorrência de Resgate Anteci-
pado Facultativo Total (conforme abaixo definido), resgate da totalidade das Debêntures da Primeira Série decorrente
da Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido), Amortização Extraordinária (conforme definido abaixo) e/
ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Primeira Série, o pagamento da amorti-
zação das Debêntures da Primeira Série será realizado será realizado em 1 (uma) única parcela na Data de Vencimen-
to das Debêntures da Primeira Série; (q) Amortização das Debêntures da Segunda Série: Ressalvadas as hipóteses de
liquidação antecipada da totalidade das Debêntures da Segunda Série em razão da ocorrência de Resgate Antecipado
Facultativo Total, resgate da totalidade das Debêntures da Segunda Série decorrente da Oferta de Resgate Antecipado,
Amortização Extraordinária e/ou do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Segunda
Série, o pagamento da amortização das Debêntures da Segunda Série será realizado em 3 (três) parcelas anuais e
consecutivas, a partir do 4º (quarto) ano (inclusive), contado da Data de Emissão, sendo certo que o pagamento da
primeira parcela de amortização deverá ocorrer em 25 de março de 2029 e a última, na Data de Vencimento das De-
bêntures da Segunda Série, conforme cronograma de amortização a ser previsto na Escritura de Emissão; (r) Atualiza-
ção Monetária: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures não
será atualizado monetariamente; (s) Remuneração das Debêntures da Primeira Série: Sobre o Valor Nominal Unitário
das Debêntures da Primeira Série ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o
caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias
diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo“, expressas na forma percentual ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão no
informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread
(sobretaxa) correspondente a 0,80% (oitenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Primeira Série”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata
temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série ou a
Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série (conforme definido abaixo) imediatamente
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. A Remuneração das Debêntures da Primeira Série será
calculada de acordo com a fórmula a ser estabelecida na Escritura de Emissão; (t) Remuneração das Debêntures da
Segunda Série: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série ou o saldo do Valor Nominal Unitário
das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acu-
mulada de 100% (cem por cento), da Taxa DI, acrescida de um spread (sobretaxa) correspondente a 0,80% (oitenta
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da
Segunda Série” e, em conjunto com a Remuneração das Debêntures da Primeira Série, “Remuneração””), calculados
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização
das Debêntures da Segunda Série ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série
(conforme definido abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento.A Remuneração
das Debêntures da Segunda Série será calculada de acordo com a fórmula a ser estabelecida na Escritura de Emissão;
(u) Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série. Sem prejuízo dos pagamentos em decor-
rência de Resgate Antecipado Facultativo Total, resgate da totalidade das Debêntures da Primeira Série decorrente de
Oferta de Resgate Antecipado, da Amortização Extraordinária ou do vencimento antecipado das obrigações decorren-
tes das Debêntures da Primeira Série, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures
da Primeira Série será paga semestralmente a partir da Data de Emissão das Debêntures da Primeira Série, sendo o
primeiro pagamento devido em 25 de setembro de 2025, e os demais pagamentos devidos sempre no dia 25 (vinte e
cinco) dos meses de março e setembro de cada ano, até a Data deVencimento das Debêntures da Primeira Série (cada
uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série”). Farão jus aos pa-
gamentos das Debêntures aqueles que sejam Debenturistas ao final do Dia Útil imediatamente anterior à data de pa-
gamento prevista na Escritura de Emissão; (v) Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Sé-
rie: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo Total, resgate da totalidade das
Debêntures da Segunda Série decorrente de Oferta de Resgate Antecipado, da Amortização Extraordinária ou do
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures da Segunda Série, nos termos previstos na Escri-
tura de Emissão, a Remuneração das Debêntures da Segunda Série será paga semestralmente a partir da Data de
Emissão das Debêntures da Segunda Série, sendo o primeiro pagamento devido em 25 de setembro de 2025, e os
demais pagamentos devidos sempre no dia 25 (vinte e cinco) dos meses de março e setembro de cada ano, até a Data
deVencimento das Debêntures da Segunda Série (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração
das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da
Primeira Série, “Data de Pagamento da Remuneração”). Farão jus aos pagamentos das Debêntures aqueles que sejam
Debenturistas ao final do Dia Útil imediatamente anterior à data de pagamento prevista na Escritura de Emissão; (w)
Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas,
a qualquer momento, a partir da data de início de distribuição, conforme informada no anúncio de início de distribuição,
a ser divulgado nos termos do artigo 13 da Resolução CVM 160, durante o período de distribuição das Debêntures
previsto no artigo 48 da Resolução CVM 160, de acordo com os procedimentos da B3, observado o Plano de Distribui-
ção (conforme definido abaixo). O preço de integralização das Debêntures da Primeira Série (i) na primeira Data de
Integralização das Debêntures da Primeira Série será o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série; e (ii)
nas Datas de Integralização das Debêntures da Primeira Série posteriores à primeira Data de Integralização das De-
bêntures da Primeira Série será oValor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, acrescido da Remuneração
das Debêntures da Primeira Série, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização das Debêntures
da Primeira Série até a data da efetiva integralização das Debêntures da Primeira Série (“Preço de Integralização das
Debêntures da Primeira Série”). A integralização das Debêntures da Primeira Série será à vista, no ato da subscrição,
na Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série, em moeda corrente nacional, em ambos os casos respei-
tados os procedimentos operacionais da B3. Para os fins desta ata e da Escritura de Emissão, define-se “Data de Inte-
gralização das Debêntures da Primeira Série” a data em que ocorrer a integralização de qualquer quantidade de De-
bêntures da Primeira Série. O Preço da integralização das Debêntures da Segunda Série (i) na primeira Data de Inte-
gralização das Debêntures da Segunda Série será o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série; e
(ii) nas Datas de Integralização das Debêntures da Segunda Série posteriores à primeira Data de Integralização das
Debêntures da Segunda Série será o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, acrescido da Remu-
neração das Debêntures da Segunda Série, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização das
Debêntures da Segunda Série até a data da efetiva integralização das Debêntures da Segunda Série (“Preço de Inte-
gralização das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com o Preço de Integralização das Debêntures da Primei-
ra Série, “Preço de Integralização”). A integralização das Debêntures da Segunda Série será à vista, no ato da subscri-
ção, na Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série, em moeda corrente nacional, em ambos os casos
respeitados os procedimentos operacionais da B3. Para os fins desta ata e da Escritura de Emissão, define-se “Data de
Integralização das Debêntures da Segunda Série” a data em que ocorrer a integralização de qualquer quantidade de
Debêntures da Segunda Série (sendo a Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série, em conjunto com a
Data de Integralização das Debêntures Segunda Série denominadas, “Data de Integralização”).As Debêntures poderão
ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido pelo Coordenador Líder, no ato de subscrição das Debêntures,
sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio deverá ser o mesmo para todas as Debêntures da respectiva série
que sejam integralizadas em uma mesma data, nos termos do artigo 61 da Resolução CVM 160. O ágio ou deságio,
conforme o caso, será aplicado na ocorrência de uma ou mais condições objetivas de mercado, a exclusivo critério do
Coordenador Líder, incluindo, mas não se limitando a: (i) alteração da taxa SELIC; (ii) alteração nas taxas de juros dos
títulos do tesouro nacional; (iii) alteração no IPCA (conforme definido abaixo), apurado e divulgado pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística, e/ou na taxa média diária do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”;
ou (iv) alteração material nas taxas indicativas de negociação de títulos de renda fixa (debêntures, certificados de rece-
bíveis imobiliários, certificados de recebíveis do agronegócio e outros) divulgadas pela ANBIMA, sendo certo que o
preço da Oferta será único e, portanto, eventual ágio ou deságio não acarretará em alteração nos custos totais (custo
all-in) da Companhia estabelecidos no Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo); (x) Oferta de Resgate An-
tecipado: A Companhia poderá realizar oferta de resgate antecipado (i) da totalidade das Debêntures, (ii) da totalidade
das Debêntures da Primeira Série ou (iii) da totalidade das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, a partir da
Data de Emissão, a seu exclusivo critério (não sendo permitido o resgate parcial das Debêntures de uma mesma série),
devendo ser endereçada a todos os Debenturistas, a todos Debenturistas da Primeira Série ou a todos os Debenturis-
tas da Segunda Série, conforme o caso, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas,
a todos Debenturistas da Primeira Série ou a todos os Debenturistas da Segunda Série, conforme o caso, para aceitar
a oferta de resgate antecipado das Debêntures, das Debêntures da Primeira Série ou das Debêntures da Segunda
Série de que forem titulares, de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Oferta
de Resgate Antecipado”). O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures, das Debêntures da Primeira
Série ou das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, será equivalente ao saldo do Valor Nominal Unitário das
Debêntures da Primeira Série ou ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o
caso, acrescido (i) da Remuneração das Debêntures da Primeira Série ou da Remuneração das Debêntures da Segun-
da Série, conforme o caso, devida até a data do efetivo resgate antecipado, calculada pro rata temporis, a partir da
primeira Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série, da primeira Data de Integralização das Debêntures
da Segunda Série ou da Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série ou Remuneração das
Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso até a data do efetivo resgate; (ii) se for o caso,
do prêmio de resgate indicado no edital da Oferta de Resgate Antecipado, que caso existente, não poderá ser negativo;
e (iii) eventuais Encargos Moratórios devidos e não pagos. As Debêntures resgatadas no âmbito da Oferta de Resgate
Antecipado serão obrigatoriamente canceladas; (y) Resgate Antecipado Facultativo Total: A partir do 25º (vigésimo
quinto) mês a contar da Data de Emissão (inclusive), ou seja, a partir de 26 de março de 2027 (inclusive), a Companhia
poderá, a seu exclusivo critério, observado o disposto no pará grafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações,
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resgatar antecipadamente (i) a totalidade das Debêntures, (ii) a totalidade das Debêntures da Primeira Série ou (iii) a
totalidade das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), de acordo com
os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total
das Debêntures, o valor a ser pago pela Companhia em relação a cada uma das Debêntures da Primeira Série e/ou
das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, será equivalente ao (i) Valor Nominal Unitário das Debêntures da
Primeira Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, ao Valor Nominal Unitário das
Debêntures da Segunda Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso,
acrescido (ii) da Remuneração das Debêntures da Primeira Série ou da Remuneração das Debêntures da Segunda
Série, conforme o caso, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da Pri-
meira Série ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior, a
primeira Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série ou a Data de Pagamento da Remuneração das
Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate
Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série ou das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso
(sendo os itens (i) e (ii) denominados em conjunto, “Valor Base Resgate Antecipado Facultativo Total”); acrescido
(iii) dos Encargos Moratórios, se houver; e (iv) de prêmio ao ano correspondente a 0,20% (vinte centésimos por cento)
ao ano, multiplicado pelo Prazo Remanescente (conforme definido abaixo) das Debêntures da Primeira Série ou das
Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, na Data do Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo
definido) das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, até a Data de
Vencimento das Debêntures da Primeira Série ou a Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, conforme
o caso, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidente sobre o Valor Base Resgate
Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série ou das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso
(“Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total”), calculado de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de
Emissão. As Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo Total deverão ser canceladas pela Companhia, ob-
servada a regulamentação em vigor. Para fins desta ata e da Escritura de Emissão, “Prazo Remanescente” significa a
quantidade de Dias Úteis contados da Data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série
ou das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, até a Data de Vencimento das Debêntures Primeira Série ou
a Data de Vencimento das Debêntures Segunda Série, conforme o caso; (z) Amortização Extraordinária Facultativa: A
Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a partir do 25º (vigésimo quinto) mês a contar da Data de Emissão (inclu-
sive), ou seja, a partir de 26 de março de 2027 (inclusive), realizar a amortização extraordinária facultativa (i) das De-
bêntures, (ii) das Debêntures da Primeira Série ou (iii) das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso (“Amortiza-
ção Extraordinária”), de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão. Por ocasião da
Amortização Extraordinária das Debêntures, das Debêntures da Primeira Série ou das Debêntures da Segunda Série,
conforme o caso, o valor devido pela Companhia será equivalente à (i) parcela do Valor Nominal Unitário das Debêntu-
res da Primeira Série (ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso) ou
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série (ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures
da Segunda Série, conforme o caso) a ser amortizada, acrescida (ii) da Remuneração das Debêntures da Primeira
Série ou da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, calculada pro rata temporis desde a
primeira Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série ou a Data de Pagamento da Remuneração das De-
bêntures da Primeira Série imediatamente anterior, a primeira Data de Integralização das Debêntures da Segunda
Série ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior, conforme
o caso, até a data da Amortização Extraordinária das Debêntures da Primeira Série ou das Debêntures da Segunda
Série, conforme o caso, incidente sobre a parcela do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série (ou do
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso) ou do Valor Nominal Unitário das
Debêntures da Segunda Série (ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o
caso), conforme o caso, a ser amortizado e demais encargos devidos e não pagos; e (iii) de prêmio equivalente a ime-
diatamente anterior, na data efetiva da Amortização Extraordinária das Debêntures da Primeira Série e/ou das Debên-
tures da Segunda Série, conforme o caso, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, inci-
dente sobre o somatório dos subitens “i” e “ii”, calculado conforme fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão (“Valor
da Amortização Extraordinária”). A realização da Amortização Extraordinária deverá abranger, proporcionalmente, to-
das as Debêntures, e deverá obedecer ao limite de amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso; (aa) Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a
qualquer tempo, observando o disposto pela Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada
(“Resolução CVM 77”), e demais disposições aplicáveis, adquirir as Debêntures nos termos do artigo 55, parágrafo 3º,
da Lei das Sociedades por Ações, caso algum dos titulares das Debêntures deseje alienar tais Debêntures à Compa-
nhia (“Aquisição Facultativa”). As Debêntures objeto de Aquisição Facultativa poderão ser canceladas, permanecer em
tesouraria da Companhia ou ser colocadas para negociação no mercado, conforme as regras expedidas pela CVM,
devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia.As Debêntures
adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos deste item, se e quando recolocadas no mer-
cado, farão jus à mesma remuneração atribuída às demais Debêntures, observada a regulamentação em vigor;
(bb) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, a ser registrada
sob o rito automático de distribuição, nos termos do disposto na Resolução CVM 160, (i) sob o regime de garantia firme
de colocação para o montante de R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), com relação às Debêntures da Pri-
meira Série; e (ii) sob o regime de melhores esforços de colocação para o montante de R$ 400.000.000,00 (quatrocen-
tos milhões de reais) para as Debêntures da Segunda Série, com a intermediação de instituição intermediária registra-
da na CVM, nos termos da regulamentação específica (“Coordenador Líder”), nos termos do “Contrato de Coordena-
ção, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime Misto de Garantia Firme e Melhores Esforços de Colocação, de
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em
2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático de Distribuição, da 8ª (Oitava) Emissão da
Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica – CEEE-D”, a ser celebrado entre a Companhia, o Coordena-
dor Líder e a Fiadora (“Contrato de Distribuição”); (cc) Plano de Distribuição: O plano de distribuição será organizado
pelo Coordenador Líder e seguirá os procedimentos descritos no artigo 49 da Resolução CVM 160 e no Contrato de
Distribuição, tendo como público-alvo exclusivamente Investidores Profissionais, observado, ainda, o disposto na Escri-
tura de Emissão e no Contrato de Distribuição (“Plano de Distribuição”); (dd) Público-Alvo da Oferta: O público-alvo da

Oferta é composto exclusivamente por Investidores Profissionais; (ee) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes
às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emis-
são serão realizados pela Companhia, (i) no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário, à Remu-
neração, aos Encargos Moratórios, e com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por
meio da B3; ou (ii) para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio do Escriturador
ou, com relação aos pagamentos que não possam ser realizados por meio do Escriturador, na sede da Companhia,
conforme o caso; (ff) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos referentes ao
pagamento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão até o 1° (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu
vencimento coincidir com dia que não seja Dia Útil, não sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos.
Exceto quando previsto expressamente de modo diverso na Escritura de Emissão, entende-se por “Dia(s) Útil(eis)”
(i) com relação a qualquer obrigação pecuniária realizada por meio da B3, inclusive para fins de cálculo, qualquer dia
que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional na República Federativa do Brasil; (ii) com relação a
qualquer obrigação pecuniária que não seja realizada por meio da B3, qualquer dia no qual haja expediente nos bancos
comerciais na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, e que não seja sábado ou domingo; e (iii) com
relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de Emissão, qualquer dia que não seja sábado ou
domingo ou feriado (a) na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, com relação à Companhia; (b) na
Cidade de São Luís, Estado do Maranhão, ou em Brasília, Distrito Federal, com relação à Fiadora; (gg) Encargos Mo-
ratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer valor devido aos Debenturistas nos
termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração das Debêntures da respectiva série,
calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da respectiva série ou a data de
pagamento da Remuneração das Debêntures da respectiva série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data
do efetivo pagamento, incidirão, sobre todos e quaisquer valores em atraso, independentemente de aviso, notificação
ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis,
desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa convencional, irredutível e não compen-
satória, de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”); (hh) Banco Liquidante e Escriturador: O banco liquidante da
Emissão será o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04.344-902, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 60.701.190/0001-04 (“Banco Liquidante”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a
suceder o Banco Liquidante na prestação dos serviços de banco liquidante da Emissão) e o escriturador da Emissão
será o Itaú Corretora de Valores S.A. instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 3º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04.538-132, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
61.194.353/0001-64 (“Escriturador”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Escriturador
na prestação dos serviços de escriturador das Debêntures); (ii) Fundo de Liquidez e Estabilização: Não será constituído
fundo de manutenção de liquidez ou firmado contrato de garantia de liquidez ou estabilização de preços para as De-
bêntures; (jj) Fundo de Amortização: Não será constituído fundo de amortização para a presente Emissão; (kk) Forma-
dor de Mercado: Não será contratado formador de mercado para a presente Emissão; (ll) Vencimento Antecipado: Ob-
servado os termos e condições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá considerar
antecipadamente vencidas todas as obrigações a serem estabelecidas na Escritura de Emissão, independentemente
de aviso, interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial em razão da ocorrência de determinados eventos, os quais
serão descritos na Escritura de Emissão (“Eventos de Vencimento Antecipado”). Caso as obrigações relacionadas às
Debêntures sejam consideradas antecipadamente vencidas, a Companhia estará obrigada a efetuar o pagamento da
totalidade das Debêntures, pelo Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respec-
tiva série, conforme o caso, acrescido da Remuneração da respectiva série, calculada pro rata temporis, desde a pri-
meira Data de Integralização da respectiva série ou desde a Data de Pagamento da Remuneração da respectiva série
imediatamente anterior, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, quando
for o caso, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão.
Sem prejuízo do disposto neste item, caso o pagamento da totalidade das Debêntures previsto neste item seja realiza-
do por meio da B3, a Companhia deverá observar os procedimentos a serem descritos na Escritura de Emissão; (mm)
Desmembramento: Não será admitido o desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades
por Ações; e (nn) Demais características e condições:As demais características das Debêntures e da Oferta encontrar-
-se-ão descritas na Escritura de Emissão. 5.16.Aprovar a autorização à diretoria da Companhia e aos procuradores da
Companhia para praticar todos e quaisquer atos necessários à realização, formalização, aperfeiçoamento, conclusão e
implementação da Emissão, da Oferta, incluindo, mas não se limitando, no que se refere à (a) contratação do Coorde-
nador Líder para realizar a distribuição das Debêntures no âmbito da Oferta, (b) contratação dos demais prestadores
de serviços relativos à Emissão e à Oferta, tais como o Escriturador, o Banco Liquidante, o Agente Fiduciário e os as-
sessores legais, dentre outros prestadores de serviços que sejam necessários, podendo, para tanto, negociar e fixar o
preço e as condições para a respectiva prestação de serviço e assinar os respectivos contratos, (c) negociação de
condições comerciais da Emissão no âmbito da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição e dos demais docu-
mentos da Oferta; e (d) celebração (I) da Escritura de Emissão e eventuais aditamentos , caso necessário; (II) do
Contrato de Distribuição e eventuais aditamentos, caso necessário, para contratação do Coordenador Líder a fim de
realizar a distribuição pública das Debêntures; e (III) dos demais documentos eventualmente necessários à condução
da Emissão, da Oferta e eventuais aditamentos que se façam necessários, sem a necessidade de nova aprovação
societária da Companhia. 5.17. Aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos até então adotados pela diretoria e por
procuradores da Companhia para a implementação da Emissão e da Oferta. 5.18. Autorizar os diretores e/ou procura-
dores da Companhia a praticar todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento do quanto
aprovado na presente reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem
quisesse se manifestar e, ante a ausência de manifestações, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata,
a qual foi lida e aprovada por todos. Certifico o registro em 04/04/2025, sob o nº 10993029. José Tadeu Jacoby, Secre-
tário-Geral, JUCIS-RS.
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METALÚRGICA HASSMANN S.A. CNPJ/MF 89.772.065/0001-69 - NIRE 43 3 0001921-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA. Convidamos os Srs. Acio-
nistas da METALÚRGICA HASSMANN S.A. (“Companhia”), a reunirem-se em Assembleias Gerais Ordinária e Ex-
traordinária que serão realizadas, cumulativamente, no dia 30 de abril de 2025, às 09:00 horas, na sede social da
Companhia, localizada à Av. Dr. Ito João Snel, 178, em Imigrante - RS (CEP 95.885-000), com a seguinte ordem do dia:
1. Em Assembleia Geral Ordinária: 1.1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações
Contábeis, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024; 1.2. Deliberar sobre a proposta da Administra-
ção de destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos e ou pagamento de juros sobre o capital próprio do
Exercício Social encerrado em31 de dezembro de 2024; 1.3. Fixar a remuneraçãomensal global dos Administradores
para o Exercício Social de 2025. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Eleger os membros para o Conselho de
Administração; 2.2. Aumento do Capital Social da Companhia de R$ 260.000.000,00 (duzentos e sessentamilhões de
reais), para R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), mediante a incorporação de R$ 40.000.000,00 (quaren-
tamilhões de reais), da Conta Reserva de Lucros, e a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social. 2.3. Deli-
berar sobre a atualização do “Código e Descrição da Atividade Econômica Principal” - CNAE - da Filial da Companhia.
Objetivando a otimização dos trabalhos preparatórios às Assembleias Gerais ora convocadas, vai recomendado aos
Srs. Acionistas que pretendem se fazer representar através demandatário com poderes especiais, que depositem na
sede social da Companhia, ou enviem através do contato eletrônico para silvio@hassmann.com.br, no máximo até
5 (cinco) dias antes da data da realização das Assembleias, o respectivo instrumento de Mandato. A Companhia in-
forma também que aceitará, excepcionalmente, para essas Assembleias Gerais, como forma de facilitar a participa-
ção dos seus Acionistas, instrumento de Mandato sem reconhecimento de firma, notarização ou consularização. O
Acionista ou o seu representante legal, deverá comparecer às Assembleias Gerais munido de documentos que per-
mitam comprovar a sua identidade, sob pena de não lhes ser autorizada a participação nasmesmas. Em atendimen-
to ao artigo 133, da Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/76), vai comunicado que os documentos e as infor-
mações relativos às matérias a serem deliberadas pelas Assembleias Gerais, encontram-se à disposição na sede so-
cial da Companhia. Imigrante/RS, 15 de abril de 2025. Carlos Hassmann - Presidente do Conselho de Administração.
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MG INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A
CNPJ 93.384.311/0001-82 - NIRE 43 3 0003096 2

ATIVO 31.12.2024 31.12.2023
CIRCULANTE .......................... 82.017.702,45 70.975.393,95
DISPONÍVEL .......................... 19.208.240,16 19.893.266,33
Caixa ..................................... 2,40 361,33
Depósitos Bancários à Vista . 451.726,08 177.280,52
Aplicações Financeiras......... 18.756.511,68 19.715.624,48
CRÉDITOS.............................. 28.221.459,25 11.761.727,46
Clientes ................................. 25.415.661,74 10.122.450,15
Impostos a Recuperar .......... 353.559,82 196.969,25
Adiantamentos..................... 2.452.237,69 1.442.308,06
ESTOQUES............................. 34.588.003,04 39.320.400,16
Matérias Primas ................... 25.164.710,41 22.574.274,71
Produtos em Elaboração...... 4.557.108,55 2.998.405,68
Materiais de Consumo......... 351.848,27 392.569,26
Materiais de Embalagem ..... 503.233,65 339.681,09
Produtos Prontos ................. 2.405.078,81 11.958.610,94
Mercadorias p/Revenda ...... 1.606.023,35 1.056.858,48
NÃO CIRCULANTE.................. 28.070.482,12 50.791.716,70
CRÉDITOS.............................. 630.000,00 0,00
Contingências....................... 630.000,00 0,00
IMOBILIZADO ....................... 27.440.482,12 50.791.716,70
Operacional .......................... 21.092.133,56 19.422.959,74
Veículos ................................ 3.405.947,76 2.996.863,76
Administração ...................... 702.629,93 632.122,33
Imóveis ................................. 2.239.770,87 5.880.191,38
Imóveis Dest. a Locação....... 0,00 21.859.579,49
TOTAL DO ATIVO .................. 110.088.184,57 121.767.110,65

Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Atendendo disposições legais e estatutárias, submetemos à sua apreciação as Demons-
trações Contábeis e Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2024. Permanecemos à inteira disposição
para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. Barra do Ribeiro, 28 de março de 2025. A Administração.

Balanço Patrimonial - (Em R$)

PASSIVO 31.12.2024 31.12.2023
CIRCULANTE ............................ 8.053.269,54 4.964.172,83
Obrigações Comerciais........... 2.923.363,43 3.207.150,84
Fornecedores ........................ 2.923.363,43 3.207.150,84
Obrigações Fiscais .................. 1.995.458,78 796.647,77
Impostos a Recolher ............. 1.995.458,78 796.647,77
OBRIGAÇÕES SOCIAIS............. 215.017,82 168.735,71
Encargos Sociais a Recolher .. 215.017,82 168.735,71
OUTRAS OBRIGAÇÕES............ 2.919.429,51 791.638,51
Créditos de Pró-labore.......... 38.292,84 38.337,28
Outros Débitos...................... 2.744.666,46 210.306,72
Adiantamentos de Clientes... 136.470,21 542.994,51

NÃO CIRCULANTE.................... 0,00 27.882.844,56
OBRIGAÇÕES COMACIONISTAS 0,00 27.882.844,56
Créditos de Lucros ................ 0,00 27.882.844,56

PATRIMÔNIO LÍQUIDO............. 102.034.915,03 88.920.093,26
Capital Social......................... 49.644.568,23 52.099.151,75
Reservas de Lucros................ 52.390.346,80 36.820.941,51

TOTAL DO PASSIVO ................. 110.088.184,57 121.767.110,65

Demonstração do Resultado do Exercício - (Em R$)
31.12.2024 31.12.2023

RECEITA OPERACIONAL BRUTA ..................... 114.977.511,70 75.215.836,15
Vendas Mercado Interno........................... 30.459.241,07 21.167.525,75
Vendas Mercado Externo .......................... 78.400.523,16 47.172.508,98
Revenda de Mercadorias........................... 1.361.137,72 2.022.743,04
Renda de Alugueis..................................... 4.756.609,75 4.853.058,38

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA ................ (12.160.551,02) (8.799.589,17)
Impostos Incidentes sobre as Vendas ....... (11.486.768,92) (8.363.339,60)
Devoluções................................................ (673.782,10) (436.249,57)

(=) RECEITA LÍQUIDA ..................................... 102.816.960,68 66.416.246,98
(-) CUSTO DOS PRODUTOS/MERCADORIAS

VENDIDOS ................................................ (56.786.919,24) (34.921.088,21)
Custo dos Produtos/Mercadorias Vendidos . (56.786.919,24) (34.921.088,21)

(=) RESULTADO BRUTO .................................. 46.030.041,44 31.495.158,77
(-) DESPESAS OPERACIONAIS ....................... (4.450.705,72) (4.036.407,41)

(-) Despesas Gerais Administrativas .......... (4.450.705,72) (4.036.407,41)
(=) RESULTADO OPERACIONAL ..................... 41.579.335,72 27.458.751,36
(+/-)RESULTADO FINANCEIRO ......................... 5.377.983,55 1.463.048,13

Receitas Financeiras .................................. 5.615.998,24 2.709.831,34
(-) Despesas Financeiras............................ (238.014,69) (1.246.783,21)

(+/-)OUTRAS RECEITAS E DESPESAS ................ (34.530,00) (169.132,00)
(-) Custo da Venda de Bens e Direitos
do Ativo N. Circulante............................... (34.530,00) (169.132,00)

(=) RESULTADO ANTES DO IR E DA
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ........................... 46.922.789,27 28.752.667,49
(-) Imposto de Renda................................. (3.591.773,61) (1.812.910,39)
(-) Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (1.720.313,64) (898.460,37)

(=) RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO ........ 41.610.702,02 26.041.296,73
LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO .......................... 0,84 0,50

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados - (Em R$)
31.12.2024 31.12.2023

SALDO NO INÍCIO DO EXERCÍCIO .................. 53.924.141,26 46.294.035,81
Parcela de Lucros Incorporados ao Capital..... (25.045.416,48) 0
Dividendos Antecipação ................................ (28.878.724,78) (18.411.191,28)
Prop. da Administração de Destinação
do Lucro Reserva Legal................................... (2.080.535,10) 0
Lucro Líquido do Exercício............................. 41.610.702,02 26.041.296,73
SALDOS NO FINAL DO EXERCÍCIO ................. 39.530.166,92 53.924.141,26

Gianfranco Ventre Marcello Ventre Antonio Francesco Ventre Figlio Enrico Matteo Ventre Liandro Porto Gonçalves
Diretor Presidente Diretor Vice-Presidente Diretor Diretor Contador - CRC/RS 060372/0-7 - CPF 488.790.530-00

31.12.2024 31.12.2023
ATIVIDADES OPERACIONAIS ......................... 54.677.115,20 29.520.863,21
Resultado Líquido do Exercício...................... 41.610.702,02 26.041.296,73
(Aumento) Redução Clientes......................... (15.293.211,59) 2.917.774,86
(Aumento) Redução Estoques ....................... 4.732.397,12 (5.991.693,28)
(Aumento) Redução Outros Créditos ............ (1.166.520,20) (769.985,26)
Aumento (Redução) Fornecedores ............... 283.787,41 158.914,55
Aumento (Redução) Contas a Pagar.............. 24.509.960,44 7.164.555,61
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS .................. (1.820.844,64) (2.013.690,02)
(-) Aquisição de Imobilizado .......................... (1.820.844,64) (2.013.690,02)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS .............. (53.541.296,73) (26.458.035,94)
(-) Pagamentos de Lucros e Dividendos.......... (26.041.296,73) (26.458.035,94)
(-) Cisão Parcial Mg Group Ltda ..................... (27.500.000,00) 0
AUM. (REDUÇÃO) NAS DISPONIBILIDADES . (685.026,17) 1.049.137,25
Disponibilidades no Início do Período ............ 19.893.266,33 18.844.129,08
Disponibilidades do Final do Período ............. 19.208.240,16 19.893.266,33
CAIXA LÍQ. DAS DISPONIBILIDADES............... (685.026,17) 1.049.137,25

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto - (Em R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

1. Contexto Operacional: A Companhia é constituída sob a forma de
sociedade anônima de capital fechado, está sediada no município de
Barra do Ribeiro, neste Estado, na Av. Felipe Didio nº 450 e tem como
atividades econômicas principais a industrialização, comercialização e
exportação de pneumáticos para kart de competição e a importação e
comercialização de motores e peças para kart de competição. Subsi-
diariamente a Companhia atua tambémna locação de bens imóveis de
sua propriedade e que não estão vinculados às suas atividades indus-
triais e comerciais. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As
Demonstrações Contábeis da Companhia relativas aos exercícios en-
cerrados em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 foram elaboradas e
estão sendo apresentadas de conformidade com as normas estabele-
cidas pela NBC TG 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Em-
presas aprovada pela Resolução CFC nº 1.255, de 10 de dezembro de
2009, alterada pela Resolução nº 2016/NBC TG 1000 (R1), publicada
no DOU de 01/11/2016 e pelas demais disposições legais aplicáveis. A
preparação destas Demonstrações foi autorizada pela Administração
em 28 demarço de 2025. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis
Adotadas: 3.1. Base de Mensuração: As Demonstrações Contábeis fo-
ram preparadas com base no custo histórico. 3.2. Estimativas e Julga-
mentos: As normas vigentes exigem que sejam feitos julgamentos e
estimativas sobre a provável realização de premissas utilizadas na ela-
boração das demonstrações contábeis, cujos resultados reais podem
divergir destes julgamentos e estimativas. A Companhia revisa periodi-

camente as premissas utilizadas, alterando-as quando necessário. 3.3. Moeda Fun-
cional e Moeda de Apresentação: Estas Demonstrações Contábeis são apresentadas
emReal, que é amoeda funcional da Companhia. Os ativos e passivosmonetários em
moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio da data do fechamento da
operação. 3.4. Caixa e Equivalentes de Caixa: As aplicações financeiras referem-se à
títulos de alta liquidez, não estão sujeitos a riscos demudança de valor e são passíveis
de resgate imediato. 3.5. Clientes: Correspondem a contas a receber oriundas da
venda de produtos e mercadorias no decurso das atividades normais da Companhia,
sendo reconhecidos pelo valor faturado sem ajustes de provisão para perdas, tendo
em vista tratarem-se de vendas com prazo de pagamento inferior a 60 (sessenta)
dias, com garantia de liquidação nos respectivos vencimentos. Na conta de Clientes
está incluído o valor de R$ 513.806,14, a receber oriundo das rendas de alugueis de
pontos comerciais, os quais representam cerca de 0,45% da receita total. 3.5.1. Para
os clientes de aluguéis comerciais é realizada uma análise detalhada e, quando apro-
priado, uma cobertura de garantia de Crédito é solicitada. Existe uma inadimplência
controlada e de baixo risco, e as renegociações são em sua maioria amparada por
meios de instrumentos de confissão de dívida e cobrança. 3.6. Estoques: Os estoques
estão registrados pelo valor de aquisição ou fabricação, liquido dos impostos recupe-
rados e não superam os preços de mercado ou custo de reposição. O custo dos pro-
dutos e das mercadorias vendidas é determinado pelo custo médio ponderado.
3.7. Impostos a Recuperar: Os impostos a recuperar são demonstrados com base
nos créditos oriundos de operações de entrada e saída demercadorias, decorrentes
da não-cumulatividade destes. 3.8. Imobilizado: Os bens do imobilizado estão regis-
trados pelo seu valor de aquisição. Foi procedida análise da vida útil econômica esti-
mada e constatou-se que os valores registrados não superamos custos de reposição.
O valor recuperável estimado destes bens é compatível como valor contábil registra-
do. 3.8.1. A partir do exercício de 2012 a Companhia deixou de depreciar os bens do
Imobilizado em razão de não auferir benefício fiscal que justifique o procedimento,
tendo sido procedida a reversão dos valores de depreciação registrados até o exercí-
cio de 2011. Em função da adoção do regimede tributação do imposto de renda pela
sistemática do lucro presumido, além do custo da depreciação não refletir no mon-
tante dos impostos e contribuições devidos, haverá acréscimo proporcional da par-
cela tributável em caso de alienação futura destes bens. Apesar de não serem impu-
tados ajustes de depreciação, não houve influência sobre o valor recuperável dos
ativos. 3.9. Passivo Circulante e não Circulante: São demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicáveis, pelos encargos e variações
monetárias incorridas. 3.9.1. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são
decorrentes das operações normais da Companhia e estão avaliados pelo valor das
faturas correspondentes ajustadas a valor presente quando aplicável. 3.9.2. Obriga-
ções Fiscais e Sociais: As obrigações fiscais são relativas aos impostos e contribuições
incidentes sobre as vendas e sobre o lucro e as obrigações sociais são aquelas inci-
dentes sobre a folha de pagamento de salários. Os saldos existentes são decorrentes
de obrigações ainda não vencidas. 3.10. Patrimônio Líquido: O Capital Social é de R$
49.644.568,23 totalmente subscrito e integralizado, representado por 49.644.568

ações ordinárias nominativas sem valor nominal pertencentes a residentes no país.
Em 15 de dezembro de 2024 a Assembleia Geral autorizou Cisão Parcial com versão
da parcela cindida de R$ 27.500.000,00 para MG Group Ltda. No mesmo Ato foi
aprovado o aumento do Capital Social em R$ 25.045.416,48 mediante a utilização
da Reserva de Lucros então existente. 3.10.1. Cisão Parcial: Os sócios administrado-
res, firmaram, o que prevê nos artigos 224, 225, e 229 a 234 da Lei nº6404/76, e
dos artigos 1.113 a 1.122 do Código Civil, o protocolo e justificação de Cisão Parcial
da MG Group Ltda, inscrita no CNPJ 54.501.476/0001-35, com sede na Rua Olavo
Bilac nº 109, na Cidade deNovoHamburgo/RS Cep 93.525-370, conformeAGE nº 34
de 15/12/2024, aprovada e publicada na Junta Comercial do Rio Grande do Sul.
3.10.2. Motivos e Justificativas da Cisão Parcial: Das Atividades Imobiliárias de com-
pra, venda e locação de imóveis. A Cisão parcial visa a segregação das atividades de
compra, venda e locação de bens imóveis (prevista na letra “d” do art. 2º do Estatu-
to Social), das demais atividades previstas nas letras “a” a “c” do referido art 2º que
são a produção, compra, venda e comercialização, inclusive exportação e importa-
ção, de pneumáticos, de materiais e manufaturados de borracha, e produção, ex-
portação e importação, compra e venda de veículos automotores, componentes,
partes e peças e acessórios. 3.10.3. Composição da Parcela Cindida: A parcela Cindi-
da da MG Indústria e Comércio S.A. a ser incorporada pela MG Group Ltda, é cons-
tituída de ativos imobiliários no valor de R$ 25.500.000,00, descritos e caracteriza-
dos no protocolo e justificativa de Cisão, de 15/12/2024, publicado na Junta Co-
mercial do Rio Grande do Sul, e de ativos financeiros, no valor de R$ 2.000.000,00,
oriundos de aplicações financeiras da MG, registrados no mesmo protocolo.
3.10.4. Empresa Avaliadora: Para elaboração da avaliação da Parcela Cindida incor-
porada pela MG Group Ltda, foi escolhida e aprovada pelos sócios daMG Indústria e
Comércio, a empresa especializada HB POA Serviços Contábeis e Auditoria Ltda, com
sede na Cidade de Porto Alegre/RS, na Av. Vicente Monteggia 1020, casa 25 inscrito
no CNPJ 27.883.118/0001-61. A Empresa avaliadora atribuiu à Parcela Cindida o valor
de R$ 27.500.000,00, composto de ativos imobiliários no valor de R$ 25.500.000,00
e ativos financeiros no valor de R$ 2.000.000,00. 3.11. Resultado do Exercício: O re-
sultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil da com-
petência dos exercícios, tanto para o reconhecimento das receitas quanto das despe-
sas. 3.12. Reserva Legal: Do Lucro Líquido do Exercício a Empresa destinou 5% para
incremento da Reserva Legal no valor de R$ 2.080.535,10. 3.13. Imposto sobre a
Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido: São apurados pelo regime de
tributação com base no lucro presumido, sistemática prevista no artigo 13 da Lei nº
9.718, de 1998. 3.14. Resultado por Ação: O resultado líquido por ação do Capital
Social no presente exercício foi de R$ 0,84, tendo sido apurado mediante a divisão
do lucro atribuível aos acionistas pela quantidade de ações subscritas. 3.15. De-
monstração do Resultado Abrangente: Em virtude de não ter ocorrido no exercício
nenhuma das circunstâncias previstas da Seção 5 da NBC TG 1000(R1), a Compa-
nhia deixa de apresentar a referida Demonstração. 3.16. Eventos Subsequentes:
A Companhia não tem conhecimento de qualquer evento subsequentemensurável
que possa gerar ajustes nestas demonstrações contábeis e financeiras.
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Reflorestadores Unidos S/A
CNPJ nº 88.647.896/0001-46 - NIRE 43300020321
Assembleia Geral Ordinária - Convocação

Convocamos os senhores acionistas para a Assembleia
Geral Ordinária a ser realizada dia 29 de abril de 2025,
às 09:00 horas, na sede da empresa, na RS 020, Km 135,
Fazenda Espírito Santo, município de Cambará do Sul,
RS, CEP 95482-000, com a seguinte ordem do dia: 1.
Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração
e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício
encerrado em 31/12/2024; 2. Deliberar sobre a desti-
nação do resultado do exercício e a distribuição de divi-
dendos; 3. Fixar a remuneração global dos administra-
dores. Cambará do Sul, (RS), 17 de abril de 2025. Caroli-
ne De Zorzi - Presidente do Conselho de Administração.
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Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V. Sas., as demons-
trações contábeis relativas ao exercício social de 2024. A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro (Em milhares de reais) Demonstrativo de Resultado do Exercício
(Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
(Em milhares de reais)

Porto Alegre, 01 de abril de 2025
Branca Leite Hertz Arthur Leite Hertz Isabel Leite Hertz Geraldo Leite Hertz Fabiana Rauch

Presidente Vice-Presidente Diretora Diretor Contadora - CRCRS 074451/O-4

Notas Explicativas (Em milhares de reais)

Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes
de caixa ................... 3.066 2.779
Clientes..................... 74 374
Impostos a recupera. 114 68
Outras contas a
receber .................... 28 25

3.281 3.246

Não Circulante
Propriedade para
investimento ............ 28.997 29.739
Imobilizado ............... 869 856

29.865 30.595
29.865 30.595

Total do Ativo .......... 33.147 33.841

Passivo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores................. 92 96
Obrigações tributárias|
e sociais......................... 67 74
Dividendos a pagar........ 1.174 1.217

1.332 1.387
Não Circulante
Impostos Diferidos ......... 6.133 6.133

6.133 6.133
Patrimônio Líquido
Capital social.................. 15.300 15.300
Reserva de lucros .......... 5.935 6.591
Reserva Legal................ 636 618
Reserva de reavaliação . 3.812 3.812

25.682 26.321
Total do Passivo e
Patrimônio Líquido ..... 33.147 33.841

Capital Reserva Reserva de Lucros
social Legal Reavaliação acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2023 ...................... 15.300 594 3.812 7.113 26.819

Resultado do exercício.......................... - - - 480 480

Destinação do resultado do exercício

Reserva legal........................................ - 24 - (24) -

Dividendos mínimo propostos .............. - - - (114) (114)

Dividendos complementares propostos - - - (864) (864)

Em 31 de dezembro de 2023 ................ 15.300 618 3.812 6.591 26.321

Em 1º de janeiro de 2024 ...................... 15.300 618 3.812 6.591 26.321

Resultado do exercício.......................... - - - 350 350

Destinação do resultado do exercício

Reserva legal........................................ - 18 - (18) -

Dividendos mínimo propostos .............. - - - (83) (83)

Dividendos complementares propostos - - - (906) (906)

Em 31 de dezembro de 2024 ................ 15.300 636 3.812 5.934 25.682

31/12/2024 31/12/2023
Receita Operacional Líquida ........... 1.317 1.671
Despesas (Receitas)
Operacionais, Líquidas ................... (920) (1.186)
Despesas gerais e administrativas.... (1.157) (1.242)
Outras despesas operacionais.......... 238 56
Resultado Financeiro ....................... 278 273
Despesas financeiras ........................ (4) (5)
Receitas financeiras .......................... 282 278
Resultado Antes dos Impostos ...... 675 758
Imposto de renda e contribuição social (325) (278)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 350 480

Fluxo de Caixa das 31/12/2024 31/12/2023
Atividades Operacionais
Lucro antes dos impostos......................... 675 758
Ajustes
Depreciação e amortização...................... 742 821
Baixa de bens do ativo imobilizado .......... - -

1.417 1.579Variações nos Ativos e Passivos
Operacionais
Aumento (red.) de tít. e créditos a receber 300 209
Aumento (red.) de impostos a recuperar.. (46) (47)
Aumento (redução) de outros ativos ........ (3) 8
Aumento (redução) de fornecedores........ (4) 82
Aum. (red.) de obrig. tributárias e sociais. (332) (275)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
pelas atividades operacionais................... 1.332 1.556
Fluxos de Caixa das Atividades
de Investimento
Aquisição de imobilizado e intangível....... (13) (234)

(13) (234)
Fluxos de Caixa das Atividades
de Financiamento
Dividendos a pagar................................... (1.033) (1.024)

(1.033) (1.024)
Aum. (Red.) de Caixa e Equiv. de Caixa 287 298
Caixa e equiv. de caixa no início do exerc. 2.779 2.481
Caixa e equiv. de caixa no final do exerc. 3.066 2.779
Aumento (Redução) de Caixa e
Equivalentes de Caixa ........................... 287 298

HERTZ ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 88.012.182/0001-61 - NIRE 43300046699

1. Contexto Operacional: A Hertz Administração e Participações S/A, tem como
principal objetivo a compra, venda e administração de imóveis.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis
foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticascontá-
beis adotadas no Brasil. Com base nas disposições contidas na Lei das S/As, em
conformidade com as resoluções do Conselho Federal de Contabilidade - CFC e
nos Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidos pelo Comitê de pro-
nunciamentos Contábeis Aplicáveis as Pequenas e Médias empresas - CPC-PME.
3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas adotadas pela empresa
na preparação das demonstrações contábeis foram: 3.1. Apuração do resultado: As
receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 3.2. Aplicações
financeiras: Esta conta apresenta as aplicações em títulos de renda fixa de curto
prazo, sendo demonstradas pelo custo, acrescida dos rendimentos, pro-rata-dia,

até a data do balanço. 3.3. Imposto de Renda e Contribuição Social: As provisões
para Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o lucro líquido, foram registra-
das e pagas com base no Lucro Presumido, de acordo com as alíquotas vigentes.
3.4. Depreciações:As depreciações foram calculadas combase nométodo linear, le-
vando em conta as taxas estabelecidas pela legislação fiscal. 3.5. Propriedade para
investimento: Referem-se as propriedades em que se espera benefício econômico
contínuo e permanente, representada por imóveis alugados, mantidos para renda.
4. Dividendos Pagos: No decorrer do exercício, foram distribuídos dividendos
aos acionistas no valor de R$ 1.033, efetivamente pagos no exercício e adistribuir
R$ 990 em conta apropriada.
5. Capital social: Pertence inteiramente a acionistas domiciliados no país, está
composto por 15.300.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de
R$ 1,00 (um real) cada.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS - Exercícios findos em 31 de
Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES - Exercícios
findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais)

Porto Alegre, 01 de abril de 2025

ARTHUR LEITE HERTZ ISABEL LEITE HERTZ GERALDO LEITE HERTZ FABIANA RAUCH
Diretor Presidente Diretora Executiva Diretor Executivo Contadora - CRCRS 074451/O-4

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa.....5 376 3.405 14.963 21.622
Aplicações Financeiras................6 26.147 9.441 62.590 22.449
Contas a receber de clientes .......7 5.487 62.712 110.613 158.257
Estoques ......................................8 71.098 59.922 95.817 95.616
Tributos a recuperar.....................9 8.372 18.096 10.537 21.700
IRPJ e CSLL a recuperar ............9 3.939 4.030 10.104 13.388
Dividendos a receber.................21 16.219 16.471 - -
Outras contas a receber ................ 3.072 2.183 6.568 4.830

134.710 176.260 311.192 337.862
Não circulante
Realização a longo prazo
Tributos a recuperar.....................9 - 825 - 6.227
Depósitos judiciais .....................15 1.038 912 1.411 1.243
Impostos diferidos......................20 4.334 - 7.853 5.952

5.372 1.737 9.264 13.422
Investimentos.............................10 138.813 130.379 - -
Imobilizado.................................11 97.802 104.332 101.727 107.582
Direito de uso.............................17 1.768 2.287 4.536 4.327
Intangível....................................12 61.153 56.149 61.450 56.179

299.536 293.147 167.713 168.088
304.908 294.884 176.977 181.510

Total do ativo ................................ 439.618 471.144 488.169 519.372

Passivo Controladora Consolidado
Circulante Notas 2024 2023 2024 2023
Fornecedores.......................................... 25.649 22.278 36.714 32.461
Empréstimos e financiamentos ......... 14 5.591 14.757 5.591 14.757
Obrigações tributárias e sociais......... 13 4.396 5.625 9.916 12.550
IRPJ e CSLL a recolher .......................... - 1.377 - 8.501
Obrigações trabalhistas e sociais........... 3.511 7.792 5.262 12.111
Arrendamentos a pagar .................... 17 518 518 2.111 1.792
Dividendos a pagar ............................ 16 8.277 23.970 10.029 25.471
Provisões sobre vendas ......................... - - 4.180 9.218
Outras contas a pagar ............................ 3.593 48 6.981 1.067

51.535 76.365 80.784 117.928
Não circulante
Empréstimos e financiamentos ......... 14 92.607 61.931 92.607 61.931
Provisão para contingências.............. 15 5.871 1.240 18.597 1.703
Impostos diferidos.............................. 20 - 13.214 - 13.214
Arrendamentos a pagar ..................... 17 1.251 1.769 2.425 2.535
Obrigações tributárias e sociais......... 13 475 733 1.367 1.829

100.204 78.887 114.996 81.212
Patrimônio Líquido
Capital social...................................... 16 48.983 48.983 48.983 48.983
Reserva de lucros ................................... 238.896 266.909 238.896 266.909
Participação de não controladores ......... - - 4.509 4.340

287.879 315.892 292.388 320.232
Total do passivo e patrimônio líquido 439.618 471.144 488.169 519.372

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Receita líquida de vendas............18 178.916 265.860 373.235 493.641
Custo dos produtos vendidos ......22 (135.431) (175.030) (184.064) (239.117)
Lucro bruto .................................... 43.485 90.830 189.171 254.524
Despesas com vendas.................22 (649) (365) (74.590) (88.858)
Despesas administrativas............22 (86.947) (49.212) (134.986) (85.106)
Resultado de equiv. patrimonial...10 8.434 31.998 - -
Outras receitas operacionais .......23 3.858 4.587 5.294 5.072
Outras despesas operacionais ....23 (10.369) (10.843) (20.375) (15.302)

Lucro/(Prejuízo) antes do resultado
financeiro ...................................... (42.188) 66.995 (35.487) 70.330
Receitas financeiras.....................19 4.812 5.198 12.296 9.946
Despesas financeiras...................19 (8.494) (8.311) (10.396) (9.588)
Resultado financeiro ........................ (3.682) (3.113) 1.900 358

Lucro/(Prejuízo) antes do imposto de renda
e da contribuição social .............. (45.870) 63.882 (33.587) 70.688
Imposto de renda e contribuição
social correntes..........................20 308 (1.377) (9.372) (8.501)
Imposto de renda e contribuição
social diferidos ...........................20 17.548 (2.909) 15.116 (1.464)

Lucro/(Prejuízo) líquido
do exercício .................................. (28.014) 59.596 (27.844) 60.723

Atribuível a:
Acionistas controladores.................. - - - 59.596
Acionistas não controladores........... - - (170) 1.127
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício - - (28.014) 60.723

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício ......... (28.014) 59.596 (27.844) 60.723
Outros resultados abrangentes ..... - - - -

Total dos resultados abrangentes
do exercício ............................... (28.014) 59.596 (27.844) 60.723

Atribuível a:
Acionistas controladores .......... - - (28.014) 59.596

Acionistas não controladores ... - - 170 1.127
- - (27.844) 60.723

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa de atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do IR e da contribuição social....... (45.870) 63.882 (33.587) 70.688
Depreciações e amortizações ......................... 14.938 12.515 15.418 12.894
Valor resid. do ativo imob. e intangível baixado 1.327 557 1.512 599
Baixa projetos intangível.................................. 9.036 1.363 9.036 1.363
Provisão (reversão) p/créditos de liq. duvidosa - - - 1.226
Provisões sobre vendas................................... - - (5.038) 3.118
Provisão para contingências............................ 4.631 140 16.894 231
Créditos de Pis e Cofins - exclusão do ICMS.. - (416) - (416)
Resultado de equivalência patrimonial............ (8.434) (31.998) - -
Juros de financiamento.................................... 3.668 7.017 3.668 7.017
Realização ajuste valor presente - CPC 06..... 196 77 (21) (200)

(20.508) 53.137 7.882 96.520
Variação em ativos e passivos operacionais
Redução (aumento) de contas a receber........ 57.225 (28.292) 47.644 (30.225)
Redução (aumento) de estoques .................... (11.176) (6.420) 201 (13.096)
Redução (aumento) de tributos a recuperar.... 10.640 12.331 17.390 11.585
Redução (aumento) de depósitos judiciais...... (126) (190) (168) (295)
Redução (aumento) de outros ativos............... (889) (618) (1.739) (511)
Aumento (redução) de fornecedores............... 3.371 (2.576) 9.291 (3.626)
Aumento (red.) de salários e encargos sociais (4.281) 519 (6.849) 470
Aumento (redução) de tributos a pagar........... (1.229) 3.230 (2.634) (3.498)
Aumento (redução) de emprést. c/partes relac. - - - -
Aumento (redução) de outros passivos........... 3.288 (194) 5.451 1.267
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.069) (1.377) (17.873) (8.501)

Caixa líquido (aplicado nas) gerado
pelas atividades operacionais.......................... 35.246 30.110 58.596 50.090

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível................. (23.256) (32.024) (24.954) (32.998)
Investimento em aplicações financeiras............. (16.706) - (40.141) -
Dividendos recebidos.......................................... 252 - - -
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
pelas atividades de investimento...................... (39.710) (32.024) (65.095) (32.998)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos .. 46.854 23.506 46.854 23.506
Amortização de empréstimos e financiamentos(29.012) - (29.012) -
Pagamentos realizados arrendamento............ (714) (717) (2.560) (2.247)
Dividendos pagos aos acionistas...................... (15.693) (17.655) (15.442) (17.654)
Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas)
atividades de financiamento ............................. 1.435 5.134 (160) 3.605
Aumento (redução) de caixa e equiv. de caixa... (3.029) 3.220 (6.659) 20.697
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício.... 3.405 9.626 21.622 23.374
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício...... 376 12.846 14.963 44.071
Aumento (redução) de caixa e equiv. de caixa... (3.029) 3.220 (6.659) 20.697

Participação dos controladores
Capital Reserva Res. p/capital de Res. p/incen- Lucros Participação dos Total do patri-
social legal giro e investimento tivos fiscais acumulados Total não controladores mônio líquido

Em 31 de dezembro de 2022.................... 48.983 9.797 149.013 68.203 - 275.996 3.232 279.228
Lucro líquido do exercício........................... - - - - 59.596 59.596 1.127 60.723
Destinações do lucro líquido do exercício
Dividendos complementares 2021 ............ - - - - - - - -
Reserva para capital de giro e investimentos - - 8.835 - (8.835) - - -
Reserva de incentivos fiscais .................... - - - 31.061 (31.061) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios .............. - - - - (7.134) (7.134) (19) (7.153)
Dividendos complementares 2023 ............ - - - - (12.566) (12.566) - (12.566)
Juros sobre capital próprio ........................ - - - - - - - -
Em 31 de dezembro de 2023 ................... 48.983 9.797 157.848 99.264 - 315.892 4.340 320.232
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício .......... - - - - (28.014) (28.014) 170 (27.844)
Absorção do prejuízo................................. - - (28.014) - 28.014 - - -
Em 31 de dezembro de 2024 ................... 48.983 9.797 129.834 99.264 - 287.878 4.510 292.388

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Senhores Acionistas: em cumprimento as disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis relativas ao
exercício social de 2024. A DIRETORIA

RELATÓRIO DA DIRETORIA

1. Contexto Operacional: A Kley Hertz Farmacêutica S/A tem como principal
objeto social a industrialização, a comercialização de medicamentos, correlatos
cosméticos e suplementos alimentares.

2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contá-
beis foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. O relatório dos auditores, bem como o conjunto
completo das Demonstrações está disponível na sede da Companhia.

3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas adotadas pela em-
presa na preparação das demonstrações contábeis foram: 3.1. Apuração do
Resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competên-

cia. 3.2. Aplicações Financeiras: Esta conta representa as aplicações em título de
renda fixa de curto prazo sendo demonstrado ao custo acrescidos os rendimentos
pro-rata-die até a data do balanço. 3.3. Imposto de Renda e Contribuição Social:
Os valores registrados de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro lí-
quido, foram provisionadas e pagas com base no Lucro Real, de acordo com a le-
gislação vigente. 3.4. Depreciações: As depreciações foram calculadas com base
no método linear levando em conta as taxas estabelecidas pela legislação fiscal.

4. Capital Social: Pertencente inteiramente a acionistas domiciliados no país,
está composto por 48.983.350 Ações Ordinárias Nominativas, com valor nominal
unitário de R$ 1,00 (um real) cada.

KLEY HERTZ FARMACÊUTICA S/A
CNPJ 92.695.691/0001-03 - NIRE 43300002322
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ATIVO Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ........... 4 25.404.789 19.153.016
Contas a receber .............................. 5 17.678.770 17.200.585
Estoques........................................... 6 38.326.352 37.617.918
Impostos a recuperar ....................... 7 795.742 1.098.357
Adiantamentos................................. 8 2.508.198 991.065
Despesas do Exercício Seguinte.......... 83.005 89.377

84.796.856 76.150.318

Não Circulante
Outros créditos................................... 54.000 54.000
Impostos diferidos............................ 9 2.778.646 2.507.013
Investimentos................................. 10 263.473 234.563
Imobilizado..................................... 11 28.567.296 24.127.893
Intangível............................................ 346.532 183.125

32.009.947 27.106.594

Total do ativo ..................................... 116.806.803 103.256.913

Balanço Patrimonial - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (valores expressos em reais)

PASSIVO Nota 2024 2023
Circulante
Empréstimos e financiamentos .... 12 - 54.548
Fornecedores................................ 13 19.604.296 29.911.801
Obrigações sociais e Trabalhistas . 14 2.280.470 2.290.359
Obrigações fiscais ......................... 15 4.922.386 5.661.180
Comissões a pagar........................ 16 3.490.553 3.300.236
Contas a pagar.................................. 94.032 52.592

30.391.738 41.270.716
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos .... 12 25.755.625 13.137.500
Obrigações fiscais ......................... 15 - 595.881
Impostos diferidos.......................... 9 589.913 589.913

26.345.538 14.323.294
Patrimônio Líquido ....................... 17
Capital social .................................... 14.622.800 14.622.800
Reserva Legal.................................... 2.251.299 1.630.967
Ajuste de avaliação patrimonial ....... 46.059 109.458
Reserva Subvenção........................... 1.469.583 1.469.583
Reserva de Lucros............................. 41.679.787 29.830.094

60.069.527 47.662.902
Total do passivo e patrimônio líquido 116.806.803 103.256.913

Nota 2024 2023
Receitas operacionais líquidas.......18 128.719.380 121.099.045

Custo dos prod. e serviços vend. ....... (65.673.127) (67.924.276)

Lucro bruto ....................................... 63.046.253 53.174.769

Despesas operacionais
Despesas de pessoal.....................19 (13.047.597) (11.904.413)

Despesas administrativas .............19 (9.520.384) (8.457.209)

Despesas com vendas...................19 (15.682.470) (14.324.957)

Depreciações e amortizações.......19 (1.702.853) (1.522.556)

Outras rec. ou desp. operac..........20 4.520.674 2.906.883

(35.432.630) (33.302.251)

Lucro (prejuízo) operacional antes
do resultado financeiro ................... 27.613.624 19.872.518
Resultado financeiro
Receitas financeiras ......................21 1.546.108 2.074.795

Despesas financeiras ....................21 (8.156.642) (513.639)

(6.610.534) 1.561.156

Lucro (prejuízo) antes dos impostos
sobre o lucro .................................... 21.003.090 21.433.674

Imposto de renda e contribuição social
IR e contribuição social, diferido......9 271.633 (1.888.317)

IR e contribuição social, corrente ....9 (8.868.097) (5.449.666)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 12.406.625 14.095.690

2024 2023

Lucro líquido do exercício................. 12.406.625 14.095.690

Resultado abrangente total atribuído a:

Atribuído a controladores ................ 11.910.360 13.531.863

Atribuído a não controladores ......... 496.265 563.828

Capital Reserva Reserva de Ajustes de Aval. Reserva de Lucros (Prej.)
Social Legal Sub./Invest. Patrimonial Lucros Acumulados Total

Saldos em 31/12/2022 .................. 14.622.800 926.183 1.341.768 420.753 16.255.709 - 33.567.212
Lucro líquido do exercício............... - - - - - 14.095.690 14.095.690
Realiz. do ajuste de aval. patrim..... - - - (311.294) 311.294 - -
Destinação reserva legal................. - 704.785 - - - (704.785) -
Dest. reserva de subv. investimento - - 127.815 - - (127.815) -
Destinação reserva de lucros.......... - - - - 13.263.091 (13.263.091) -
Saldos em 31/12/2023 .................. 14.622.800 1.630.967 1.469.583 109.458 29.830.094 - 47.662.902
Lucro líquido do exercício............... - - - - - 12.406.625 12.406.625
Realiz. do ajuste de aval. patrim..... - - - (63.399) 63.399 - -
Destinação reserva legal................. - 620.331 - - (620.331) - -
Destinação reserva de lucros.......... - - - - 12.406.625 (12.406.625) -
Saldos em 31/12/2024 .................. 14.622.800 2.251.299 1.469.583 46.059 41.679.787 - 60.069.527

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Relatório da Administração - Atendendo às exigências aplicáveis a administração, submete à apreciação dos senhores as Demonstrações
Contábeis da LECHLER DO BRASIL S/A referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, incluindo o relatório dos audito-
res independentes. Paraí - RS, 10 de abril de 2025. Aram Manoukian - Diretor Presidente

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (valores expressos em reais)

Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração do Fluxo de Caixa (Método Indireto)

Demonstração do Resultado

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2024 2023
Lucro líquido do exercício .................................... 21.003.090 21.433.674

Ajustes para conciliar o Lucro do exercício ao Caixa

Depreciações e amortizações............................... 1.702.853 1.499.753
Amortização da mais valia.................................... 704.785 -
Despesa de IRPF e CSLL reconhecida no resultado (8.868.097) (5.449.666)
Aumento/(redução) das provisões ...................... - 1.529.902
Baixa de investimentos......................................... - -
Ganho (perda) na alienação do imobilizado........ (1.532) -
Resultado de equivalência patrimonial................ - -
Variação cambial líquida....................................... - -

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber................................................... (478.186) (820.926)
Estoques ............................................................... (708.434) (4.730.723)
Tributos a recuperar ............................................. 30.982 450.657
Adiantamentos ..................................................... (1.517.133) 2.303.208
Outros créditos..................................................... 6.373 35.587
Fornecedores........................................................ 10.307.504 (18.367.596)
Obrigações sociais e trabalhistas ......................... 9.889 324.768
Obrigações fiscais ................................................. 1.334.676 594.863
Comissões a Pagar................................................ (190.317) 328.818
Outros débitos...................................................... (41.440) (13.805)

Caixa líquido prov. das atividades operacionais . 23.295.011 (881.487)

Fluxo de caixa das atividades de Investimentos
Aquisição imobilizado........................................... (4.602.810) (12.338.253)
Outros investimentos ........................................... (28.910) (41.178)

Disponibilidades líquidas sobre as atividades
de investimentos ................................................. (4.631.719) (12.379.431)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Com terceiros
Amortização de empréstimos.............................. 206.606 528.197

Com acionistas
Variação das operações com p/relacionadas....... (12.618.125) 12.380.919

Caixa líquido proveniente da atividade
de financiamento ................................................. (12.411.519) 12.909.116

Aumento do caixa e equivalentes de caixa ......... 6.251.773 (351.802)
No início do exercício............................................. 19.153.016 19.504.819
No final do exercício .............................................. 25.404.789 19.153.016

Aumento do caixa e equivalentes de caixa ......... 6.251.773 (351.802)

Continua »»»

1. Contexto operacional: A LECHLER DO BRASIL S/A., com sede à Rua Silvio Paludo, 10, Distrito
Industrial IV, Bairro São Lucas, na cidade de Paraí, RS, tem por objeto social: importação, industria-
lização, distribuição e comércio de matéria-prima e produtos semiacabados utilizados na fabrica-
ção de tintas para indústria moveleira, industrial, automotiva e predial; importação de matérias
primas e produtos prontos para destinação industrial; representação comercial de Companhias
nacionais ou estrangeiras por conta própria ou de terceiros; o desenvolvimento e assistência téc-
nica de seladores, tingidores, primers, vernizes e soluções de acabamento para pintura de móveis;
atividade de Transporte rodoviário de cargas intermunicipal e interestadual; armazenagem em
geral, e; participação em outras sociedades afins, no Brasil ou exterior, como sócia ou acionista,
podendo adquirir, alienar ou transferir para qualquer fim e a qualquer título as próprias participa-
ções, desde que autorizada pela maioria do capital social.

2. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial
Reporting Standards (IFRS), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela adminis-
tração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histó-
rico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos,
conforme descritos nas práticas a seguir. O Custo histórico geralmente é baseado no valor justo
das contraprestações pagas em troca de ativos. As demonstrações financeiras foram aprovadas e
autorizadas para publicação pela administração da Companhia em 10 de abril de 2025. 2.1. Moe-
da funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.2. Uso de estimativas e julgamentos:
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas
e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de
aplicação das políticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas.
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas
de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.

3. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia nes-
sas demonstrações financeiras estão descritas abaixo e foram aplicadas de modo consistente nos
exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma, são elas: a. Moeda estrangeira:
Transações em moeda estrangeira são convertidas para moeda funcional pelas taxas de câmbio
vigentes nas datas das transações. As transações que se encontram em aberto ao final do exercício
são atualizadas pelas respectivas taxas de câmbio fixadas naquela data. Os ganhos ou perdas cam-
biais oriundas da conversão ou atualização de moeda estrangeira são reconhecidas no resultado
do exercício. b. Instrumentos financeiros: Os ativos e os passivos financeiros são contabilizados
na data das transações e classificadas de acordo com a finalidade para que foram adquiridos ou
contratados, sendo classificados nas seguintes categorias: aplicações financeiras, empréstimos, re-
cebíveis derivativos e outros. b.1. ativos financeiros não derivativos: A administração reconhece
os recebíveis inicialmente na data em que foram originadas. Todos os outros ativos financeiros são
reconhecidos inicialmente na data da negociação, na qual a Companhia se torna uma das partes
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro deixa de ser reconhecido quando
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando a Companhia transfere os
direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro e uma transação,
na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos. Eventual participação que seja criada ou retirada pela Companhia nos ativos financeiros
é reconhecida como um ativo ou passivo individual. A Companhia possui aplicações financeiras
e recebíveis como ativos financeiros não derivativos. Recebíveis são ativos financeiros com paga-
mento fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos
inicialmente pelo valor justo acrescidos de quaisquer custos de transações atribuíveis. Após o re-
conhecimento inicial, os recebíveis são medidos pelo custo amortizado através dométodo de juros
efetivos, acrescido de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os recebíveis abrangem
contas a receber de clientes e outros créditos. b. 2. Passivos financeiros não derivativos: Os pas-
sivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação, na qual a Companhia
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Um passivo financeiro é baixado
quando as obrigações contratuais são retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no Balanço Patrimonial quando, e somente
quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha intenção de liquidar
em uma base liquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia pos-
sui os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores
e outras contas a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transações atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses pas-
sivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através dométodo dos juros efetivos. c. Caixa
e equivalente de caixa: Compreendemos saldos de dinheiro em caixa, depósitos bancários a vista e
aplicações financeiras. As aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendi-
mentos auferidos até a data do encerramento do balanço patrimonial e possuem liquidez imediata.
d. Contas a receber clientes: As contas a receber de clientes são reconhecidas pelo valor da tran-
sação menos estimativa de perdas com crédito de liquidação duvidosa. Uma estimativa de perdas
com crédito de liquidação duvidosa é calculada e constituída quando existe uma evidência objetiva
de que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as condições originais
das contas a receber. e. Estoques: Os estoques de mercadorias, materiais e materiais de consumo
estão demonstrados pelo custo conforme critério de valorização determinado pelas regras fiscais e
não excedem o valor líquido de realização. O valor líquido de realização é o preço de venda estima-
do no curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados necessários para efetuar a venda.
Em caso de perda por desvalorização, esta é imediatamente reconhecida no resultado. f. Imobili-
zado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que
inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do
imobilizado são reconhecidos no resultado. A depreciação é calculada para amortizar o custo de
itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear
baseado na vida útil determinada pela legislação fiscal. A depreciação é reconhecida no resultado.
Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
- Máquinas e equipamentos........................................................................................ 10 anos
- Edificações................................................................................................................. 25 anos
- Veículos ..................................................................................................................... 5 anos
- Móveis e utensílios.................................................................................................... 10 anos
- Equipamentos de informática ................................................................................... 5 anos
- Instalações................................................................................................................. 25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de ba-
lanço e ajustados caso seja apropriado. g. Redução de valor recuperável de ativos: Administra-
ção analisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar de-
terioração ou perda do valor recuperável. Quando essa evidência é identificada e o valor líquido
contábil excede o valor recuperável, uma estimativa para redução ao valor recuperável do ativo
é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa o valor recuperável,
que é maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. h. Empréstimos e
Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da
transação, ou seja, pelo valor recebido, incluindo os custos da transação. São demonstrados pelo
custo amortizado, mais variações cambiais. As despesas com juros são reconhecidas com base
no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo de tal forma que na data
do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros e variações cambiais são
incluídos em despesas financeiras. i. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são re-
conhecidas pelo valor da transação e pelo valor justo, conforme a transação, ajustado ao valor
presente, quando relevante. j. Demais ativos, passivos, circulantes e não circulantes: Um ativo é
reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros são gerados
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo
é reconhecido no balanço quando existir uma obrigação legal ou constituída como resultado de
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo
no futuro. k. Segregação entre circulante e não circulante: As operações ativas e passivas com
vencimentos inferiores a 360 dias estão registradas no circulante e as com prazos superiores no

não circulante. l. Reconhecimento de Receitas: A receita é reconhecida quando os produtos são
entregues e aceitos pelos clientes em suas instalações. A receita é mensurada pelo valor justo da
contrapartida recebida ou a receber, líquida de descontos, abatimentos, devoluções e impostos
incidentes. Geralmente as receitas são reconhecidas no resultado pelo montante equivalente ao
valor das notas fiscais emitidas. A receita financeira é reconhecida com base no método da taxa
de juros efetiva. As demais receitas de variações cambiais ativas são sempre reconhecidas pelo
regime de competência.m. Imposto de Renda e Contribuição Social: As despesas de Imposto de
Renda e Contribuição Social do exercício compreendem os impostos correntes e diferidos, ambos
reconhecidos na demonstração do resultado. Os encargos de Imposto de Renda e Contribuição
Social correntes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias promulgadas até a data
do balanço. Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas
declarações de Imposto de Renda com relação as situações em que a regulamentação fiscal apli-
cável dá margem a interpretações. A Companhia é tributada pelo lucro real, o imposto de renda
e a Contribuição Social são calculados pelas alíquotas regulares de 15% acrescida de adicional
de 10% sobre o excedente a R$240.000,00 para o imposto de renda e de 9% para a Contribuição
Social, sobre o lucro contábil do exercício, ajustado segundo critérios estabelecidos pela legisla-
ção vigente. n. Ativos e passivos contingentes: O reconhecimento a mensuração e a divulgação
das contingências ativas e passivas são efetuadas da seguinte forma: ativos contingentes não são
reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total controle da situação,
ou quando há garantias reais, ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais
recursos. Passivos contingentes são reconhecidos contabilmente, levando-se em conta a opinião
jurídica, a natureza das demandas, a similaridade com outros processos, a complexidade no po-
sicionamento de tribunais, entre outras análises da administração, sempre que as perdas forem
avaliadas como prováveis, o que ocasionaria uma saída futura de recursos para a liquidação. Os
passivos contingentes classificados como perdas possíveis são divulgados em notas explicativas e
os passivos contingentes classificados como perdas remotas não são provisionados nem divulga-
dos nas notas explicativas.

4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2024 31/12/2023
Caixa Matriz........................................................................ 12.291 10.768
Bancos conta corrente........................................................ 13.450.695 4.104.083
Aplicações Financeiras........................................................ 11.941.803 15.038.166
Total ................................................................................... 25.404.789 19.153.016
As aplicações financeiras foram realizadas em bancos de primeira linha, com liquidez imediata,
sem risco de redução de valor, com remuneração de 100% da Selic.

5. Clientes: A composição do saldo de clientes em aberto e créditos a receber por vencimento
está assim demonstrada:

31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber mercado interno.................................... 18.578.770 17.957.310
Contas a receber mercado externo ................................... - 13.275
(-) Provisão para perdas estimadas ................................... (900.000) (770.000)

17.678.770 17.200.585
5.a) A análise de vencimento dessas contas a receber está assim apresentada:

31/12/2024 31/12/2023
A vencer............................................................................. 17.462.676 17.018.479
Vencidos
Até 90 dias........................................................................ 173.269 178.596
De 90 a 180 dias ............................................................... 65.109 32.337
De 181 a 360 dias ............................................................. 877.716 741.173
Total .................................................................................. 18.578.770 17.970.585
(-) Provisão para perdas estimadas ................................... (900.000) (770.000)

17.678.770 17.200.585
A movimentação da provisão para riscos de crédito está demonstrada abaixo:
Saldo em 31/12/2022 ......................................................................................... (550.000)
Créditos provisionados no exercício..................................................................... (270.125)
Reversão da provisão ........................................................................................... 50.125
Saldo em 31/12/2023 ......................................................................................... (770.000)
Créditos provisionados no exercício..................................................................... (900.000)
Reversão da provisão ........................................................................................... 770.000
Saldo em 31/12/2024 ......................................................................................... (900.000)
6. Estoques: 31/12/2024 31/12/2023
Matéria Prima.................................................................... 14.552.163 10.346.418
Produtos em Elaboração ................................................... 6.008.768 6.317.801
Produtos Acabados............................................................ 18.365.087 19.932.238
Embalagens ....................................................................... 1.388.784 2.028.519
Materiais de Marketing ..................................................... 1.521.970 1.542.942
(-) Perdas estimadas em Estoques..................................... (3.510.420) (2.550.000)

38.326.352 37.617.918
A Administração da Companhia revisa periodicamente seus estoques e constitui provisão para
perda, quando necessário, de itens sem expectativa de realização, giro lento ou obsoletos. Em
31 de dezembro de 2024 houve a necessidade de registrar provisão no total de R$ 3.510.420 (R$
2.550.000 em 31/12/2023).

7. Tributos a recuperar: 31/12/2024 31/12/2023
ICMS a recuperar............................................................... 549.299 692.677
IRPJ a recuperar ................................................................. 246.401 248.440
Outros impostos a recuperar............................................. 42 157.241

795.742 1.098.357
8. Adiantamentos: 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamento a fornecedores........................................... 1.653.405 742.483
Adiantamento a funcionários ............................................ 178.474 207.118
Outros adiantamentos....................................................... 676.318 41.464

2.508.198 991.065
9. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: O imposto de renda e a
contribuição social diferidos referem-se prejuízos fiscais e base negativa para contribuição social,
cuja realização seja provável com base em projeções de resultados futuros, elaboradas e funda-
mentadas em premissas internas e em cenários econômicos projetados que podem, portanto,
sofrer alterações. As diferenças temporárias dedutíveis não prescrevem de acordo com a legis-
lação tributária vigente.

a. Ativo: 31/12/2024 31/12/2023
Perdas estimadas com clientes.......................................... 900.000 770.000
Perdas estimadas com estoques ....................................... 3.510.420 2.550.000
Provisão de Bônus a Funcionários..................................... 707.009 621.505
Provisão representantes.................................................... 3.055.061 2.836.180
Cofins a recolher - exigibilidade suspensa......................... - 489.588
Pis a recolher - exigibilidade suspensa .............................. - 106.293
Base de cálculo ................................................................. 8.172.489 7.373.566
IRPJ alíquota 25%............................................................... 2.043.122 1.843.392
CSLL alíquota 9%................................................................ 735.524 663.621
Total .................................................................................. 2.778.646 2.507.013
O ativo fiscal diferido realizar-se-á pela compensação de sua base, limitada a 30% dos lucros tri-
butáveis nos exercícios subsequentes. Anualmente a administração avalia a expectativa de lucros
tributáveis futuros e, consequentemente, procede os ajustes necessários para trazer o valor dos
referidos créditos registrados ao seu valor provável de realização.

b. Passivo: 31/12/2024 31/12/2023
Reavaliação de ativos ........................................................ 1.652.308 1.715.707
Diferença temporal variação cambial - efeito caixa........... 19.331 19.331
Ajuste de avaliação patrimonial ........................................ 63.399 -
Base de cálculo ................................................................. 1.735.038 1.735.038
IRPJ alíquota 25%............................................................... 433.759 433.759
CSLL alíquota 9%................................................................ 156.153 156.153
Total .................................................................................. 589.913 589.913

c. Corrente: 31/12/2024 31/12/2023
Resultado do exercício antes do IR/CSLL ............................. 21.003.090 21.433.674
Adições ................................................................................. 24.545.765 18.572.677
Variação cambial passiva...................................................... 6.319.937 282.117
Variação cambial ativa operações liquidadas ....................... - 9.724
Despesas não dedutíveis ...................................................... 2.771 14.960.836
Depreciação reserva de reavaliação..................................... 63.399 -
Provisão representantes e comissões .................................. 12.092.594 -
Provisão bônus funcionários ................................................ 1.656.644 -
Provisão perdas estimadas de clientes................................. 900.000 3.320.000
Provisão para perdas de estoque ......................................... 3.510.420 -
Exclusões .............................................................................. 19.314.292 19.212.821
Variação cambial ativa.......................................................... - 9.724
Variação cambial passiva operações liquidadas ................... 507.623 46.868
Outras receitas ..................................................................... 1.434.803 -
Reversão de provisão representantes e comissões.............. 11.873.714 -
Reversão de provisão bônus funcionários............................ 1.582.271 -
Reversão de provisão para perdas estimadas clientes ......... 770.000 -
Reversão de provisão para perdas de estoques ................... 2.550.000 -
Reversão impostos exigibilidade suspensa........................... 595.881 19.156.229
Resultado ajustado .............................................................. 26.234.562 20.793.530
Compensação Prejuízo fiscal 30%.......................................... - 4.608.534
Base de cálculo IR e CSLL corrente ...................................... 26.234.562 16.184.996

(-) PAT - Programa de alimentação do trabalhador - IRPJ ...... (27.654) (29.232)
Imposto de renda corrente.................................................... 6.506.987 3.993.017
Contribuição social corrente ................................................. 2.361.111 1.456.650
Total de Imposto de renda e Contribuição social corrente . 8.868.097 5.449.667

10. Investimentos: 31/12/2024 31/12/2023
Cota capital - investimento.................................................... 263.473 234.563
Total ...................................................................................... 263.473 234.563

11. Imobilizado: O ativo imobilizado da Companhia foi avaliado inicialmente ao custo histórico,
e não foram efetuados quaisquer outros ajustes, sendo considerados como custos todos os valo-
res necessários para que o imobilizado estivesse à disposição da administração. As alíquotas de
depreciações, quando calculadas conforme a legislação fiscal vigente no País para as Companhias
tributadas pelo lucro real. 31/12/2024 31/12/2023

Taxa de Deprec. % Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos ............................... 249.800 - 249.800 249.800
Móveis e Utensílios.............. 10% 1.308.706 (531.830) 776.877 863.946
Equipamentos Informática .. 20% 595.554 (476.658) 118.895 97.631
Máquinas e Equipamentos .. 10% 9.457.253 (4.560.361) 4.896.892 3.753.431
Bens reservados em comodato 10% 4.401.521 (880.936) 3.520.585 2.700.084
Direitos de uso ..................... 20% 25.083 - 25.083 35.832
Veículos ................................ 20% 792.932 (785.648) 7.283 15.102
Instalações ........................... 4% 18.839.627 (2.583.732) 16.255.895 3.257.064
Bens reavaliados .................. 10% 4.980.656 (3.328.348) 1.652.308 1.715.707
Obras em andamento.......... 1.063.678 - 1.063.678 11.439.296

41.714.808 (13.147.512) 28.567.296 24.127.893

Movimentação dos ativos imobilizados:
Saldo Custo Depreciação Saldo

31/12/2023 Adições Baixas Adições Baixas 31/12/2024
Terrenos ............................ 249.800 - - - - 249.800
Móveis e Utensílios........... 863.946 41.047 (1.750) (127.446) 1.079 776.877
Equipamentos Informática 97.631 91.746 (2.199) (69.620) 1.338 118.895
Máquinas e Equipamentos 3.753.431 1.864.934 - (721.473) - 4.896.892
Bens em comodato........... 2.700.084 1.126.212 - (305.711) - 3.520.585
Direitos de uso.................. 35.832 - (10.750) - - 25.083
Veículos............................. 15.102 - - (7.819) - 7.283
Instalações ........................ 3.257.064 13.312.746 - (313.915) - 16.255.895
Bens reavaliados............... 1.715.707 - - (63.399) - 1.652.308
Obras em andamento....... 11.439.296 2.446.941 (12.822.560) - - 1.063.678
Totais ................................ 24.127.893 18.883.626 (12.837.259) (1.609.382) 2.417 28.567.296

12. Empréstimos e financiamentos: Taxas de
Indexador Juros (a.a.) 31/12/2024 31/12/2023

Financiamentos ..... IPCA 4,51% - 9.097
Mútuos .................. EURIBOR 3 meses + 0,8% ¹ 4,76% 25.755.625 13.137.500
Total ...................... 25.801.075 13.146.597

Circulante .............. - 54.548
Não Circulante....... 25.755.625 13.137.500
Total ...................... 25.755.625 13.192.048

Os vencimentos das parcelas de longo prazo dos financiamentos têm seu vencimento demons-
trado a seguir:

Período 31/12/2024 31/12/2023
2024.................................................................................... - 668.950
2025.................................................................................... 3.284.375 1.313.750
2026.................................................................................... 2.627.500 1.313.750
2027.................................................................................... 2.627.500 1.313.750
2028.................................................................................... 17.216.250 8.527.300
Total ................................................................................... 25.755.625 13.137.500

¹ Dívida referente a contrato de mútuo de 5.000.000,00 EUROS realizado junto a Lechler S.P.A,
Companhia controladora da Lechler do Brasil S/A.

13. Fornecedores: 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores mercado interno.......................................... 2.434.631 3.402.645
Fornecedores mercado externo ......................................... 17.169.666 26.509.156

19.604.296 29.911.801

14. Obrigações sociais: 31/12/2024 31/12/2023
Salários e Pró-labore a pagar.............................................. 312.713 346.085
INSS e FGTS a pagar............................................................ 341.146 298.377
Provisão de férias e encargos sociais.................................. 1.626.612 1.645.897
Total ................................................................................... 2.280.470 2.290.359

15. Obrigações fiscais: 31/12/2024 31/12/2023
Tributos Municipais ............................................................ 4.606 3.189
Tributos Estaduais .............................................................. 563.511 961.068
Tributos Federais ................................................................ 4.354.269 4.696.923
Tributos Federais Exigibilidade Suspensa ........................... - 595.881
Total ................................................................................... 4.922.386 6.257.062

Circulante ........................................................................... 4.922.386 5.661.180
Não Circulante.................................................................... - 595.881
Total ................................................................................... 4.922.386 6.257.062

16. Comissões a pagar: 31/12/2024 31/12/2023
Provisão para representantes............................................. 3.490.553 3.300.236
Total ................................................................................... 3.490.553 3.300.236

Refere-se de constituição de provisão para indenização de 1/12 aos representantes de acordo com
a alínea “j” do artigo 27 da Lei nº 4886/65.
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Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (valores expressos em reais)»»» Continuação LECHLER DO BRASIL S/A

17. Patrimônio líquido: a) Capital Social: O Capital Social é de R$ 14.880.000,00 (qua-

torze milhões, oitocentos e oitenta mil reais) com capital a integralizar de R$ 257.200,00

(duzentos e cinquenta e sete mil e duzentos reais). Composto por 14.880.000 (quatorze

milhões oitocentos e oitenta mil) ações, sem valor nominal. b) Reserva legal: O fundo de

reserva legal de R$ 2.251.299 (R$ 1.630.967 em 2023) refere-se à destinação de 5% do

lucro líquido, até atingir o limite de 20% do capital social. c) Reserva de subvenção de

investimento: A reserva de subvenção de investimento de R$ 1.469.583 (R$ 1.469.583 em

2023) é constituída a partir dos incentivos obtidos no FUNDOPEM. Os encargos do FUN-

DOPEM estão apropriados pelo regime de competência, conforme taxas estabelecidas

no contrato. A Companhia está enquadrada no Projeto INTEGRAR/RS, assim, por ocasião

dos pagamentos nos prazos estabelecidos faz jus a um desconto de 45% sobre o valor

de cada parcela do financiamento, inclusive juros e atualização monetária. d) Ajuste de

avaliação patrimonial: O saldo de R$ 46.059 em 2024 (R$ 109.458 em 2023) refere-se ao

registro de avaliação patrimonial líquido dos efeitos tributários de R$ 63.399 em 2024 (R$

311.294 em 2023), registrados no patrimônio líquido. e) Reserva de lucros: O saldo de R$

41.679.786 (R$ 29.830.094 em 2023) refere-se ao saldo acumulado de lucros contábeis.

18. Receita operacional líquida: 31/12/2024 31/12/2023

Vendas de Produtos................................................... 161.080.707 153.488.466

Vendas de Máquinas e Equipamentos ...................... 6.169 -

Revenda de Mercadorias........................................... 2.759.987 1.676.759

Receita Bruta de Vendas ......................................... 163.846.863 155.165.225

(-) Tributos sobre a receita (ICMS, IPI, PIS, COFINS) . (35.125.449) (34.066.118)

(-) Devoluções e abatimentos................................... (2.034) (62)

(-) Deduções da Receita .......................................... (35.127.483) (34.066.180)

Receitas Operacionais Líquidas ............................... 128.719.380 121.099.045

19. Despesas operacionais: As despesas operacionais, demonstradas por natureza,

apresentam a seguinte composição: 31/12/2024 31/12/2023

Despesas de pessoal.................................................. (13.047.597) (11.904.413)

Despesas gerais e administrativas ............................. (26.905.707) (24.304.721)

Total ......................................................................... (39.953.303) (36.209.135)

31/12/2024 31/12/2023
Despesas de vendas .................................................. (15.682.470) (14.324.957)
Pessoal....................................................................... (13.047.597) (11.904.413)
Aluguéis de bens e sistemas...................................... (704.951) (699.866)
Conservação e manutenção de bens......................... (633.573) (620.046)
Serviços de terceiros ................................................. (5.228.599) (4.051.785)
Serviços gráficos ........................................................ - -
Despesas com materiais uso e consumo................... (451.311) (409.143)
Depreciação............................................................... (1.702.853) (1.522.556)
Despesas de viagens administrativo.......................... - -
Fretes......................................................................... - -
Comunicação............................................................. (171.441) (144.147)
Seguro de bens.......................................................... (842.130) (601.951)
Despesas tributárias .................................................. (1.217.744) (1.720.925)
Provisões de contingências ....................................... - -
Outras despesas gerais.............................................. (270.636) (209.346)
Total .......................................................................... (39.953.303) (36.209.135)

20. Outras despesas e receitas operacionais: 31/12/2024 31/12/2023
Vendas e alienação de ativos..................................... (1.532) (9.521)
Reversão de provisões(a) .......................................... 5.473.659 2.445.139
Realização provisões para perdas.............................. (1.090.420) (470.000)
Ajustes de créditos tributários .................................. 138.966 941.265
Total .......................................................................... 4.520.674 2.906.883

a) O saldo da conta refere-se ao recebimento de precatórios fiscais no exercício.
21. Resultado financeiro: 31/12/2024 31/12/2023
Receita financeira
Variação cambial ativa.............................................. 47.071 41.597
Juros recebidos......................................................... 1.498.835 2.032.348
Rendimento de aplicação financeira ........................ 184 -
Descontos obtidos.................................................... 18 850
Total .......................................................................... 1.546.108 2.074.795
Despesa financeira
Variação cambial passiva.......................................... (6.675.004) (302.626)
Juros operacionais.................................................... (1.322.140) (49.694)
Despesas bancárias .................................................. (155.812) (153.534)
Descontos concedidos.............................................. (3.627) (123)
Outras despesas financeiras..................................... (60) (7.661)
Total .......................................................................... (8.156.642) (513.639)
Resultado financeiro líquido .................................... (6.610.534) 1.561.156

22. Gestão de riscos: Os principais fatores de risco, os quais a Companhia está exposta, são riscos financeiros e
operacionais, incluindo risco de mercado, taxa de juros, crédito e risco de liquidez. Esses riscos são inerentes às suas
atividades e são administrados por meio de políticas e controles internos. O gerenciamento dos riscos é feito pela
Administração da Companhia no sentido de minimizá-los, mediante estratégias de posições financeiras e sistemas de
controles internos. a) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar
a capacidade de continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes inte-
ressadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. b) Riscos financeiros e de mercado:
Risco de taxa de juros: A Companhia possui mútuo contratado em moeda estrangeira subordinado a taxa de juros vin-
culada a indexador, Euribor. O risco inerente a esses passivos surge em razão da possibilidade de existirem flutuações
nessas taxas que impactem seus fluxos de caixa. Risco de crédito: A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas
atividades operacionais refletidas no balanço patrimonial em contas a receber e outros créditos a receber, vide nota 5.
Além disso, são realizadas avaliações constantes da situação econômico-financeira de cada cliente e para os casos que
apresentem maiores riscos são realizados ajustes de limites ou tratativas particulares. A Companhia também está su-
jeita a riscos de crédito relacionadas a operações que mantém em instituições financeiras representado por depósitos
bancários e aplicações financeiras. A Administração considera o risco baixo pois as operações são realizadas em bancos
de primeira linha e existem políticas de tesouraria com limites específicos de alocação de recursos. Risco de liquidez:
A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Administração. Esta áreamonitora as previsões contínuas das exigências de
liquidez para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais da Companhia. Risco
de mercado: Riscos de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas
de juros. O objetivo do gerenciamento de riscos demercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos demercados,
dentro de parâmetros aceitáveis, e aomesmo tempo otimizar o retorno. Como a exposição líquida ao risco cambial está
relacionada à estimativa de fluxos de caixa futuros e pagamentos de mercadorias importadas a prazo, posteriormente
ao seu registro no estoque, a Companhia ajusta a composição de preços nas vendas de seus produtos para compensar o
impacto de uma possível valorização nas cotações das moedas estrangeiras nos custos. Para mitigar a exposição líquida
dos pedidos demercadorias importadas, observando a política de gestão de risco cambial, a Administração acompanha
as projeções e cenários esperados para as taxas de câmbio dasmoedas estrangeiras. Risco demoeda: A Companhia está
sujeita ao risco de moeda nas compras dos estoques e empréstimos e financiamentos denominados em uma moeda
diferente da sua moeda funcional, o Real (R$). A moeda na qual essas transações são denominadas principalmente é
o Euro. Com relação a outros ativos e passivos monetários denominados emmoeda estrangeira, a Companhia garante
que sua exposição líquida é mantida a um nível aceitável, para tratar instabilidades de curto prazo.
23. Seguros (não auditado):Administração adota política de contratar seguros de diversasmodalidades, cujas cober-
turas são consideradas suficientes pela administração e agentes seguradores para fazer face as ocorrências de sinistros.
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações
financeiras, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
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ERRATA - A sociedade Reflorestadores Unidos S.A,
pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscri-
ta no CNPJ nº 88.647.896.0001-46, pelo presente ter-
mo, retifica o Balanço 2024 publicado em 28/03/25,
página 40, do Jornal do Comércio, para apontar onde
constou por equívoco de digitação na coluna Con-
solidado na linha Participações diversas o valor de
17.595.050,76, leia-se como lançados e aprovados
por unanimidade o seguinte valor 185.273,92. Na li-
nha Ativo Não Circulante o valor de 147.118.357,34,
leia-se 129.708.580,20 e na linha Ativo Total o valor de
198.641.622,20, leia-se 181.231.845,76. Para constar,
eu Cassiano De Zorzi - Diretor, eu Everaldo Boschetti
- Diretor e Contadora Litieria de Lião Klippel, lavramos
o presente Termo de Retificação, que será parte in-
tegrante da referida Ata, permanecendo os demais
termos e disposições inalterados. 17 de Abril de 2025.


